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notas  e comentários 


NOVAS  VARIEDADES  DE  CANA: 
REDUÇÃO  NO  PRECO  DO  ÁLCOOL 
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O Presidente  do  Instituto  de  Açúcar  e Ál- 
cool, Eng.  Hugo  de  Almeida,  disse,  em  Araras,  interior 
de  São  Paulo,  que  o lançamento  de  variedades  de  cana- 
.de-açúcar  é de  relevante  importância  para  o País,  por- 
que, dentre  outras  conseqüências,  viabiliza  a redução 
dos  preços  do  álcool  combustível  para  os  consumidores, 
já  que  significa  maior  produtividade  com  menores  custos 
de  produção  da  matéria-prima.  O Eng.  Hugo  de  Almei- 
da falou  a produtores  de  cana-de-açúcar,  açúcar  e álcool, 
presentes  ao  ato  de  lançamento  das  três  primeiras  varie- 
dades de  cana  que  o IAA  lança  para  toda  a Região  Cen- 
tro-Sul do  País,  depois  de  dez  anos  de  pesquisa-agronô- 
mica.  A solenidade  foi  presidida  por  Marcos  José  Mar- 
ques, Secretário-Geral  do  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio,  que  representou  o Ministro  Camilo  Penna. 

O responsável  pela  condução  da  política  su- 
croalcooleira  do  País  salientou  que  a alcooquímica  tam- 
bém se  beneficia  com  o surgimento  dessas  novas  varie- 
dades, pois  suas  características  contribuem  para  solu- 
cionar um  dos  principais  problemas  desse  setor,  que  é o 
custo  da  matéria-prima. 


A implantação  em  São  Paulo  e nos  principais 
Estados  produtores,  do  sistema  de  pagamento  de  cana 
pelo  teor  de  sacarose  também  foi  tema  da  fala  de  Hugo 
de  Almeida,  que  vê  nesse  sistema  o modo  mais  justo  de 
remunerar  o produtor  de  cana-de-açúcar.  Para  o presi- 
dente do  IAA,  esse  sistema  premiará  com  remuneração 
adequada  os  produtores  que  cultivarem  matéria-prima  de 
qualidade  em  suas  terras,  ao  mesmo  tempo  em  que  pro- 
piciará modernização  tecnológica  aos  produtores  que, 
diante  do  atual  sistema  de  pagamento  por  peso,  não  se 
preocupam  em  cultivar  variedades  de  cana  rica  em 
açúcar. 

“As  variedades  que  estamos  lançando”  - disse 
o Superintendente  Geral  do  PLANALSUCAR,  Luiz  Car- 
los Corrêa  Carvalho  — “são  recomendadas  para  esse  sis- 
tema de  pagamento,  que  vigorará  em  São  Paulo  já  a 
partir  da  safra  1982/83.” 

As  variedades  liberadas  pelo  IAA  são  identifi- 
cadas pela  sigla  RB,  que  significa  “República  do  Brasil”. 
Uma  delas,  a RB  725 147  além  de  não  florescer,  apresen- 
ta alto  teor  de  açúcar  do  meio  para  o fim  da  safra.  Já 
a RB725828  também  não  floresce,  amadurece  cedo  e 
apresenta  boa  produção  de  açúcar  e álcool  por  área,  ca- 
racterística que  a RB735275  também  possui  e que  se 
soma  à sua  alta  tonelagem  de  cana,  rusticidade  e resis- 
tência a doenças. 

O ato  de  lançamento  ocorreu  a 19  de  março 
na  sede  da  Coordenadoria  Regional  Sul  do  Programa  Na- 
cional de  Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar  (PLANAL- 
SUCAR) que  é um  projeto  especial  do  IAA  voltado  para 
a pesquisa  aplicada  com  cana-de-açúcar  em  todo  o País. 


PRÓ-VINHOTO 


0 Grupo  Executivo  do  Pró-Vinhoto 
(Gepvi)  concluiu  que  é perfeitamente  pos- 
sível evitar  os  efeitos  negativos  do  vinho- 
to  no  quadro  ecológico,  mediante  algu- 
mas técnicas  conhecidas  e utilizadas.  O 
Grupo,  criado  junto  à Secretaria  da  Indús- 
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tria,  Comércio,  Ciência  e Tecnologia  de 
São  Paulo,  concluiu  também  que  o uso  de 
técnicas  ainda  não  aplicadas,  além  de  e- 
vitar  a poluição,  poderão  proporcionar  lu- 
cro particular  e social,  pois  o vinhoto, 
que  tem  valor  econômico  correspondente 
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ao  do  álcool,  pode  se  transformar  em  um 
co-produto,  participando  então  do  lucro 
de  muitas  usinas. 

Os  estudos  seguiram,  inicialmente, 
segundo  informação  do  secretário  Osval- 
do Palma,  quatro  linhas  de  interesse  eco- 
nômico. 0 primeiro,  destinado  às  microu- 
sinas,  prevê  o retorno  ao  solo,  do  vinhoto 
“in  natura”  ou  com  pequeno  tratamento. 
O outro,  recomendável  às  miniusinas,  a- 
lém  do  retorno  ao  solo,  em  uma  fase  in- 
termediária, ter-se-ia  a produção  de  Bio- 

gás,  em  tanques  especiais  e com  adição 
de  dejetos  animais.  No  terceiro  estudo,  re- 
comendável às  médias  e grandes  usinas,  o 
tratamento  do  vinhoto  com  parte  do  ba- 
gaço é examinado  a fim  de  sé  obter  ra- 
ções ou  concentrados,  conjugando-se 
produção  de  energia  e alimentos.  Final- 
mente, estudam-se  diversas  técnicas  de 
desidratação  do  vinhoto,  a fim  de  permi- 
tir, em  forma  sólida,  a obtenção  de  todo 
seu  conteúdo  mineral  e orgânico.  Este 
estudo  é de  interqsse  das  grandes  usinas. 

CRÉDITO  AGRfCOLA 

Bahia,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte, 
Paraíba,  Sergipe,  Pernambuco  e Mara- 
nhão reuniram-se  em  março  na  sede  da 
Associação  dos  Plantadores  de  Cana  de 
Alagoas  (Asplana)  em  Maceió,  Alagoas. 
A finalidade  básica  foi  a de  discutir  os 
problemas  referentes  à agilização  de  fi- 
nanciamentos agrícolas,  assim  como  ele- 

vação  do  teto  de  contratos  para  financia- 
mentos. 

Antônio  Celso  Cavalcanti,  presidente 
da  Associação  dos  Fornecedores  de  Ca- 
na de  Pernambuco,  afirmou  ser  a reunião 
de  grande  importância  para  o setor  cana- 
vieiro  do  Nordeste. 

MG:  TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 

0 Auditório  do  Departamento  de  En- 
genharia Florestal  da  Universidade  Fede- 
ral de  Viçosa  (UFV)  foi  palco  no  mês  de 
março,  do  encerramento  do  2.°  Seminá- 
rio de  Tecnologia  do  Açúcar  e do  Álcool 
do  Estado  de  Minas  Gerais.  A solenidade 
foi  presidida  pelo  Secretário  da  Indústria, 
Comércio  e Turismo  de  Minas,  José  Ro- 

mualdo  Cançado  Bahia,  e contou  com  a 
participação  de  mais  de  duzentos  técni- 
cos, empresários,  professores  e estudan- 
tes. 

0 presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  (IAA),  Hugo  de  Almeida,  pro- 
feriu palestra  sobre  a política  alcooleira 
do  Brasil. 

BAGAÇO  E ENERGIA 

0 aproveitamento  do  bagaço  da  ca- 
na excedente  das  usinas  para  gerar  mais 
energia,  poderá  render  ao  país  uma  eco- 
nomia de  US$  2,3  bilhões,  nas  condições 
atuais  das  usinas  brasileiras  e USS  4,7  bi- 
lhões em  condições  melhoradas.  Poderão 
ser  economizados  até  7%  das  importa- 
ções de  petróleo  num  período  previsto 

para  1982/1986.  Esta  é uma  das  conclu- 
sões do  estudo  realizado  pelo  Conse- 
lho de  Desenvolvimento  Industrial,  do  Mi- 
nistério da  Indústria  e Comércio  (CDI- 
MIC).  Está  prevista  também  a utilização 
do  bagaço  da  cana  na  indústria  de  papel 
e celulose,  na  indústria  química  e na  pro- 
dução furfural. 

SEMINÁRIO  SOBRE  0 ÁLCOOL 

O “Impacto  da  Produção  de  Álcool 
na  Geração  de  Novos  Empregos”  será  o 
tema  do  seminário  promovido  no  próximo 


dia  6 de  maio,  pela  Coaíbra  (Coque  e Ál- 
cool da  Madeira  S.A.),  no  Hotel  Augusta 
Boulevar,  em  São  Paulo.  O objetivo  do 
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encontro  é discutir  o documento  intitula- 
do “Análise  do  Impacto  da  Expansão  da 
Produção  de  Álcool  de  Cana-de-açúcar  e 
Madeira  sobre  a Geração  de  Empregos”. 

Estarão  presentes  representantes  da 
Unicamp,  da  USP,  da  Comissão  Executiva 


Nacional  do  Álcool,  do  Instituto  Brasilei- 
ro de  Desenvolvimento  Florestal,  do  Mi- 
nistério do  Trabalho,  da  Copersucar,  da 
Federação  de  Engenheiros-Agrónomos,  a- 
iém  de  técnicos  da  Coalbra. 


VARIEDADES  NO  CENTRO-SUL 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
(IAA)  lançou  oficialmente,  no  mês  passa- 
do em  sua  própria  estação  experimental 
de  Araras  as  três  variedades  de  cana-de- 
-açúcar  da  série  “RB”  (República  do  Bra- 
sil), depois  de  10  anos  de  pesquisas,  as 
novas  variedades  representam  o primei- 
ro resultado  concreto  do  IAA/Planalsucar 
naquela  região. 

Estas  variedades  são  capazes  de  pro- 
porcionar maior  produtividade  agrícola  e 
maior  rendimento  industrial,  também  por 
terem  uma  adaptação  proveitosa  às  con- 
dições da  Região  Centro-Sul,  responsável 
por  50  por  cento  de  produção  de  açúcar 
e 70  por  cento  de  álcool  do  país. 


A variedade  RB  725828,  amadurece 
relativamente  cedo,  levando  vantagens 
sobre  as  outras  que  são  cultivadas  na 
mesma  região. 

Já  a RB  725147  é recomendada  devi- 
do à ausência  de  florescimento,  resistên- 
cia ao  mosaico  e até  mesmo  ao  carvão  e 
em  termos  de  riqueza  de  açúcar,  o teor 
é médio,  porém  em  sacarose  é superior. 

A RB  735275  é caracterizada  por  um 
crescimento  rápido,  não  floresce  mas  pro- 
porciona elevada  tonelagem  de  cana.  É 
de  maturação  tardia  por  não  florescer  e é 
utilizado  no  final  da  safra. 


EXPORTAÇÃO  DE  EQUIPAMENTOS 


O Grupo  Industrial  Zanini  firmou  con- 
trato de  exportação  para  a concessão  de 
benefícios  fiscais  e programas  especiais 
de  exportação  (Béfiex),  para  um  período 
de  10  anos,  de  US$  103  milhões  em  equi- 
pamentos para  usinas  de  açúcar  e álcool. 
Do  total  exportado,  pelo  menos  USS  95 
milhões  devem  ficar  no  país. 

O contrato  prevê  a exportação  de 


moendas,  pontes  rolantes,  tubos  reduto- 
res, turbogeradores,  evaporadores,  cris- 
talizadores,  centrífugas,  destilarias,  cal- 
deiras, filtros  e engrenagens. 

As  empresas  que  assinaram  o con- 
trato com  a Befiex  foram  a Zanini  Equipa- 
mentos Pesados,  de  Sertãozinho,  e Renk 
Zanini  Equipamentos  Industriais,  de  Cra- 
vinhos,  ambas  em  São  Paulo. 


AVANÇO  TECNOLÓGICO 


O Instituto  de  Engenharia  de  São 
Paulo  e a Sociedade  dos  Técnicos  Açu- 
careiros e Alcooleiros  do  Brasil  promove- 
ram, no  dia  4 de  março,  no  auditório  do 
Instituto  de  Engenharia,  um  seminário  so- 
bre o tema  “Avanço  Tecnológico  do  AI- 
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cool”.  Compareceram,  além  de  técnicos 
e autoridades  de  diversas  entidades,  o mi- 
nistro Cesar  Caís  e o secretário-geral  do 
Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 
Marcos  José  Marques. 
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TECNOLOGIA  DO  ÁLCOOL 


Está  sendo  concretizada  a implanta- 
ção de  um  Centro  de  Tecnologia  do  Ál- 
cool e seus  derivados  pelo  Itep.  A im- 
plantação deste  Centro,  surgiu  da  neces- 
sidade de  Pernambuco  criar  ou  estabele- 
cer uma  capacidade  nessa  área  de  tec- 
nologia. O Centro  vai  fazer  com  que  se 
conheça  melhor  o álcool  produzido  no 
Nordeste,  através  de  estudos  e pesqui- 
sas, além  de  fortalecer  a especialização 
do  pessoal  para  o setor  produtivo  e pre- 
parar o pessoal  externo  através  de  semi- 
nários, palestras,  etc. 

O diretor-presidente  da  Itep,  Paulo 
Barbosa,  disse  acreditar  na  implantação 


do  Centro,  “porque  hoje  o Itep  desenvol- 
volve  um  programa  de  controle  de  álcool 
no  nordeste,  apoiado  pelo  IAA,  que  cobre 
84  destilarias  situadas  entre  Bahia  e Ama- 
zonas, tendo  conhecimento  da  produção 
de  álcool  desta  região,  através  de  amos- 
tras que  recebe  diariamente  de  2 labora- 
tórios de  análise  em  Recife  e Maceió”. 

A Itep  também  mantém  convênio  com 
a Sudene  com  relação  a produção,  distri- 
buição e efeitos  do  álcool  no  meio  nor- 
destino, de  maneira  que  foram  levantados 
todos  os  dados  referentes  a fabricação, 
comercialização  e os  efeitos  da  sua  pro- 
dução. 


RJ:  COMISSÃO  DO  ÁLCOOL 


A Comissão  Estadual  para  o Desen- 
volvimento do  Álcool,  passou  para  o âm- 
bito da  Eecretaria  de  Indústria,  Comércio 
e Turismo  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

A Comissão  é presidida  pelo  Secre- 
tário da  Indústria  e Comércio  e Turismo 
do  Estado  do  Rio,  Ronaldo  Mesquita.  Ela 
é formada  ainda  pelos  Subsecretários  de 
Planejamento  e Coordenação  Geral,  Na- 
tanael  Ferreira  Lima;  da  Agricultura,  José 


Carlos  Barbosa;  pelo  Presidente  da  Co- 
operativa dos  Produtores  de  Açúcar  e 
Álcool  (Coperflu),  Evaldo  Inojosa;  pelo 
presidente  da  Cooperativa  dos  Plantado- 
res de  Cana  de  Açúcar  (Coperplan),  Os- 
waldo  Almeida;  pelo  Presidente  da  Fede- 
ração das  Indústrias,  Arthur  João  Donato 
e pelo  presidente  do  Sistema  BD  Rio,  Is- 
rael Klabin. 


ESTRADAS  PARA  USINAS  E DESTILARIAS 


O Banco  Nacional  de  Desenvolvimen- 
to Econômico  (BNDE),  vai  liberar  Cr$  530 
milhões  para  o Estado  de  Alagoas,  na 
construção  de  estradas  vicinais  que  dão 
acesso  às  usinas  e destilarias.  O convê- 
nio já  foi  assinado  pelo  Ministro  da  Indús- 
tria e do  Comércio,  Camilo  Penna  e pelo 
presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool,  (IAA),  Hugo  de  Almeida. 


Na  ocasião,  foi  visitado  o complexo 
químico  de  Alagoas  e mantidos  contatos 
com  representantes  da  agroindústria  açu- 
careira e alcooleira  local.  O Ministro  en- 
cerrou seu  programa  em  Maceió  com  a 
participação  na  inauguração  do  sistema 
de  computação  da  cooperativa  regional 
dos  produtores  do  açúcar. 


PRODENOR  OBTÉM  RECURSOS 


O Programa  Especial  do  Norte  Flumi- 
nense — Prodenor,  recebeu  do  Governo 
Federal  a quantia  de  Cr$  600  milhões,  dos 
quais  Cr$  369  milhões  500  mil  serão  apli- 
cados em  obras  de  saneamento  e irriga- 
ção. 


O Programa  visa  a aumentar  a pro- 
dutividade da  cultura  tradicional  da  re- 
gião (cana-de-açúcar)  e introduzir,  atra- 
vés de  pesquisa  e assistência  técnica, 
produtos  hortigranjeiros. 
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EXPORTAÇÃO 


Foram  embarcadas,  em  um  navio  de 
bandeira  grega,  trinta  e duas  toneladas 
de  açúcar  a granel  do  porto  de  Maceió 
com  destino  à URSS.  Este  foi  o maior  em- 
barque já  realizado  pela  agroindústria  a- 
çucareira  de  Alagoas  de  uma  só  vez.  Es- 
ta embarcação  faz  parte  de  um  total  de 


200  mil  toneladas  destinadas  à URSS,  das 
186  mil  já  foram  embarcadas  e o restante 
será  dividido  em  duas  partes,  sendo  a pri- 
meira, de  10  mil  toneladas,  embarcada  no 
mês  de  março.  As  quatro  mil  toneladas 
restantes  serão  transportadas  logo  em  se- 
guida. 


ADMINISTRAÇAO:  SIMPÓSIO 


Especialistas  em  administração  na 
agroindústria  alcooleira  e açucareira  e 
profissionais  afins,  de  diversos  pontos  do 
País,  estarão  reunidos  no  Grande  Hotel 
São  Pedro,  em  Aguas  de  São  Pedro  (SP), 
nos  dias  27  e 28  de  maio  próximo,  duran- 
te o I Simpósio  Nacional  de  Administra- 
ção, para  debaterem  novas  técnicas  de 
gerenciamento  no  setor. 

Paralelamente  a este  encontro,  será 
realizada  uma  exposição  técnico-adminis- 
trativa de  materiais,  equipamentos  e ser- 
viços. 

Segundo  seu  coordenador,  José  E- 
duardo  Camargo,  da  Usina  Sta.  Adelaide, 
o fato  destes  dois  eventos  se  realizarem 
conjuntamente  virá  proporcionar  um  me- 
lhor intercâmbio  de  novas  técnicas  apli- 


cáveis ao  quotidiano  das  empresas,  tan- 
to na  área  da  produção  como  na  implan- 
tação de  novos  programas. 

Participarão  deste  simpósio,  em  suas 
sessões  técnicas  e conferências,  especia- 
listas nas  áreas  de  materiais,  recursos  hu- 
manos, controles,  finanças,  computação, 
gerenciamento  e profissionalização  nas 
empresas. 

As  inscrições  e reservas,  inclusive 
para  “stands”,  deverão  ser  feitas  direta- 
mente na  secretaria  do  Simpósio,  na  av. 
Paulista,  807,  6.°  andar  cj.  623,  telefone: 
283-5565  ou  com  o coordenador  Eduardo 
Camargo,  na  rua  Oscar  Freire,  329  — 4.° 
cj.  41  CEP  01426  Telefone:  280-6580,  em 
São  Paulo,  Capital. 


MAQUINAS  AGRÍCOLAS 


O Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio anunciou  que  vai  desenvolver,  a- 
través  do  Conselho  de  Desenvolvimento 
Industrial  (CDI),  um  programa  de  apoio  à 
indústria  de  máquinas  agrícolas.  Este  pro- 
grama tem  o objetivo  de  fornecer  maio- 
res condições  ao  setor  de  adequar  sua 


tecnologia  às  necessidades  reais  da  agri- 
cultura nacional. 

Além  do  CDI,  participarão  do  progra- 
ma o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
(IAA),  o BNDE,  o Instituto  Brasileiro  do 
Café  (IBC)  e a Superintendência  da  Bor- 
racha. 


TRANSFERÊNCIA  DE  TECNOLOGIA 


O Governo  do  Zaire  quer  a colabora- 
ão  do  Brasil,  com  transferência  de  tec- 
ologia,  no  seu  programa  de  produção  de 
Icool  carburante.  O Ministro  do  Planeja- 
,ento  do  Zaire,  Bokana  0’Ondangela,  ao 
3 encontrar  com  o Ministro  da  Industria 
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e do  Comércio,  Camilo  Penna,  disse  que 
a colaboração  brasileira  é muito  impor- 
tante para  o Zaire,  já  que  este  produz  ca- 
na-de-açúcar e quer  utilizar  parte  da  pro- 
dução na  fabricação  de  álcool  a ser  uti- 
lizado como  combustível  de  veículos. 
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ÁLCOOL 


O presidente  do  Sindicato  dos  Pro- 
dutores do  Açúcar  e do  Álcool  de  Per- 
nambuco, Gilson  Machado  Guimarães  Fi- 
lho informou  que  deverá  estar  garantido 
o escoamento  dos  elevados  estoques  de 


álcool  hidratado  em  poder  dos  produto- 
res nacionais,  devido  às  vantagens  cria- 
das pelo  Governo  para  recuperar  as  ven- 
das de  carros  a álcool. 


NOVO  DIRIGENTE  LATINOAMERICANO  DA  FAO 


Tomou  posse  no  cargo  de  Subdire- 
tor Geral  e Representante  Regional  da 
FAO  para  a América  Latina  o agrônomo 
equatoriano  Mario  E.  Jalil,  em  solenidade 
realizada  no  dia  1.°  de  abril  de  19,82,  no 
Escritório  Regional  Latinoamericano  da 
Organização  de  Alimentação  e Agricultu- 
ra das  Nações  Unidas,  em  Santiago  do 
Chile.  O alto  dirigente  internacional  dei- 
xa as  funções  de  Representante  da  Orga- 
nização na  Bolívia,  após  três  anos  em  La 
Paz,  e substitui  o jurista  espanhol  Pedro 
Moral  Lopez,  que  se  aposentou  em  prin- 
cípio do  corrente  ano. 

M.  E.  Jalil  nasceu  na  cidade  equato- 
riana de  Bahia,  em  15  de  abril  de  1929. 
Formado  em  Agricultura  Tropical  pela  Es- 
cola Agrícola  Panamericana  de  Teguci- 
galpa  (Honduras),  obteve  grau  de  Master 
em  Ciências  Agrícolas  na  Universidade  da 
Flórida  (Estados  Unidos),  onde  também 
especializou-se  em  Horticultura  e Fruti- 
cultura. De  1935  até  1979,  quando  assu- 
miu seu  posto  anterior  na  Bolívia,  dividiu 
suas  atividades  entre  o magistério  na  Uni- 
versidade Hondurenha  onde  se  formou, 
altas  funções  no  Governo  do  seu  país  e 
missões  com  as  Nações  Unidas  e com  a 
FAO.  No  Equador  gerenciou  o Departa- 


mento Técnico  de  Desenvolvimento  do 
Banco  do  Pacífico  e a sucursal  de  Guaya- 
quil  do  Banco  Nacional  de  Fomento.  Rea- 
lizou missões  de  consultoria  com  o Pro- 
grama das  Nações  Unidas  para  o Desen- 
volvimento, no  Paraguai,  e passou  doze 
anos  na  sede  central  da  FAO  em  Roma, 
como  responsável  pelas  atividades  do 
programa  regular  da  Organização  no 
campo  das  culturas  alimentícias  e como 
assessor  para  identificação,  formulação, 
planejamento  e execução  de  projetos  de 
assistência  técnica. 

Além  do  desempenho  normal  de  suas 
funções  de  coordenar  a ação  da  FAO  nas 
Américas  do  Sul  e Central  e Caraíbas,  a- 
guardam  o novo  Representante,  este  ano, 
dois  eventos  da  maior  significação  e pro- 
fundidade, que  são  a Conferência  Regio- 
nal da  FAO  para  a América  Latina,  a rea- 
lizar-se em  agosto  próximo,  e as  celebra- 
ções do  Dia  Mundial  da  Alimentação,  a 
terem  lugar  em  16  de  outubro,  quando 
transcorre  o 37.°  aniversário  de  fundação 
da  FAO.  Além  disso,  Mario  E.  Jalil  deve- 
rá visitar  vários  países  da  região,  ainda 
em  1982,  figurando  o Brasil  entre  os  pri- 
meiros em  sua  agenda. 


ALAGOAS:  PALESTRA  TÉCNICA 


Foi  realizada,  no  dia  20  de  abril  de 
1982,  mais  uma  Palestra  Técnica,  promo- 
vida pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
através  do  seu  Programa  Nacional  de  Me- 
lhoramento da  Cana-de-Açúcar  — Coor- 
denadoria  Regional  Nordeste.  A palestra, 


no  Auditório  Hamilton  Soutinho,  daquela 
Coordenadoria,  versou  sobre  “Aspectos 
Toxicológicos  dos  Defensivos  Agrícolas  e 
Prevenção  de  Acidentes”,  tendo  como  pa- 
lestrista  Emílio  Astolfi,  da  Associação  Na- 
cional de  Defensivos  Agrícolas  — ANDEF. 


LANÇAMENTOS  EDITORIAIS  DA  BINAGRI 


Diversas  publicações  acabam  de  ser 
lançadas  pela  Bibiloteca  Nacional  de  A- 
gricultura  — BINAGRI,  órgão  da  Secre- 
taria Geral  do  Ministério  da  Agricultura  e 
unidade  central  do  Sistema  Nacional  de 
Informação  e Documentação  Agrícola  — 
SNIDA. 

BIBLIOGRAFIAS 

Bibliografia  Brasileira  de  Agricultura 

Em  seu  volume  2,  a Bibliografia  Bra- 
sileira de  Agricultura,  também  conhecida 
por  BBA,  é uma  co-edição  com  o Institu- 
to Brasileiro  de  Informação  em  Ciência  e 
Tecnologia  — IBICT,  órgão  subordinado 
ao  Conselho  Nacional  de  Desenvolvimen- 
to Científico  e Tecnológico  — CNPq.  Re- 
flete a produção  documentária  agrícola 
no  período  1978/1980,  contendo  5.008  re- 
ferências bibliográficas  que  abrangem 
documentos  convencionais  e não-conven- 
cionais, em  763  páginas. 

Bibliografias  Agrícolas 

Série  Nacional 

Nesta  série,  constituída  de  bibliogra- 
fias de  produtos  ou  áreas  de  interesse  de 
prioridade  para  o desenvolvimento  nacio- 
nal, foram  lançadas: 

A Bibliografia  do  Cacau,  Volume  2, 
uma  co-edição  com  a Comissão  Executi- 
va do  Plano  da  Lavoura  Cacaueira  — CE- 
PLAC,  incluindo  cerca  de  400  referências, 
prioritariamente  sobre  material  não-con- 
vencional, em  118  páginas. 

A Bibliografia  de  Tecnologia  de  Ali- 
mentos, Volume  I,  uma  co-edição  com  o 
IBICT,  contou  com  o apoio  técnico  do 
Instituto  de  Tecnologia  de  Alimentos  — - 
ITAL,  da  Secretaria  de  Agricultura  de  São 
Paulo,  na  entrada  de  dados  referenciais. 
A obra  inclui  2.117  referências  bibliográ- 
ficas sobre  documentos  convencionais  e 
não-convencionais,  cobrindo  o período  de 
1901  a 1979,  e contém  341  páginas. 

Série  Internacional 

Nesta  série,  apresentando  novo  for- 
mato e nova  programação  visual,  constam 

» 
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referências  bibliográficas  correntes  rela- 
tivas a determinados  produtos  ou  assun- 
tos de  interesse,  recuperadas  da  base  de 
dados  do  Sistema  Internacional  de  Infor- 
mação para  Ciência  e Tecnologia  Agríco- 
las — AGRIS,  sendo  lançadas: 

A Bibliografia  do  Milho,  Volume  1,  a- 
brangendo  os  anos  1979/80,  contendo  ín- 
dices por  assunto,  autores  pessoais,  au- 
tores corporativos  (instituições  que  pro- 
duzem e editam  os  documentos)  e as  re- 
ferências bibliográficas,  num  total  de  494 
páginas. 

A Bibliografia  do  Feijão,  Volume  1, 

abrangendo  o mesmo  período,  e com 
idênticas  características  da  anterior. 

OUTRAS  PUBLICAÇÕES 

Levantamentos  Bibliográficos 

Atingindo  o seu  quarto  número  esta 
série  tem  como  título  “Planejamento  Agrí- 
cola no  Nordeste  do  Brasil  no  Período 
1960/80”,  contendo  as  referências  dos 
documentos  produzidos  neste  período, 
enfocando  o assunto-título  da  obra.  Co- 
mo inovação,  vem  com  um  índice  de  as- 
sunto e outro  geográfico,  para  facilitar  o 
manuseio  das  suas  164  páginas. 

Pesquisas  em  Andamento 

Iniciando  esta  nova  série  cujo  obje- 
tivo é divulgar  dados  correntes  e retros- 
pectivos das  pesquisas  agropecuárias  de- 
senvolvidas no  país  em  áreas  específicas 
ou  determinados  produtos,  a BINAGRI  pu- 
blica “Pesquisas  em  Pesca”.  Trata-se  de 
uma  publicação,  contendo  396  projetos 
de  pesquisa  pesqueira,  executadas  por  55 
instituições  e empresas  que  atuam  no  se- 
tor pesqueiro  do  país.  Em  sua  organiza- 
ção contou  com  o apoio  da  Superinten- 
dência do  Desenvolvimento  da  Pesca  — 
SUDEPE,  através  do  Instituto  de  Desen- 
volvimento da  Pesquisa  Pesqueira.  Inclui 
índices  de  assunto.de  instituições,  de  pes- 
quisadores e das  referências  dos  proje- 
tos de  pesquisa  em  andamento  no  perío- 
do de  1979/81. 

Todas  as  publicações  podem  ser  ad- 
quiridas diretamente  ou  solicitadas  atra- 
vés do  reembolso  postal  à BINAGRI,  Cai- 
xa Postal  10.2432,  70710,  Brasília,  DF. 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA  NO  MUNDO 


Compilado  por  Joaquim  Fontelles 


NACIONAIS 


PERSPECTIVAS  DO  PROÀLCOOL 


O affaire  Proálcool,  como  é sabido, 
tem  suscitado  controvérsias,  embora  isso 
se  credite  à conta  da  ignorância  dos  pes- 
simistas, ou  dos  exageros  dos  otimistas. 
A verdade,  no  entanto,  pede  que  tudo  seja 
situado  nos  limites  do  factual  com  vistas 
à realidade  sobre  o assunto. 

É essa  realidade  que  permite  dizer, 
naturalmente  atido  a fontes  autorizadas, 
que  o Programa  Nacional  do  Álcool  já 
permitiu  ao  país  uma  economia  de  divisas 
de  1,5  bilhão  de  dólares,  em  1981.  Isso 
foi  alcançado  graças  à substituição  de  70 
mil  barris  de  petróleo  importado,  por  dia. 


Além  disso,  a aprovação  de  novos  proje- 
tos, naquele  período,  compreendeu  um 
número  de  75,  o que  permitiu  fechar  o 
ano  com  393  empreendimentos  liberados 
até  agora.  Isso  tudo  importa  afirmar  que 
a capacidade  global  de  produção  atingiu 
8 bilhões  de  litros/safra,  que  acrescida  à 
existente  anteriormente,  .oferece  um  po- 
tencial de  produção  de  8,9  bilhões  de  li- 
tros, ou  seja,  83%  da  meta  de  10,7  bilhões 
de  litros  para  a fase  atual  do  Proálcool. 
(Vida  Industrial  — V.  29  — n.°  3 — mar- 
ço 82  — p.  8.) 


REAÇÕES  BIOQUÍMICAS  E FISIOLÓGICAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  AO  NITROGÊNIO 
NÍTRICO,  AO  AMONIACAL  DE  URÉIA  E CARBOIDRATOS 


é dos  técnicos  Neftali  Ochoa  Alejo  e 
Otto  J.  Crocomo,  as  observações  científi- 
cas de  que  plantas  de  cana-de-açúcar 
(Saccharum  spp.  NA  56-79)  foram  culti- 
vadas durante  sete  semanas  em  solução 
nutritiva  contendo  nitrato,  amónia  ou 
uréia  como  fontes  nitrogenadas,  em  con- 


dições controladas  de  luz  e temperatura. 
Semanalmente  colhidas  as  plantas  dos 
diferentes  tratamentos  e determinado  o 
crescimento  (matéria  fresca  e matéria 
seca),  assim  como  o conteúdo  de  carboi- 
dratos das  raizes  e parte  aérea,  verificou- 
se,  então,  que  o maior  crescimento  das 
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plantas  foi  constatado  em  virtude  da  pre- 
sonça  de  nitrato.  E se  a uréia  promoveu 
o crescimento  da  parte  aérea  desses  ve- 
getais em  termos  de  valores  semelhantes 
aos  do  nitrato,  teve,  porém,  efeito  dele- 
tério sobre  seu  crescimento  radicular.  Na 
solução  nutritiva  amoniacal,  as  plantas 
apresentaram  sintomas  de  toxidez  que  le- 
varam a um  empobrecimento  no  seu  de- 
sabrochar radicular  e no  crescimento  de 
sua  parte  aérea. 

Segundo  os  citados  cientistas,  as 
três  fontes  nitrogenadas  tiveram  diferen- 
tes efeitos  sobre  o teor  de  carboidratos. 
O amónio,  por  exemplo,  proporcionou 
um  aumento  dos  açúcares  solúveis  totais, 


mas  uma  maior  parte  dessa  fração  cor- 
respondeu a açúcares  redutores  quando 
comparado  com  o nitrato  ou  uréia.  Já 
em  presença  do  nitrato,  as  plantas  apre- 
sentaram níveis  intermediários  de  açúca- 
res solúveis  totais  nas  raízes  e parte  aérea 
em  relação  aos  teores  registrados  em  amó- 
nia e uréia.  Os  teores  de  açúcares  reduto- 
res foram  maiores  na  raiz  e parte  aérea 
das  plantas  cultivadas  com  amónio.  En- 
quanto nas  raízes  das  plantas  com  nitrato 
ou  uréia,  os  níveis  de  açúcares  redutores 
foram  semelhantes,  na  parte  aérea  os 
teores  foram  mais  altos  em  presença  de 
nitrato.  (Energia  Nuclear  e Agricultura 
— V.  III  — n.°  2 — 1981  — p.  138.) 


O FÓSFORO  NA  FORMA  DE  DIFERENTES  FOSFATOS 


A matéria  supratitulada,  foi  objeto  de 
trabalho  realizado  dentro  do  projeto  “Ava- 
liação Agronômica  de  Fosfatos  Naturais 
Brasileiros”,  apresentado  no  XVII  Con- 
gresso Brasileiro  de  Ciência  dos  Solos, 
em  Manaus,  em  julho  de  1979. 

O referido  estudo,  de  autoria  dos  téc- 
nicos Celi  Teixeira  Feitosa  e Valdomiro  C. 
de  Bittencourt,  mostra  que  em  ensaio  de 
vasos  que  utilizou  solos  Podzólico  Verme- 
lho Amarelo  — variação  Piracicaba  e La- 
tossolo  Vermelho  Amarelo  textura  média, 
estudou-se  a disponibilidade  do  fósforo 
aplicado  na  forma  de  superfosfato  triplo, 
termofosfato,  hiperfosfato  e apatita  de 
araxá,  nas  dosagens  de  30  e 60  ppm  de 
P.  Cultivou-se  trigo  e posteriormente  mi- 
lho, sendo  este  último,  para  a avaliação 
do  efeito  residual  dos  fertilizantes.  Du- 
rante o ensaio,  em  amostras  de  solo  cole- 
tadas aos  10,  30,  120  e 270  dias,  deter- 
minou-se o fósforo  pelos  métodos  de  ex- 


tração com  H2S04  0,05  + NH4F  0,3N  e 
NaHC03  0,5N  a pH  8,5  na  relação  solo: 
solução  de  1:10.  Após  a colheita  avaliou- 
se  o peso  da  parte  aérea  e o fósforo  total 
absorvido  pelas  gramíneas. 

De  acordo  com  os  resultados  obtidos 
foi  possível  observar-se  que  ocorreram 
pequenas  variações  nos  teores  de  fósforo 
dos  solos  para  os  períodos  de  incubação 
de  10,  30  e 120  dias.  Porém,  o comporta- 
mento dos  métodos  de  extração  na  pre- 
sença dos  vários  fosfatos,  evidenciou  que 
existem  diferenças  marcantes  nesses  teo- 
res, principalmente  quando  em  presença 
do  fosfato  natural. 

As  mais  altas  correlações  foram  obti- 
das entre  o método  do  H2S04  0,05N  -f 
NH4F  0,03  e os  níveis  de  P absorvidos 
pelo  trigo  nos  períodos  de  incubação  de 
10,  30  e 120  dias.  (Energia  Nuclear  e 
Agric.  V.  III  — N.°  2-1981). 


INTERNACIONAIS 


ISOLAMENTO  E IDENTIFICAÇÃO  DE  ALGUNS  CORANTES  CONSTITUINTES 
NO  MELAÇO  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  NO  EGITO 


Falando  do  assunto  em  epígrafe,  o 
Drof.  M.  A.  El-Maghraby  observa  que  o 
conhecimento  da  identidade  dos  corantes 
é muito  importante  na  tecnologia  da  cana- 
de-açúcar,  e,  exatamente  por  essa  razão 
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muitos  investigadores  têm  se  utilizado  de 
vários  esquemas  numa  tentativa  de  isolar 
e identificar  corantes  de  açúcar.  Segun- 
do o técnico,  o processo  de  descolora- 
ção será  mais  efetivo  quando  um  maior 

11 


conhecimento  das  propriedades  físico- 
químicas  dos  corantes  se  tornar  avaliável. 

Acrescenta,  entretanto,  que  a açúcar 
mascavo  (browning)  é causado  pela  for- 
mação de  polímeros  coloridos  não  satu- 
rados de  composição  vária.  De  modo 
que,  os  três  tipos  de  reação  pró-mascavo 
são  à luz  da  tecnologia  trófica:  a forma- 
ção de  melanoidines,  caramelização  e 
degradação  de  hexoses  de  há  muito  sufi- 
cientemente conhecidos.  A mais  comum 
dentre  elas  é a reação  cárbono-amino  que 
inclui  a reação  de  aldeído,  quetone  e açú- 
cares redutores  com  aminos,  aminoáci- 
dos,  peptídeos  e proteínas. 

Nota  esse  técnico  que  se  o compos- 
to de  amino  é um  aminoácido  e que  par- 
ticipa da  degradação  de  Strecker,  por  via 
dessa  o dióxido  de  carbono  é liberado  e 
o aldeído  ou  quetone  é formado  por  um 
átomo  de  carbono  menos  do  que  o ami- 
noácido original. 

Após  outras  considerações  sobre  es- 


te assunto,  que  incluem  a discussão  do 
comprimento  de  onda  para  produzir 
uma  curta  assimptótica  de  absorção,  con- 
clui o autor  que  diferentes  técnicas  cro- 
matográficas  de  separação  combinadas 
com  mensuração  espectral  foram  empre- 
gadas tendo  em  vista  a natureza  de  algu- 
mas matérias  corantes  presentes  ao  me- 
laço da  cana-de-açúcar  no  Egito,  sobre- 
tudo a melanoidina.  E que  esse  estudo 
mostrou  que  a referida  substância  contém 
os  aminoácidos:  glicina,  ácido  aspártico, 
ácido  glutâmico,  alanina,  serina,  metio- 
nina,  lisina  e leucina.  Ao  mesmo  tempo 
mostraram  que  a formação  de  melanoidi- 
na  é,  através  de  uma  reação  carbonil- 
amina  entre  estes  aminoácidos,  responsá- 
vel pela  redução  de  açúcares  no  suco  de 
cana.  Ou  seja,  que  os  compostos  de  me- 
lanoidina teriam  confirmado  a existência 
de  ácido  gluco-aspártico,  gluco-serina  e 
gluco-metionina.  (Inter.  S.  J.  V.  LXXXIV 
— n.°  997  — jan.  82) 


PROJETOS  AÇUCAREIROS 


A Amino  GmbH,  de  Frellsted,  na  Ale- 
manha Ocidental,  construiu  uma  usina  de 
açúcar  através  de  autorização  subestabe- 
lecida  a Finnsugar  Engineering,  que  é 
uma  divisão  da  Finnish  Sugar  Co.  Ltda. 
A usina,  controlada  através  de  um  proces- 
sador completamente  automático,  opera 
com  tecnologia  de  separação  cromatográ- 
fica  desenvolvida  pela  Finnsugar  localiza- 
da em  Espoo,  na  Finlândia.  O processo 
Finnsugar  foi  especialmente  escolhido  pe- 
la Amino  GmbH  porque  implica  em  pou- 
ca mão-de-obra  e energia.  Prevê-se  o fun- 
cionamento da  usina  para  o fim  de  1982, 
com  capacidade  de  60.000  TM/ano  de 
melaço,  o que  a torna  uma  das  grandes 
indústrias  em  seu  gênero. 


* * t 


Na  região  do  Rio  Ord,  na  Austrália 
Ocidental, .estudos  se  intensificam,  de  par- 
te do  Governo,  para  a implantação  de 
uma  grande  indústria  açucareira  na  re- 
gião. 

Essa  área  a noroeste  da  Austrália, 


que  se  adentra  para  o Golfo  de  Bona- 
parte,  com  fácil  acesso  ao  porto  de 
Wyndham,  com  capacidade  de  atracar 
navios  até  20.000  toneladas,  é região  ca- 
navieira em  fase  de  grande  experiência. 
Atualmente  se  cultiva  nela  uma  plantação 
de  cana  que  compreende  um  perímetro 
de  12.000  hectares,  suscetível  de  ser 
constantemente  irrigado  pelo  Ord. 


* * • 


A destilaria  Stroessner,  construída 
pelo  Governo  do  Paraguai  através  do  Gru- 
po Dedini  do  Brasil,  está  considerada  co- 
mo o primeiro  contrato  internacional  cha- 
ve, em  mãos  daquela  empresa,  para  a 
construção  de  uma  destilaria  autônoma. 
A destilaria  terá  uma  capacidade  de  pro- 
dução de  120.000  litros/dia,  compreen- 
dendo a recepção  de  cana,  equipamento 
de  moagem,  o de  processamento  de  va- 
por e energia,  o de  pré-tratamento,  fer- 
mentação, destilação  e armagenagem. 
(Anerop  n.°  98-dez-81) 
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SUBPRODUTOS 


B.  Ganou-Farfait  e A.  Parfait  se  referem 
às  implicações  laboratoriais  que  suscita- 
ram o emprego  da  Schizisaccharomyces 
pombe  na  fabricação  do  rum,  em  contra- 
posição ao  emprego  tradicional  da  Schi- 
zosaccharomyces  cervisiae.  Segundo  eles, 
foi  constatado  que  a S.  pombe  permite 
uma  desejável  composição  em  virtude  de 
problemas  como  os  bioquímicos,  tecnoló- 
gicos e os  de  natureza  organoléptica  te- 
rem sido  resolvidos  e demandado  um  mais 


eficaz  conhecimento  de  seus  objetivos 
metabólicos. 

Para  maiores  investigações  sobre  o 
assunto,  sugerem  eles  sejam  aplicadas, 
em  um  meio  compressor,  uma  grama  de 
peptona,  duas  de  sulfato  de  amónio  em 
dois  litros  de  suco  de  cana.  A compara- 
ção a proceder-se  deve  ser  entre  as  quan- 
tidades de  produtos  de  fermentação  e fra- 
ções formadas'  por  duas  leveduras. 


BIOCONVERSAO  DE  MELAÇO  EM  CÉLULA  ÚNICA  DE  PROTEÍNA 


N.  G.  Karanth,  através  da  revista  Ma- 
harashtra  Sugar,  mostra  um  estudo  que 
revela  a técnica  de  fermentação  com  vis- 
ta à produção  de  uma  única  proteína  de 
melaço  ou  de  outras  fontes  de  carboidra- 


to, assim  como  a engenharia  de  aspectos 
econômico  e nutricional.  Face  a litera- 
tura especializada,  o autor  faz  34  refe- 
rências. 


INTEGRAÇÃO  DO  AÇÚCAR  INDIANO 


Os  técnicos  B.  S.  Burumurthy  e G. 
Venkatraman,  ainda  através  das  páginas 
da  Maharashtra  Sugar,  sugerem  que  usi- 
nas do  complexo  açucareiro  indiano  se- 
jam adaptadas  a um  sistema  de  produção 


de  açúcar  branco,  gur  e khan  dsari,  assim, 
como  de  álcool  de  melaço  e papel  de 
bagaço.  (Int.  Sugar  — V.  LXXXIV  n.°  997- 
jan.  82). 


*•«•<»  «'• 
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AGRICULTURA  ENERGÉTICA  E 
PRODUÇÃO  DE  ALIMENTOS. 
AVALIAÇÃO  PRELIMINAR 
DA  EXPERIMENTAÇÃO  DE 
CANA-DE-AÇÚCAR  INTERCALADA 
COM  FEIJÃO  MACASSAR  E 
AMENDOIM  NO 
ESTADO  DE  ALAGOAS*  1 


Antonio  Cláudio  LOMBARDI  * 
James  Pimentel  dos  SANTOS** 
José  Rosalvo  L.  PEREIRA*** 
Paulo  Roberto  R.  MACIAS  **** 
Antônio  José  R.  de  SOUZA  **** 
Oswaldo  Pereira  GODOY***** 


RESUMO 

O trabalho  procura  avaliar,  dos  pon- 
tos de  vista  agronômico  e econômico  o 
comportamento  da  cana-de-açúcar,  varie- 
dade CB45-3,  quando  cultivada  no  siste- 
ma de  intercalação  com  o feijão  macas- 
sar  ( Vigna  unguiculata,  Walp)  cv.  Pitiuba 
e amendoim  ( Arachis  hypogaea,  L.)  cv. 
Tatu,  no  Estado  de  Alagoas.  Os  resulta- 
dos preliminares  são  provenientes  de  ex- 
perimentos irrigados  instalados  na  Fa- 
zenda Modelo,  da  ASPLANA  — Associa- 


*  Gerente  Central  do  Projeto,  Eng.°  Agr.°  da 
Coordenadoria  de  Planejamento  e Avalia- 
ção, Superintendência  Geral  do  PLANAL- 
SUCAR. 

**  Eng.°  Agr.°,  Coordenador  Regional  Leste 
COEST,  PLANALSUCAR,  Campos-RJ. 

***  Gerente  Regional  do  Projeto,  Eng.°  Agr.° 
do  Setor  de  Planejamento  e Avaliação, 
Coordenadoria  Regional  Nordeste  COONE 
— PLANALSUCAR. 

****  Eng.°s  Agr.°s  do  Setor  de  Planejamento 
e Avaliação,  Coordenadoria  Regional  Nor- 
deste — COONE  — PLANALSUCAR. 

*****  Eng.°  Agr.°,  Dr.  Prof.  Adjunto  do  Depto. 
de  Agricultura  da  Escola  Superior  de  Agri- 
cultura “Luiz  de  Queiroz”  — ESALQ/USP. 

*1  Trabalho  apresentado  no  2.°  Congresso  Na- 
cional da  STAB,  realizado  nò  Rio  de  Janeiro, 
período  de  16  a 21/08/81. 


ção  dos  Plantadores  de  Cana  do  Estado 
de  Alagoas  em  outubro  e novembro  de 
1980,  tendo  sido  utilizados  os  espaça» 
mentos  de  1,10  m e 1,40  m para  a cana- 
de-açúcar.  Os  tratamentos  utilizados  fo- 
ram: cana-de-açúcar  solteira,  amendoim 
(ou  feijão  macassar)  solteiro  e cana-de- 
açúcar  amendoim  (ou  feijão  macas- 
sar). Os  resultados  permitem  uma  ava- 
liação preliminar  das  produções  e produ- 
tividades das  culturas  de  feijão  macassar 
e amendoim  intercaladas  comparadas 
com  as  parcelas  solteiras,  do  resultado 
econômico  obtido  e dos  efeitos  dessas 
culturas  na  germinação  e perfilhamen- 
to  da  cana-de-açúcar. 

1.  INTRODUÇÃO 

A utilização  das  áreas  de  renovação 
de  cana-de-açúcar  para  plantio  de  cultu- 
ras alimentícias,  seja  em  cultivo  rotacio- 
nado  após  a colheita  do  último  corte  da 
cana-de-açúcar  ou  pelo  sistema  de  plan- 
tio intercalado  à cana-de-açúcar  em  for- 
mação, possibilitará  um  aumento  na  pro- 
dução de  alimentos  nas  regiões  canaviei- 
ras.  O Estado  de  Alagoas  possui  em 
1981  aproximadamente  370.000  ha  cultiva- 
dos com  a cultura,  dos  quais  cerca  de 
74.000  ha  são  renovados  anualmente.  A 
utilização  dessa  área  para  cultuvos  inter- 
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calares  é de  grande  importância,  princi- 
palmente se  a compararmos  com  as  áreas 
de  cultivo  de  feijão,  milho  e arroz  em 
Alagoas,  que  segundo  o FIBGE  em  1979 
eram  de  150.500  ha.  136.700  ha  e 6.060 
ha,  respectivamente.  Em  percentuais,  a 
área  de  renovação  de  cana  representa 
54%  e 50%  das  áreas  atuais  de  cultivo 
de  milho  e feijão  no  Estado,  sendo  tam- 
bém correspondente  a mais  de  doze  ve- 
zes a área  atualmente  cultivada  com 
arroz. 

O trabalho  procura  identificar  as 
culturas  que  agronomicamente  sejam  mais 
favoráveis  à intercalação  e que  não  tra- 
gam problemas  ao  desenvolvimento  ade- 
quado da  cana-de-açúcar,  possibilitando 
ao  produtor  obter  um  acréscimo  de  re- 
ceita líquida. 

2.  MATERIAL  E MÉTODOS 
Local: 

Fazenda  modelo  da  ASPLANA  — As- 
sociação dos  Plantadores  de  Cana  do 
Estado  de  Alagoas,  município  de  Anadia. 

Experimentos: 

Culturas  intercalares  de  amendoim  e 
feijão  macassar  na  cana-de-açúcar  plan- 
tada a 1,10  m e 1,40  m entrelinhas. 

Datas  das  instalações: 

Experimentos  1,40  m: 

• Cana-de-açúcar  — 01/10/80 

• Feijão  macassar  — 08/10/80 

• Amendoim  — 10/10/80 

Experimentos  1,10  m: 

• Cana-de-açúcar  — 16/11/80 

• Feijão  macassar  — 23/11/80 

• Amendoim  — 25/11/80 

Cultivares: 

Cana-de-açúcar:  (Saccharum,  ssp) 

variedade  CB45-3 

Amendoim:  (Arachis  hypogaea,  L.) 
cv.  Tatu 

Feijão  macassar:  ( Vigna  unguiculata, 
Walp)  cv.  Pitiuba. 
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Sementes: 

Feijão:  fiscalizadas  e com  tratamen- 
to fitossanitário. 

Amendoim:  sementes  certificadas  e 
tratadas  com  fungicida  Rhodiuran  a 0,2 
por  cento. 

Instalação  das  culturas: 

Solo:  preparo  normal  para  o plantio 
da  cana-de-açúcar,  bem  destorroado  com 
PH  5,7. 

Cana-de-açúcar: 

Plantio:  o usual,  com  o detalhe  de 
selecionar  bem  as  mudas  a serem  utili- 
zadas. 

Adubação:  no  sulco  de  plantio,  fór- 
mula 10-28-20,  dosagem  de  100  g por  me- 
tro linear  de  sulco. 

Culturas  intercalares: 

Amendoim:  semeadura  de  uma  linha 
no  centro  das  ruas  de  cana-de-açúcar  no 
espaçamento  de  1,10  m entrelinhas  e se- 
meadura de  duas  linhas  de  amendoim  es- 
paçados 0,50  m no  centro  das  ruas  de 
cana-de-açúcar  no  espaçamento  1,40  m 
entrelinhas,  em  linha  continua  a 5 cm  de 
profundidade,  com  15  sementes  por  me- 
tro linear. 

Feijão  macassar:  semeadura  de  uma 
linha  no  centro  das  ruas  de  cana-de-açú- 
car para  os  dois  espaçamentos,  em  linhas 
contínuas  a 5 cm  de  profundidade,  para 
obter  5-6  plantas  por  metro  linear. 

Culturas  solteiras: 

Semeadura  das  parcelas  no  espaça- 
mento de  0,50  m entrelinhas,  tanto  para 
o amendoim  como  para  o feijão  macas- 
sar. Nas  linhas,  por  metro  linear,  o mes- 
mo número  de  sementes  das  culturas  in- 
tercalares. 

Adubações:  no  experimento  com  es- 
paçamento de  1,10  m,  para  o feijão  e 
amendoim  — misturas  de  17  gramas  da 
superfosfato  simples  e mais  1,5  grama  de 
cloreto  de  potássio  por  metro  linear  de 
sulco. 

Tratos  culturais: 

Capinas:  manual  com  auxílio  de  en- 
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xadas  uma  ou  duas  vezes,  para  manter  as 
culturas  isentas  de  ervas  daninhas. 
Controle  fitossanitário: 

• Amendoim:  02  aplicações  com  a mis- 
tura de: 

Benlate  — Folidol  e Agrai  90 
Benlate  — 1.000  g/ha 
Folidol  — 1.000  ml/ha 
Agrai  90  — 400  ml/ha 

• Feijão:  02  aplicações  de  folidol  mais 
Agrai  90 

Folidol  — 1.000  ml/ha 
Agrai  90  — 400  ml/ha 

Irrigação:  o sistema  de  irrigação  em- 
pregado foi  o de  aspersão.  Em  todos  os 
experimentos  foram  realizadas  9 irriga- 
ções no  feijão  macassar  e 7 no  amen- 
doim sendo  a freqüência  de  irrigação  de 
5 dias'  No  espaçamento  da  cana-de-açú- 
car de  1,40  m,  as  irrigações  iniciaram-se 
em  14/10/80,  encerrando-se  a 25/11/80 
e no  espaçamento  de  1,10  m iniciaram-se 
em  30/11/80  encerrando-se  em  10/01/81. 
O tempo  de  irrigação  por  posição  foi  cal- 
culado em  função  da  evaporação  acumu- 
lada do  tanque  classe  A (mm)  durante  o 
período  de  5 dias  menos  a precipitação 
no  mesmo  período. 

Delineamento  experimental : 

Blocos  ao  acaso  com  duas  repeti- 
ções por  bloco,  em  6 (seis)  blocos: 

a)  Número  de  tratamentos  — 3 (três) 

• cana-de-açúcar  solteira 

• amendoim  (ou  feijão  macassar) 
solteiro 

• cana-de-açúcar  -\-  amendoim  (ou 
feijão  macassar) 

b)  Número  de  blocos  — 6 (seis)  com 
duas  repetições  por  bloco. 

c)  Tamanho  das  parcelas: 

Experimento  1,40  m:  8,40  x 15  = 
= 126m2 

Experimento  1,10  m:  6,60  x 15  = 
= 99m2 


As  parcelas  foram  instaladas  confor- 
me figuras  1 e 2,  de  forma  que  num  hec- 
tare têm-se  60  linhas  de  10,00  m de  com- 
primento de  feijão  ou  amendoim  interca- 
lados à cana-de-açúcar  plantados  no  es- 
paçamento de  1,10  m.  Na  cana-de-açú- 
car plantada  a 1,40  m em  1 ha,  têm-se  47 
linhas  de  10,00  m de  comprimento  de  fei- 
jão macassar  e 94  linhas  de  amendoim. 


Dados  coletados: 

Na  colheita  do  feijão  (6  linhas  cen- 
trais das  parcelas  solteiras  e 2 linhas  das 
parcelas  intercalares  com  cana-de-açúcar 
espaçada  a 1,10  m)  determinação  dos 
números  de  plantas  e de  vagens  e dos 
pesos  das  vagens  e grãos. 

Na  colheita  do  amendoim  (6  linhas 
centrais  das  parcelas  solteiras  e 2 linhas 
duplas  centrais  das  parcelas  intercalado- 
ras  com  cana-de-açúcar  espaçadas  1,40 
m)  determinação  dos  números  de  plan- 
tas e de  vagens  e dos  pesos  das  vagens 
e grãos. 

Análise  dos  dados: 

Os  dados  obtidos  transformados  em 
produções  por  hectare  foram  compara- 
dos com  as  produtividades  médias  das 
regiões  avaliando-se  também  comparati- 
vamente as  produções  de  feijão  macassar 
e amendoim  quando  culturas  solteiras  ou 
intercaladas. 

Para  análise  preliminar  do  resultado 
econômico  foram  considerados  apenas 
os  tratamentos  de  feijão  macassar  e 
amendoim  intercalares,  uma  vez  que  a 
avaliação  final  do  experimento  será  feita 
em  função  da  receita  líquida  obtida  pela 
cultura  de  cana-de-açúcar  solteira,  com- 
parada com  a cana-de-açúcar  intercalada 
com  feijão  macassar  e/ou  amendoim. 
Para  o cálculo  da  renda  tíquida,  foi  consi- 
derada a seguinte  equação:  RL  = RT  — 
— DD,  onde  RL  é a renda  líquida;  RT  é 
a receita  total  obtida  em  função  das  quan- 
tidades produzidas  e preços  médios  re- 
cebidos pelos  produtores  na  época  da 
colheita  e DD  são  as  despesas  diretas 
efetuadas,  expressas  pelos  gastos  com 

N?  4 (PÁG.  218) 
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operações  de  plantio/adubação,  tratos  fi- 
tossanitários  e colheita  e gastos  com  se- 
mentes, fertilizantes  e defensivos.  Foram 
consideradas,  para  essas  operações,  os 
índices  técnicos  médios  da  região.  Os 
preços  dos  insumos  são  médios  da  região 
na  época  da  utilização.  Os  valores  cal- 
culados foram  corrigidos  pelo  Índice  Ge- 
ral de  Preço  (coluna  2)  da  FGV  para  cru- 
zeiros de  março  de  1981. 

3.  RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Os  experimentos  foram  irrigados  em 
virtude  de  terem  sido  instalados  fora  do 
período  de  chuvas  na  região  e da  época 
normalmente  utilizada  para  plantio  da  ca- 
na-de  nçucar.  A irrigação  teve,  portanto, 
a finalidade  de  oferecer  as  melhores  con- 
dições para  o desenvolvimento  das  plan- 
tas e permitir  uma  análise  mais  precisa 
dos  aspectos  competitivos  das  culturas 
intercalares  com  a cana-de-açúcar. 


No  experimento  com  espaçamento  de 
1,40  m o feijão  macassar  e o amendoim 
não  foram  adubados.  Face  ao  excelente 
desenvolvimento  vegetativo  do  feijão  e a 
sua  produção  é provável  que  a cultura 
tenha  se  beneficiado  dos  efeitos  resi- 
duais de  adubações  anteriores  da  cana- 
de-açúcar.  Este  é um  fator  ponderável 
a ser  considerado  nas  áreas  de  renova- 
ção, que  permitirá  ao  produtor  um  aumen- 
to da  renda  líquida. 

O amendoim  não  apresentou  bom 
desenvolvimentd  vegetativo;  houve  mui- 
tas falhas  nas  parcelas,  devidas  a baixa 
germinação  e ao  ataque  inicial  de  formi- 
gas que  determinaram  na  colheita  uma  re- 
dução na  população  de  plantas. 

Nas  tabelas  2 e 4 são  apresentados 
os  resultados  das  produções  por  ha,  pro- 
dutividade média  da  região,  rendas  bru- 
tas, despesas  diretas  e rendas  liquidas. 
As  despesas  diretas  são  detalhadas  nas 
tabelas  1 e 3. 


1ABELA  1 . Experimento  de  feijão  macassar  e amendoim  irrigados,  intercala- 


res ã cana-de-açúcar  - Espaçamento  1,40  m - Anadia,  AL. -1980/81 
Despesas  diretas  efetuadas  com  valores  corrigidos  pelo  IGf  (Co- 
luna 2)  da  FGV  para  março  de  1981. 


- — ^^Tratamentos 
Despesas 

Feijão  intercalar 

Amendoim  intercalar 

A.  OPERAÇÕES 

Plantio 

454,73 

454,73 

Tratamentos  f itossanitãrios 

799,80 

666,50 

Colheita 

3.450,75 

2.300,50 

SUBTOTAL 

4.705,28 

3.421,73 

B.  INSUMOS 

Sementes 

564,00 

3.384,00 

Defensivos 

1.240,00 

620,00 

SUBTOTAL 

1.804,00 

4 .004,00 

total 

* 

6.509,28 

7.425,73 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


19 


TABELA  2 . Experimento  de  feijão  macassar  e amendoim  irrigados,  intercalares  à cana-de-açúcar  - Espaçamento 
1,40  m - Anadia,  AL. 

Produção,  produtividade,  renda  bruta  e renda  liquida  obtidos  por  tratamento. 


Tratamentos 

Produção 

kg/ha 

índice 

Metros 

Lineares 

ha 

Índice 

Produtividade 
Média  da  Itegião 
kg/ha 

Renda 
Bruta 
Cr$  (3) 

Pesresas 

Diretas 

Cr» 

Renda 

Liquida 

Cr» 

. Feijão  soltei- 
ro (1) 

1.386 

100 

20.000 

100 

542 

. Feijão  interca- 
lar 

1.031 

74,4 

4.700 

23,5 

77.325,00 

6.509,00 

70.816,00 

. Amendoim  solte^ 
ro  (2) 

1.135 

100 

20.000 

100 

. Amendoim  inter- 
calar 

400 

35,2 

9.500 

47,5 

13.600,00 

7.425,73 

6.174,27 

(1)  Peso  de  grãos 

(2)  Peso  de  frutos 

(3)  Considerando:  Amendoim  Cr»  850,00/saco  25  kg  casca 

Feijão  Crí  4.500,00/saco  60  kg 

TABELA  3 . Experimento  de  feijão  macassar  e amendoim  intercalares  à cana- 


-de-açúcar  - Espaçamento  de  1,10  m - Anadia,  AL.  - 1980/81. 

\ 

Despesas  diretas  efetuadas  com  valores  corrigidos  pelo  IGP  (Co- 
luna 2)  da  FGV  para  março  de  1981. 


Tratamentos 

Despesas 

Feijão  intercalar 

Amendoim  intercalar 

A.  OPERAÇÕES 

P lantio/Adubação 

704,13 

704,50 

Tratamentos  Fitossanitarios 

623,50 

623,50 

Colheita 

3.225,00 

2.150,00 

SUBTOTAL 

4.552,63 

3.478,00 

B.  INSUMOS 

Sementes 

733,60 

2.096  ,00 

Fertilizantes 

816,13 

816,13 

Defensivos 

i 

580,00 

696,00 

SUBTOTAL 

2.129,73 

3.608,13 

TOTAL 

6.682,36 

7.086,13 
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TABELA  4.  Experimentos  de  feijão  macassar  a amendoim  irrigados,  intercalarea  2 cana-de-açúcar  - Eepaçamento 
1,10  m - Anadia,  AL. 

Produção,  produtividade,  renda  bruta  e renda  líquida  obtidos  por  tratamento 


Tratamentos 

Produção 

kg/ha 

índice 

Metros 

Lineares 

ha 

índice 

Produtividade 
Mfdia  da  Região 
kg/ha 

Rands 
Bruta 
Cr»  (3) 

Despesas 

Diretas 

Cr» 

Rands 

Líquida 

Cr* 

. Feijão  soltei- 
ro (1) 

1.436,5 

100 

20.000 

100 

542 

. Feijão  intercalar 

874,5 

61 

6.060 

33 

65.587,50 

6.682,36 

58.905,14 

. Amendoim  soltei- 
ro (2) 

1.702 

100 

20.000 

100 

♦ 

. Amendoim  interca 
lar 

506,6 

30 

6.060 

33 

17.224,40 

7.086,13 

10.138,27 

(1)  Peso  de  grios 

(2)  Peso  de  frutos 

(3)  Considerando:  Amendoim  Cr*  850, 00/saco  25  kg  casca 

Feijão  Cr*  4.500,00/saco  60  kg 


Nessas  tabelas  os  índices  que  com- 
param as  populações  por  área  e as  pro- 
duções das  culturas  intercaladas  à cana- 
de-açúcar  em  relação  às  respectivas  cul- 
turas solteiras  mostram  a maior  produtivi- 
dade do  feijão  intercalar,  o mesmo  não 
acontecendo  com  o amendoim. 

Quanto  às  rendas  líquidas,  os  valo- 
res do  feijão  macassar  são  superiores  ao 
do  amendoim.  No  entanto,  devem  ser 
considerados  que  as  áreas  de  cultura  de 
feijão  não  podem  ser  muito  ampliadas  por 
falta  de  mercado  para  o produtor  na  re- 
gião e que  o amendoim  pode  apresentar 
melhor  produção  e é oleaginosa,  com 
largo  emprego  na  alimentação  e cogita- 
da atualmente  para  produção  de  óleo 
para  substituição  do  Diesel. 

Na  tabela  5 são  apresentadas  as  con- 
tagens de  brotação/perfilhamento  da  ca- 
na-de-açúcar aos  60  dias  do  plantio  e 
logo  após  as  colheitas  do  feijão  ou  amen- 
doim. 

Observa-se  que  aos  60  dias  as  dife- 
renças entre  as  contagens  das  culturas 
solteiras  da  cana  e das  intercaladas,  sãc 
pequenas  e praticamente  não  significati- 
vas. No  entanto,  após  a colheita  das  cul- 
turas essas  diferenças  se  acentuam,  mais 
para  as  áreas  com  feijão  macassar,  o 
que  leva  a suposição  de  competição  deste 
com  a cana-de-açúcar.  Considerando-se 
que  a cana-de-açúcar  pode  produzir  gran- 
de número  de  perfilhos  dos  quais  muitos 
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não  chegam  a colmos  industrializáveis, 
deve-se  aguardar  o resultado  final  da  co- 
lheita da  cana-de-açúcar  para  se  tirar 
conclusões  definitivas. 

4.  CONCLUSÕES 

Os  resultados  obtidos  nas  condições 
do  presente  trabalho  permitem  concluir 
preliminarmente,  que  o feijão  macassar  e 
o amendoim  podem  ser  cultivados  inter- 
caladamente à cana-de-açúcar.  O porte 
vegetativo  das  cultivares  de  cada  uma 
das  espécies  deverá  ser  levado  em  con- 
sideração para  a determinação  do  núme- 
ro de  linhas  a serem  utilizadas  nas  entre- 
linhas da  cana-de-açúcar,  a fim  de  não 
prejudicar  o desenvolvimento  inicial 
desta. 

5.  SUMMARY 

The  study  aimed  at  assessing  the 
behavior  of  sugarcane  variety  CB45-3, 
when  intercropped  with  cowpeas  ( Vigna 
unguiculata,  Walp)  cv.  Pitiuba,  and  pea- 
nuts  ( Arachis  hypogaea,  L.)  cv.  Tatu,  un- 
der  both  the  agronomic  and  economic 
viewpoints,  in  the  State  of  Alagoas.  The 
preliminary  results  were  obtained  from 
irrigated  experiments  set  up  at  Fazenda 
Modelo,  which  belongs  to  ASPLANA  (As- 
sociação dos  Plantadores  de  Cana  do  Es- 
tado de  Alagoas),  in  October  and  Novem- 
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TABELA  5 . Experimento  de  feijão  macassar  e amendoim  intercalares  à cana*- 
-de-açúcar  - Anadia,  AL.  - 1980/81. 

Contagem  dc  brotação  e perf ilhamento  da  cana-de-açúcar  por  15m 
de  sulco. 


ber,  1980.  Spacings  of  1.10  m and  1.40 
m were  utilized  for  the  sugarcane.  The 
treatments  utilized  were:  sugarcane  mo- 
nocropping,  peanut  (or  cowpea)  mono- 
cropping  and  sugarcane  -f  peanuts  (or 
cowpea).  The  results  allow  a preliminary 
evaluation  of  productions  and  productivi- 
ties  of  the  cowpea  and  peanut  intercrops, 
as  compared  to  the  monocrops,  the  eco- 
nomic  result  obtained,  and  the  effects  of 
these  crops  on  sugarcane  germination 
and  tillering. 
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RESUMO 

Este  trabalho  realizou  uma  revisão  bi- 
bliográfica sobre  microdestilarias,  enfatizan- 
do os  pontos  relevantes  do  tema  dentre  os 
estudos  publicados.  Em  seguida,  descreveu 
às  diversas  etapas  do  processo  de  obten- 
ção de  álcool  nas  microdestilarias.  A análi- 
se de  viabilidade  técnico-econômica,  reali- 
zada num  capítulo  especial,  contemplou  as 
principais  alternativas  tecnológicas  de  que 
se  dispõe  atualmente,  no  contexto  de  pres- 
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suposições  explícitas.  Finalmente,  o traba- 
lho discutiu  aspectos  gerais  referentes  ao 
tema  microdestilarias,  numa  abordagem  pre- 
liminar. 

O trabalho  permitiu  concluir  que,  em 
termos  técnico-operacionais,  as  microdesti- 
larias são  viáveis  economicamente  dentro 
dos  pressupostos  adotados.  Restariam,  no 
entanto,  algumas  definições  de  ordem  insti- 
tucional para  que  se  desencadeasse  o pro- 
cesso de  disseminação  dessas  pequenas 
unidades  de  produção  de  álcool.  Isto  depen- 
derá de  uma  série  de  fatores  que  são  im- 
ponderáveis no  momento  presente,  ligados 
que  estão  à evolução  da  conjuntura  sócio- 
-econômica  nacional. 


I.  INTRODUÇÃO 

O Programa  Nacional  do  Álcool  (PROAL- 
COOL),  instituído  no  Brasil  em  fins  de  1975 
com  a finalidade  de  atenuar  o impacto  cau- 
sado pela  crescente  demanda  interna  de  pe- 
tróleo, entre  outras  mudanças,  introduziu 
também  novas  variáveis  no  cenário  nacional 
que  vem  modificando  algumas  posturas  fren- 
te ao  tradicional  setor  canavieiro,  em  parti- 
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cular,  e a outros  setores  vinculados  à ener- 
gia, em  termos  gerais. 

Muitas  das  questões  levantadas  com  a 
aceleração  do  PROÁLCOOL,  em  1979,  após 
o segundo  grande  salto  nos  preços  do  petró- 
leo importado,  ainda  encontram-se  em  fase 
de  discussão  pelos  especialistas,  enquanto 
toda  a sociedade  brasileira  procura  acompa- 
nhar o processo,  movida  pelo  interesse  acer- 
ca dos  rumos  que  podem  ser  seguidos  den- 
tro da  política  energética  em  implantação. 
A abrangência  dessas  questões,  envolvendo 
problemas  de  tal  magnitude  e tão  comple- 
xamente interrelacionados,  não  aconselha 
que  se  pretenda  abordá-los  neste  trabalho, 
além  do  que  existem  disponíveis  bibliogra- 
fias específicas  a respeito. 

Dentre  aquelas  questões,  cabe  desta- 
car, no  entanto,  a referente  às  microdestila- 
rias,  que  interessa  mais  de  perto  ao  propó- 
sito deste  trabalho.  As  microdestilarias  têm 
sido  definidas  como  unidades  produtoras  de 
álcool  etílico  com  capacidade  de  produção 
de  até  5 mil  litros  diários,  reservando-se  o 
termo  minidestilarias  para  as  unidades  de 
produção  na  faixa  de  10  a 60  mil  litros  diá- 
rios, segundo  o trabalho  “Subsídios  para  o 
Programa  Nacional  de  Mini  e Micro-Destila- 
rias  de  Álcool  Carburante”,  elaborado  pela 
Secretaria  de  Indústria,  Comércio,  Ciência  e 
Tecnologia  do  Estado  de  São  Paulo  (SICCT, 
14);  em  adição,  pode-se  convencionar  que 
macrodestilarias  seriam  aquelas  unidades 
com  capacidade  de  produção  acima  de  . . 

60.000  litros  por  dia. 

Alguns  autores  divergem  dessa  classifi- 
cação, denominando  microdestilaria  (até 

5.000  l/d),  pequenas  destilarias  (até  30.000 
l/d),  e destilarias  convencionais  (acima  de 

40.000  l/d),  como  sugerido  por  RASOVSKY 
(13).  Não  há,  de  fato,  uma  nomenclatura  for- 
malmente estabelecida  com  respeito  aos  pa- 
râmetros utilizados  na  definição,  mas  esta 
que  apresentou-se  parece  estar  consagrada 
pelo  uso  corrente,  o mesmo  ocorrendo  em 
relação  ao  módulo  padtão  de  120.000  litros/ 
dia  adotado  no  âmbito  da  CENAL  e em  di- 
versos estudos  sobre  o assunto.  Eventual- 
mente, outras  características  distinguem  as 
destilarias,  como  o produto  final  (tipo  de  ái- 
cool,  flegrna,  etc.),  a matéria-prima  utilizada 
(cana,  sorgo,  mandioca,  etc.),  o regime  de 
trabalho  (continua/descontínua),  conforme  a 
conveniência  da  classificação.  Etretanto,  o 
termo  microdestilaria  fica  conceituado  da 


maneira  como  foi  exposto,  sem  que  se  hou- 
vesse encontrado  nenhuma  discordância 
quanto  a tal  conceituação  entre  as  biblio- 
grafias consultadas. 

A necessidade  de  rapidamente  atender 
à meta  projetada  pelo  PROÁLCOOL,  a par- 
tir de  1979,  quando  passou-se  a visar,  tam- 
bém, à utilização  de  álcool  hidratado  como 
combustível  de  veículos,  além  da  mistura  de 
álcool  anidro  à gasolina  até  o limite  técnico 
de  20%,  e do  álcool  para  fins  industriais 
(esses  últimos  objetivos  originados  em  1975) 

— meta  que  previa  a produção  de  10,7  bi- 
lhões de  litros  para  o ano  de  1985  — con- 
tribuiu para  que  não  se  contemplasse  de 
imediato  outras  alternativas  fora  das  escalas 
maiores  de  produção. 

O Decreto  n.°  83.700,  de  05  de  julho 
de  1979,  que  criou  o Conselho  Nacional  do 
Álcool  (CNAL),  órgão  vinculado  ao  Ministé- 
rio da  Indústria  e Comércio  para  a condu- 
ção geral  do  PROÁLCOOL,  sendo  que  a exe- 
cução do  Programa  é administrada  através 
da  Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool 
(CENAL),  criada  também  pelo  mesmo  diplo-1 
ma  legal,  estabeleceu  as  principais  políticas  1 
e diretrizes  para  a implementação  do  PRO-  | 
ÁLCOOL,  nas  quais  a menção  mais  explíci-  | 
ta  a pequenas  unidades  é que  “seria  consi-  ’| 
derada  a possibilidade  de  implantação  de  | 
minidestilarias  estrategicamente  localizadas,  ; 
visando  a participação  de  pequenos  produ- 
tores rurais  e industriais  e ao  atendimento  a J 
características  regionais”  (PROÁLCOOL:  In-  • 
formações  Básicas  para  Empresários,  MIC/  : 
CENAL,  2.a  ed.,  maio.de  1980). 

O aparente  sucesso  do  PROÁLCOOL,  | 
consubstanciado  no  atingimento  da  meta  deil 
curto  prazo  (3  bilhões  de  litros  para  1980,  J 
quando  alcançou-se  uma  produção  de  3,6.l| 
bilhões  na  safra  1979/80)  e no  aumento  dail 
venda  de  veículos  movidos  exclusivamente  1 1 1 
a álcool  hidratado,  sofreu  recentemente  in-J 
fluências  desfavoráveis  devido  a inúmerosJ  1 
fatores,  levando  a que  se  dispusesse  a pro-jl 

ceder  a uma  revisão  geral  do  Programa,  que» ' 
incluiu  o prazo  para  o atingimento  da  metail  I 
de  10,7  bilhões  de  litros,  estabelecido  agonl  i 
ra  para  a safra  de  1986/87  e não  mais  paraüli 
o ano  de  1985.  I I ( 

Nesse  meio  tempo,  em  que  o ProgramaJ  | 
passou  da  pura  euforia  a momentos  de  de-j|  t 
pressão,  aflorou-se  novas  alternativas  quejl  < 
buscavam  o abrigo  do  PROÁLCOOL,  na  me*fl  ( 
dida  em  que  as  condições  de  financiamento!  r 
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ião  vantajosas.  Nesse  contexto  é que  a dis- 
:ussão  sobre  microdestilarias  ganhou  corpo. 

A presença  de  pequenas  destilarias, 
ião  caracterizadas  ainda  como  microdesti- 
arias  tal  como  são  entendidas  no  presente, 
i fato  relativamente  antigo  caso  se  conside- 
e os  engenhos  de  produção  de  aguardente 
:omo  unidades  produtoras  de  álcool,  mes- 
no  que  muitas  vezes  com  processos  rudi- 
nentares.  Talvez  o esforço  pioneiro  em  ter- 
nos de  destilaria  de  pequena  escala  de  pro- 
iução,  após  o surgimento  do  PROÁLCOOL, 
enha  sido  a experiência  realizada  em  Lore- 
ia-SP,  onde  instalou-se  uma  espécie  de 
;entro  de  estudos  do  assunto,  inclusive 
isando  várias  alternativas  de  matéria-prima. 
:omo  mandioca,  por  exemplo;  os  projetos  ali 
lesenvolvidos  são  financiados  pela  Secreta- 
ia  de  Tecnologia  Industrial  (STI),  do  Minis- 
ério  da  Indústria  e Comércio. 


O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  atra- 
is de  seu  programa  especial  PLANALSU- 
3AR,  também  desenvolve  projetos  específi- 
:os  com  vistas  ao  aperfeiçoamento  da  tec- 
lologia  e operacionalização  de  microdesti- 
arias,  nos  quais  inclui-se  a montagem  de 
luatro  (4)  unidades,  sendo  que  uma  destas 
Araras-SP)  já  funcionou  durante  duas  sa- 
ras e as  demais  devem  operar  efetivamen- 
e a partir  da  próxima  safra  de  1982/83. 

No  âmbito  do  Estado  de  São  Paulo,  a 
Secretaria  da  Indústria,  Comércio,  Ciência  e 
'•ecnologia,  através  de  convênio  com  o Ins- 
ituto  de  Pesquisas  Tecnológicas  (IPT),  ini- 
ciou o desenvolvimento  de  um  projeto  de 
nicrodestilarias,  cujo  objetivo  básico  seria  o 
Jesenvolvimento  de  pequenas  unidades  pa- 
a produção  de  álcool  com  base  em  proces- 
so e equipamentos  simplificados.  Em  âmbi- 
o nacional,  a Empresa  Brasileira  de  Pesqui- 
sa Agropecuária  (EMBRAPA)  possue  um 
jrograma  de  desenvolvimento  de  microdes- 
ílarias,  que  estão  sendo  montadas  e em  fa- 
se de  testes  em  vários  locais  do  país. 


Paralelamente,  tem  proliferado  em  di- 
as regiões  do  país,  de  modo  especial  no 
do  de  São  Paulo,  firmas  produtoras  de 
pamentos  para  microdestilarias,  cada 
com  seu  respectivo  “pacote”  comer- 
compondo  alternativas  diferenciadas 
a produção  de  álcool  em  pequena  es- 
• diversas  dessas  unidades  já  foram  ad- 
idas por  particulares  e por  instituições 
jesquisa.  Mas  o fato  concreto  é que  ne- 
na  dessas  iniciativas  conta  com  resulta- 
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dos  finais  provados  e ínteiramente  disponí- 
veis, provavelmente  em  decorrência  de  um 
necessário  tempo  para  a maturação  dos  pro- 
jetos. 

De  acordo  com  a maioria  dos  trabalhos 
divulgados  sobre  o assunto,  a finalidade  bá- 
sica das  microdestilarias  seria  a de  abaste- 
cimento de  localidades  distantes  dos  gran- 
des centros,  suprindo-as  desse  modo  com 
um  tipo  e energia  gerada  regionalmente,  ou 
como  fonte  de  auto-consumo  de  álcool  em 
propriedades  agrícolas  diversificadas  e co- 
operativas rurais. 

Os  principais  argumentos  a favor  das 
microdestilarias  baseiam-se  no  fato  de  que 
com  a escolha  dessa  alternativa,  evitar-se-ia 
um  dos  pontos  mais  insistentemente  critica- 
dos em  relação  ao  PROÁLCOOL,  qual  seja, 
o caráter  concentrador  de  renda  deste  pro- 
grama. Mas  não  é apenas  o aspecto  social 
desejável,  argumenta-se,  que  credencia  a 
alternativa  direcionada  para  microdestilarias 
(além  da  maior  possibilidade  de  fixação  do 
homem  ao  campo,  geração  de  mais  empre- 
gos proporcionalmente,  etc.),  senão  a sua 
própria  sustentação  em  termos  econômicos, 
na  medida  em  que  haveria  substancial  re- 
dução de  recursos  de  capital  e de  custos  de 
transporte  “vis-à-vis”  a alternativa  em  dire- 
ção a destilarias  de  grandes  escalas  de  pro- 
dução. Em  última  instância,  ambas  as  alter- 
nativas não  são  mutuamente  exclusivas  mas 
até  complementares  em  alguns  casos. 

A venda  de  equipamentos  para  micro- 
destilarias, mesmo  sem  o apoio  de  financia- 
mentos oficiais  e sem  contar  com  linhas  de 
crédito  favorecidas,  atesta  a ressonância 
que  p assunto  vem  obtendo  no  meio  rural, 
que  parece  disposto  a investir  no  empreen- 
dimento. Por  outro  lado,  a tramitação  que 
até  há  pouco  tempo  se  exigia  para  o regis- 
tro de  microdestilaria  e a quase  inexistência 
de  legislação  que  disciplinasse  a matéria, 
constituíam-se  em  elementos  complicadores 
a que  se  pudesse  obter  informações,  servin- 
do também  para  arrefecer  o ânimo  dos  de- 
bates que  pretendessem  prestar  esclareci- 
mentos sobre  o assunto.  Recentemente,  o 
Decreto  n.°  85.698,  de  04  de  fevereiro  de 
1981,  que  providenciou  a referência  legal 
em  relação  a unidades  produtoras  de  álcool 
hidratado  com  capacidade  de  produção  de 
até  5.000  litros/dia,  estabelece  que: 

a)  o álcool  produzido  deverá  ser,  basi- 
camente, destinado  a consumo  próprio  na 
propriedade  do  titular  do  projeto: 
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b)  eventuais  excedentes  de  produção 
só  poderão  ser  comercializados  dentro  da 
sistemática  de  controle  de  qualidade  e de 
comercialização  definida  pelo  Conselho  Na- 
cional do  Petróleo  (CNP);  e 

c)  o fornecimento  de  matéria-prima  a 
essas  unidades  produtoras  não  poderá  inter- 
ferir com  o fornecimento  vinculado  a unida- 
des de  produção  de  açúcar  e/ou  álcool, 
além  de  que  o tratamento  de  efluentes  in- 
dustriais deverá  observar  as  normas  regula  - 
mentares vigentes. 

O Ato  CENAL  n.°  437/81,  de  23  de  fe- 
vereiro de  1981,  em  complementação  ao  De- 
creto n.°  85.698,  estabeleceu  procedimento 
simplificado  para  o registro  de  microdestila- 
rias.  É importante  lembrar  que  as  microdes- 
tilarias  não  foram  com  isto  integradas  ao 
PROÁLCOOL,  e portanto  não  podem  se  pre- 
valecer das  linhas  de  financiamento  do  Pro- 
grama, assim  como  ainda  restam  aspectos 
obscuros  que  não  estão  cobertos  pela  atual 
legislação.  O cumprimento  das  disposições 
do  Ato  n.°  437/81  da  CENAL,  por  exemplo, 
envolve  problemas  e definições  não  de  todo 
esclarecidas,  para  o que  aguarda-se  futuras 
sistemáticas  regulamentares  na  forma  de 
complementar  aquilo  existente  no  momento. 

A bibliografia  disponível  sobre  micro- 
destilarias  é relativamente  escassa,  embora 
tenha-se  mais  presentemente  observado  uma 
concentração  de  esforços  nesse  sentido.  O 
Instituto  de  Pesquisas  Tecnológicas  (IPT)  do 
Estado  de  São  Paulo  desenvolveu  um  pro- 
jeto de  microdestilaria  com  base  em  equi- 
pamentos que  tivessem  custos  de  instala- 
ções e de  operação  reduzidos,  destacando- 
-se  a coluna  de  destilação  de  madeira  (des- 
contínua) com  enchimento  de  anéis  de  bam- 
bu e o tanque  de  ferro  cimento  para  arma- 
zenamento do  álcool  produzido.  Esta  mi- 
crodestilaria, com  capacidade  para  1.000  li- 
tros/dia, foi  instalada  no  campus  da  Escola 
Superior  de  Agricultura  “Luiz  de  Queiroz” 
— ESALQ/USP,  em  1978. 

Em  estudo  a respeito,  onde  são  descri- 
tos os  equipamentos,  alternativas  de  apri- 
moramento e processos  de  operação,  con- 
cluiu-se pela  viabilidade  técnica  e econômi- 
ca do  projeto  (IPT,  7).  O mesmo  trabalho  foi 
aperfeiçoado  em  alguns  pontos  e apresen- 
tado pela  Secretaria  da  Indústria,  Comércio, 
Ciência  e Tecnologia  (SICCT)  do  Estado  de 


São  Paulo,  levando  em  conta  turnos  de  tra- 
balho (1,  2 ou  3 turnos),  condições  de  finan- 
ciamento (única)  e origem  da  matéria-pri- 
ma (se  própria  ou  de  terceiros),  em  que  ve-. 
rificou-se  que  a utilização  de  cana  de  ter- 
ceiros inviabilizaria  o investimento,  enquan- 
to, enquanto  as  demais  alternativas  estuda- 
das viabilizavam-no.  Foi  considerado  um 
rendimento  industrial  de  45  litros  por  tone- 
lada de  cana  e o custo  da  matéria-prima  de 
origem  própria  como  cerca  de  53%  do  pre- 
ço que  seria  pago  a terceiros  (SICCT,  14). 

DIAS  (4)  publicou  trabalho  em  que,  nu- 
ma primeira  parte,  explica  os  objetivos  e 
metas  da  EMBRAPA  com  o desenvolvimen- 
to de  seu  programa  de  microdestilarias,  e na 
segunda  parte,  faz  uma  análise  preliminar 
da  rentabilidade  da  implantação  de  micro- 
destilarias, esta  última  parte  baseada  em  es- 
tudo anterior  de  CRUZ  et  alii  (3).  No  traba- 
lho são  estabelecidas  justificativas  que  fa- 
vorecem um  programa  de  microdestilarias 
em  integração  com  propriedades  e coopera- 
tivas rurais,  e simultaneamente  discute  cri- 
ticamente as  diretrizes  do  projeto  original 
do  IPT,  com  o qual  a EMBRAPA  havia  fir- 
mado um  contrato  de  assistência  técnica,  ao 
focalizar  os  rendimentos  relativamente  bai- 
xos obtidos  naquele  projeto,  que  não  seriam 
proporcionais  à redução  equivalente  de 
custos  e,  portanto,  com  certo  desajuste  em 
relação  às  metas  da  EMBRAPA. 

CRUZ  et  alii  (3)  realizaram  um  estudo 
preliminar  sobre  a rentabilidade  potencial  de 
microdestilarias,  a partir  de  algumas  premis- 
sas básicas,  que  envolvem  principalmente  a 
suposição  de  auto-consumo  em  proprieda- 
des agrícolas  dispondo  de  área  mínima  de 
800  a 1.000  hectares,  com  aproveitamento 
de  mão-de-obra  permanente  em  disponibili- 
dade para  operar  a microdestilaria  na  entre- 
safra,  e custo  da  matéria-prima  de  origem 
própria  como  cerca  de  72%  (utilizando  coe- 
ficientes técnicos  da  COPERSUCAR)  do  pre- 
ço que  seria  pago  a terceiros.  Na  fase  in- 
dustrial ,três  alternativas  foram  analisadas: 
1 terno,  2 ternos  de  moenda  e difusor,  ca- 
da uma  subdividida  em  colunas  de  destila- 
ção tipo  IPT  e coluna  de  aço,  para  uma  es- 
cala de  produção  de  1.200  litros/dia.  O es- 
tudo conclui  pela  viabilidade  das  microdes- 
tilarias tanto  na  esfera  privada  como  na  so- 
cial, isto  é,  tanto  em  termos  de  retorno  ao 
investidor  individual  como  em  termos  de 
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comparação  com  macrodestilarias,  do  ponto 
de  vista  geral. 

Por  outro  lado,  estudo  desenvolvido  por 
iniciativa  do  Ministério  da  Indústria  e Co- 
mércio, através  da  STI,  trabalhou  com  uma 
única  alternativa  tecnológica,  utilizando  um 
terno  de  moenda,  para  as  escalas  de  2.500 
e 5.000  litros  por  dia.  O rendimento  indus- 
trial considerado  foi  de  53  litros  por  tonela- 
da de  cana  e o custo  da  maéria-prima  de 
origem  própria  como  cerca  de  60%  do  pre- 
ço que  seria  pago  a terceiros.  O trabalho  a- 
presenta  também  considerações  envolvendo 
vários  aspectos  sobre  microdestilarias,  es- 
pecialmente com  referência  a disponibilida- 
de de  equipamentos  e respectivos  fabrican- 
tes, além  de  apresentar  as  principais  legis- 
lações existentes.  O estudo  conclui  que, 
dentro  das  condições  e parâmetros  adota- 
dos, os  módulos  de  2.500  e 5.000  litros/dia 
apresentam  viabilidade  económico-financei- 
ra, quando  se  considera  as  atividades  agrí- 
cola e industrial  integradas  (matéria-prima 
de  origem  própria),  mas  o empreendimento 
torna-se  inviável  quando  o setor  industrial  é 
considerado  como  autônomo  (matéria-prima 
de  terceiros);  finalmente,  apresenta-se  su- 
gestões no  sentido  de  agilizar  e racionali- 
zar a implantação  de  microdestilarias  para 
produção  de  álcool  (MIC/STI,  10). 

O estudo  mais  recente  é de  iniciativa 
da  Secretaria  da  Indústria,  Comércio,  Ciên- 
cia e Tecnologia  do  Estado  de  São  Paulo,  e 
apresenta  como  novidades  os  módulos  de 
2.500  e 5.000  litros/dia  funcionando  com  di- 
fusores para  extração  de  caldo,  auxiliado 
ainda  por  duas  moendas,  e a comparação  de 
três  fontes  alternativas  de  financiamento: 
PROALCOOL,  FINAME  e "leasing”  (SICCT, 
15).  Cabe  notar  apenas  que  esta  última  o- 
rientação  dada  no  trabalho-  difere  radical- 
mente daquela  originalmente  proposta  pela 
mesma  entidade,  com  base  no  projeto  ante- 
rior encomendado  ao  IPT,  de  simplificação 
dos  equipamentos  e do  processo  de  produ- 
ção da  microdestilaria. 

Todos  os  estudos  realizados  apontam 
na  direção  de  que  a viabilidade  técnico-ecc 
nômica  das  pequenas  unidades  de  produção 
de  álcool  é factível,  restando  apenas  incen- 
tivos e definições  no  âmbito  governamenta , 
já  que  a iniciativa  privada  encontra-se  inte- 
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ressada  no  programa  de  microdestilarias. 
Em  contrapartida,  inexistem  resultados  ope- 
racionais concretos,  em  vista  de  que  prati- 
camente não  há  dessas  unidades  trabalhan- 
do em  regime  normal  ao  longo  de  toda  uma 
safra.  Os  estudos  sobre  o assunto  sâo,  em 
sua  maioria,  baseados  em  considerações 
teóricas  e de  acordo  com  rendimentos  pre- 
sumidos ou  apenas  testados  experimental- 
mente, através  de  institutos  de  pesquisa,  e a 
abordagem  de  cada  um  segue  por  vezes 
premissas  distintas,  por  força  do  próprio 
contexto  onde  são  originados. 

O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  atra- 
vés do  PLANALSUCAR,  desenvolve  um  pro- 
jeto sobre  microdestilarias,  com  implantação 
de  unidades  experimentais,  e nesses  termos 
a sua  participação  no  debate  sobre  o assun- 
to é de  seu  interesse  imediato,  para  o que 
a posse  de  uma  visão  própria  que  seja  do 
conhecimento  geral  torna-se  necessária.  O 
presente  trabalho  apresenta-se  como  uma 
primeira  aproximação  no  sentido  de  cons- 
truir um  posicionamento  independente,  que 
espera-se  consolidar  com  a continuidade  de 
estudos  adicionais,  contribuindo  desse  mo- 
do para  que  se  amplie  a d scussào  em  tor- 
no do  tema. 

O trabalho  está  estruturado  num  capitu- 
lo que  descreve(  de  maneira  geral,  o pro- 
cesso de  obtenção  de  álcool  como  um  todo 
e contemplando  ainda  as  diversas  fases  de 
produção,  em  que  procura-se  destacar  as 
tecnologias  existentes  para  cada  etapa,  com 
ênfase  para  as  diferenças  básicas  entre  mi- 
cro e macro-destilarias,  que  sucede  aos  ca- 
pítulos introdutórios;  em  seguida,  passa-se 
a analisar  alternativas  tecnológicas  escolhi- 
das, em  termos  de  viabilidade  técnico-eco- 
nômica,  destacando-se  também  aspectos  o- 
peracionais  de  funcionamento,  a partir  de 
determinados  pressupostos  expllcitos.O  ca- 
pítulo subseqüente  aborda  aqueles  pontos 
sobre  os  quais  não  se  admitiu  flexibilidade 
anteriormente,  estendendo-se  a discussão 
psra  aspectos  gerais,  com  o propósito  me- 
nos de  se  proceder  a análises  exaustivas  do 
que  de  evidenciar  problemas  relevantes,  a- 
companhado  de  alguns  comentários  onde 
isto  coube.  O trabalho  encerra-se  com  um 
capítulo  de  considerações  finais,  onde  pro- 
cura-se destacar  os  pontos  importantes  ana- 
lisados. 
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II.  AREAS  DE  ANALISE  NECESSÁRIAS  PA- 
RA A VERIFICAÇÃO  DA  VIABILIDADE 
DE  UM  PROGRAMA  DE  MICRODESTILA- 
RIAS 

Para  que  seja  possível  a definição  de 
um  programa  governamental  voltado  à pro- 
dução de  álcool  através  de  microdestilarias, 
torna-se  fundamental  a caracterização  inte- 
grada dos  problemas  ou  aspectos  a obser- 
var. Visando  esta  caracterização,  é apresen- 
tada a seguir,  uma  “árvore  de  objetivos” 
(Figura  1),  com  as  linhas  de  estudos  a se- 
rem feitos: 

Para  que  o governo  tenha  condições  de 
definir  as  reais  possibilidades  de  um  Pro- 
grama de  Microdestilarias,  recebendo  in- 
centivos através  do  PROALCOOL,  há  efeti- 
vamente a necessidade  de  se  elaborar  es- 
tudos que  permitam,  conforme  a Figura  1: 

1 . conhecer  as  necessidades  de  recur- 
sos financeiros  para  o lançamento  do  Pro- 
grama. Neste  caso,  em  função  das  disponi- 
bilidades, se  definiria  a linha  de  conduta 
para  os  interessados; 

2.  conhecer  o potencial  de  produção 
do  setor  de  bens  de  capital,  para  o atendi- 


mento da  produção  de  microdestilarias.  Nes- 
te caso,  torna-se  fundamental  verificar  as 
discrepâncias  de  preços  hoje  existentes; 

3.  optar,  entre  as  diversas  estratégias 
existentes,  por  uma  definição  que  verse  so- 
bre a comercialização  do  álcool  produzido 
nas  microdestilarias.  Neste  caso  procurar- 
-se-ia  estudar  as  opções  de: 

a)  consumo  do  álcool  “in  loco”, 
ou  seja,  pela  própria  unidade  agro- 
industrial  onde  se  localiza  a micro- 
destilaria; 


b)  consumo  do  álcool  produzi- 
do pela  própria  destilaria  e comer- 
cialização do  excedente  via  instru- 
ções do  CNP; 

c)  comercialização  de  toda  a 
produção; 

d)  outras  formas. 


4.  definir  os  locais  onde  se  dará  maio- 
res incentivos  para  a montagem  das  micro- 
destilarias; 


(D  (í)  (3)  (4)  (5) 


Fig.  1 — Arvore  de  objetivos  para  os  estudos  de  caracterização  de  microdestilarias. 
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5.  analisar  a economicidade  das  micro- 
destilarias  através  da  um  astudo  que  vislum- 
bre  diferentes  tecnologias  de  produção. 

III.  OBJETIVOS  DO  TRABALHO 

O objetivo  do  presente  trabalho  é prin- 
cipalmente o caracterizado  na  Figura  1 co- 
mo número  5,  ou  seja:  analisar  a economi- 
cidade  das  microdestilarias  através  de  um 
estudo  que  vislumbre  diferentes  alternativas 
tecnológicas,  em  diferentes  escalas  e turnos 
de  trabalho,  a partir  de  pressupostos  explí- 
citos, como  mostra  a Figura  2 a seguir. 

Além  desses  objetivos  específicos,  o 
trabalho  também  procura  realizar  uma  aná- 
lise preliminar  acerca  dos  principais  aspec- 
tos que  importam  na  discussão  sobre  micro- 
destilarias, abrangendo,  numa  abordagem 
generalista  e necessariamente  provisória, 


todos  aqueles  outros  aspectos  vi«*tos  na  Fi- 
gura 1. 

IV.  CARACTERIZAÇAO  DO  PROCESSO 
TECNOLÓGICO 

Existe,  atualmente,  um  grande  número 
de  opções  tecnológicas  para  a produção  de 
álcool  etílico  hidratado,  podendo-se  afirmar 
que  cada  indústria  de  máquinas  e equipa- 
mentos que  passou  a atuar  neste  campo, 
possue  seu  precesso  próprio,  ou  seja,  criou 
sua  própria  microdestilaria.  Estas  opções 
tecnológicas  diferem,  entre  si,  pelos  siste- 
mas de  descarregamento  de  cana.  de  extra- 
ção do  caldo,  de  fermentação  e de  destila- 
ção, ou  seja,  pelas  máquinas  e equipamen- 
tos adotados  no  processo  tecnológico. 

No  presente  capítulo  tentar-se-á  listar 
as  diversas  versões  de  microdestilarias,  na 


ANALISAR  A ECONOMI CIDADE  DAS 
MICRODESTILARIAS  ATRAVÉS  DE 
UM  ESTUDO  QUE  VISLUMBRE  DIFE 
RENTES  ALTERNATIVAS  TECNOLÓ- 
GICAS, EM  DIFERENTES  ESCALAS 
E TURNOS  DE  TRABALHO. 


CARACTERIZAR  OS  PROCESSOS 
TECNOLdGICOS  em  USO. 


ANALISAR  A ECONOMI CIDADE  NAS 
ALTERNATIVAS  TECNOLÓGICAS  ES 
COLHIDAS,  EM  DIFERENTES  ESCA 
LAS  E TURNOS  DE  TRABALHO. 
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forma  de  uma  análise  comparativa  com  o 
processo  utilizado  nas  grandes  destilarias 
comerciais  hoje  existentes.  Será  também  a- 
presentado  um  balanço  energético  e hidráu- 
lico do  sistema  a fim  de  se  ter  uma  visão  de 
suas  necessidades  de  insumos  e do  volu- 
me de  seus  efluentes,  em  termos  médios. 

1 . Processo  Tecnológico 

As  operações  básicas  para  a produção 
de  álcool  combustível  numa  microdestilaria, 
são  bastante  semelhantes  a uma  destilaria 
comercial,  se  se  levar  em  conta  somente  as 
operações  unitárias  realizadas.  As  diferen- 
ças estão  nos  equipamentos  adotados,  que 
são,  além  de  bastante  simplificados,  de  di- 
mensões muito  menores.  O que  leva  a con- 
cluir que  as  microdestilarias  são  uma  sim- 
plificação tecnológica  das  unidades  comer- 
ciais, visando  às  facilidades  operacionais  e 
ao  baixo  capital  de  investimento,  cujo  resul- 
tado é uma  unidade  industrial  que  pode  ser 
compatível,  em  tamanho,  com  as  necessi- 
dades de  combustível  de  propriedades  agrí- 
colas, cooperativas,  etc. 

Para  fins  de  estudo,  pode-se  agrupar 
os  processos  e operações  das  microdestila- 
rias, da  forma  apresentada  a seguir: 

a)  Recepção  e descarregamento  da 
cana 

b)  Extração  do  caldo 


c)  Tratamento  do  caldo 

d)  Fermentação 

e)  Destilação 

f)  Geração  de  calor 

g)  Sistema  de  águas 

A Figura  3 apresenta  o esquema  geral 
de  produção  de  álcool  nas  microdestilarias. 

2.  Recepção  da  Cana-de-Açúcar 

A cana-de-açúcar  proveniente  da  lavou- 
ra é transportada  à indústria  através  de  ca- 
minhões ou  carretas  tracionadas  por  ani- 
mal ou  trator.  Este  sistema  pouco  difere, 
seja  a indústria  uma  macro  unidade  ou  uma 
micro  unidade. 

A seguir  viria  a operação  de  pesagem 
da  cana-de-açúcar,  que  nas  microdestilarias 
é desnecessária,  por  ser  altamente  onerosa. 

Os  caminhões  ou  carretas  ao  chegarem 
ao  pátio  da  indústria  poderão  ser  descarre- 
gados de  várias  maneiras,  como  as  seguin- 
tes: 

a)  descarga  manual  — um  processo 
que  não  exige  nenhum  investimento  adicio- 
nal em  equipamentos,  mas  tende  a aumen- 
tar o contingente  de  mão-de-obra  da  indús- 
tria, além  de  ser  demorado,  o que  provoca 
uma  grande  perda  de  tempo  do  veículo 
transportador,  enquanto  aguarda  o descar- 
regamento . 
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Fig.  3 — Esquema  geral  de  produção  de  álcool  nas  microdestilarias. 


b)  talha  manual  — exige  poucos  inves- 
timentos em  equipamentos  e é bastante  prá- 
tico. Tem  a vantagem  de  liberar  rapidamen- 


te o veiculo,  no  entanto  é limitado  quanto 
a manipulação  da  cana  já  descaregada. 
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c)  catraca  de  descarga  lateral  — con- 
siste num  mecanismo  que  retira  lateralmen- 
te dos  caminhões  ou  carretas  os  feixes  de 
cana  colocando-os  numa  mesa  a altura  da 
carroceria  do  transportador.  É um  processo 
barato,  rápido  e de  fácil  manuseio. 

d)  basculante  de  carreta  — consiste 
num  dispositivo  que  inclina  a carreta  até  um 
certo  ângulo  que  permite  o deslizamento  da 
carga  para  fora  da  carroceria.  Este  sistema 
exige  carretas  de  construção  especial  e não 
parece  tão  prático. 


e)  descarga  por  trator  com  garra  — sis- 
tema bastante  prático,  podendo  a mesma 
máquina  exercer  outras  funções  no  sistema 
agroindustrial,  como  carregar  cana-de-açú- 
car ou  o bagaço  excedente.  As  desvanta- 
gens são  o seu  alto  custo  e a ociosidade 
que  este  equipamento  sempre  terá,  pela 
grande  capacidade  operacional  que  estes  e- 
quipamentos  têm  em  relação  ao  regime  de 
produção  das  microdestilarias.  Outra  des- 
vantagem seria  a exigência  de  mão-de-obra 
especializada  para  operar  o trator. 
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3.  Extração  do  Caldo 

Seja  nas  microdestilarias  como  nas 
grandes  unidades  industriais,  o processo  de 
extração  do  caldo  e de  sacarose  da  cana, 
pode  ser  realizado  por  dois  processos  fun- 
damentais: 

a)  difusão 

b)  moagem 

O processo  de  difusão  contínua  é bas- 
tante recente  em  sua  utilização  para  cana- 
-de-açúcar,  pois  data  do  início  da  década 
de  50,  apesar  de  sua  utilização  em  forma 
descontínua  já  ser  adotada  no  final  do  sé- 
culo passado.  Atualmente  existem  diversas 
pesquisas  em  andamento,  a fim  de  adaptar 
os  difusores  às  microdestilarias,  apesar  de 
não  se  possuir  informações,  até  o momento, 
de  um  equipamento  destes  funcionando  em 
regime  contínuo  de  trabalho.  Uma  das  fir- 
mas construtoras  de  microdestilarias  possue 
um  difusor  em  operação  que  ultimamente 
tem  apresentado  resultados  animadores.  As 
vantagens  deste  equipamento  sobre  as  mo- 
endas seriam  os  altos  valores  de  extração 
que  eles  apresentam,  o que  tornaria  a efi- 


ciência das  microdestilarias  semelhante  aos 
das  grandes  unidades  industriais. 

O processo  de  moagem  de  cana-de- 
-açúcar  para  extração  de  sacarose  é de  do- 
mínio da  humanidade  há  pelo  menos  meio 
milênio,  quando  surgiu  na  Sicilia.  Em  nos- 
so País,  as  indústrias  de  açúcar  e de  álcool 
o utilizam  na  totalidade  das  instalações. 

A tecnologia  de  produção  de  pequenas 
moendas,  compatíveis  com  as  microdestila- 
rias,  é de  domínio  público  pois  ela  já  é utili- 
zada normalmente  para  outros  tipos  de  ati- 
vidades como  a produção  da  “garapa”  ou 
caldo  de  cana  para  o consumo  humano  ou 
animal  e como  componente  de  pequenos  en- 
genhos de  aguardente  e rapadura.  Desta  for- 
ma, já  existe  uma  tecnologia  disponível  e 
largamente  testada. 

A extração  do  caldo  por  moagem  pode 
ser  realizada,  levando  em  conta  uma  série 
de  variáveis  naturais  do  processo,  entre  as 
quais  podem  ser  citadas  as  seguintes: 

a)  dimensão  dos  rolos: 

b)  pressão  aplicada  (moenda  rígida  ou 
com  pressão  hidráulica): 

c)  preparo  da  cana  (a  sua  existência  ou 
não); 
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d)  existência  de  rolos  auxiliares  ao  ter- 
no normal  da  moenda; 

e)  número  de  conjuntos  de  moagem. 

Estas  variáveis  influem  tanto  na  capaci- 
dade de  moagem  do  conjunto  como  em  sua 
extração  de  sacarose.  As  dimensões  dos  ro- 
los têm  uma  marcante  influência  na  capaci- 
dade de  moagem  do  conjunto.  A pressão  a- 
plícada  na  moenda  funciona  de  maneira  in- 
versa à capacidade  de  moagem,  ou  seja, 
quanto  maior  a pressão,  menor  a capacida- 
de de  moagem,  com  uma  influência  direta 
na  extração.  O preparo  da  cana,  ou  seja,  a 
sua  desagregação  em  pedaços  (cominui- 
ção)  tem  uma  grande  influência  na  capaci- 
dade de  moagem  dos  conjuntos,  visto  que 
possibilita  uma  alimentação  mais  uniforme 
da  moenda,  além  de  influir  também  na  ex- 
tração da  sacarose  pelo  fato  de  realizar  uma 
prévia  abertura  das  células  da  cana. 

Os  rolos  auxiliares  ao  terno  original  tem 
como  objetivo  aumentar  o número  de  com- 
pressões a ser  realizado  por  conjunto,  com 
influência  significativa  na  extração  e,  em 
menor  escala,  na  capacidade  de  moagem. 

O número  de  ternos  de  moagem  é um 
dos  fatores  que  influem  na  extração  de  sa- 
carose, podendo  elevá-la  a valores  acima  de 
95%  quando  o número  de  ternos  atinge  um 
valor  de  6.  Nas  microdestilarias,  um  gran- 
de número  de  ternos  é antieconômico,  sen- 
do que  os  valores  mais  adotados  não  supe- 


ram a 3 ternos.  Ensaios  com  moendas  de  4 
rolos  tem  apresentado  resultados  animado- 
res. 

A Figura  4 permite  visualizar  as  princi- 
pais diferenças  que  ocorrem  entre  as  duas 
situações. 

4.  Tratamento  do  Caldo 

Esta  fase  industrial,  que  possue  uma  ra- 
zoável complexidade  na  maioria  das  gran- 
des destilarias,  é praticamente  inexistente 
nas  microdestilarias. 

Muitas  das  grandes  unidades  produto- 
ras adotam  um  sistema  de  tratamento  prati- 
camente igual  ao  utilizado  nas  usinas  de  a- 
çúcar,  que  produzem  o açúcar  bruto,  tipo 
demerara,  diferirrdo  apenas  nos  valores  de 
pH  adotados,  que  no  caso  destas  últimas 
são  bem  mais  elevados. 

Enquanto  nas  microdestilarias  o trata- 
mento do  caldo  se  resume  em  uma  peneira- 
gem  para  reduzir  o seu  teor  de  partículas 
mais  grosseiras  em  suspensão,  em  especial 
o bagacinho,  nas  médias  e grandes  destila- 
rias o processo  é,  como  se  afirmou  anteriçr- 
mente,  bem  mais  sofisticado,  como  se  pode 
observar  na  Figura  5. 

Releva  notar  que,  em  muitas  macrodes- 
tilarias  o processo  pode  também  ser  mais 
simplificado.  Estes  casos  ocorrem,  princi- 
palmente, nas  destilarias  da  região  norte- 
nordeste  do  País. 


36 


N?  4 (PÁG.  238) 


.1 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


37 


Fbg.  4 - EtqutmM  comparativo*  da  aatraçfo  da  caldo  am  funçfo  da  aacala  da  producfo. 


N?  4 (PÁG.  240) 


38 


Fig.  5 — Esquema  comparativo  de  sistemas  de  tratamento  de  caldo,  em  função  da  escala  de  produção. 


5.  Fermentação 

O caldo  extraído  pela  moenda  é normal- 
mente peneirado  e encaminhado  à fermen- 
tação. 

Esta  operação  também  é radicalmente 
simplificada  nas  microdestilarias,  em  rela- 
ção às  destilarias  comerciais.  O processo 
adotado  se  assemelha  àqueles  adotados  nos 
pequenos  engenhos  de  aguardente,  onde 
não  é realizada  recuperação  de  fermento 
com  tratamento,  pelo  processo  Melle-Boinot, 
principalmente  pelo  fato  da  inexistência  no 
mercado  de  centrífuga  de  vinho  do  porte  ne- 
cessário para  os  pequenos  fluxos  existen- 
tes nas  microdestilarias. 

Nas  micros,  o caldo  é encaminhado  às 
dornas,  que  são,  na  maioria,  recipientes  ci- 


líndricos de  aço-carbono,  em  geral  abertas 

No  início  da  safra  a levedura  é multipli- 
cada até  atingir  um  volume  de  suspensão 
correspondente,  em  termos  médios,  a 20% 
do  volume  das  dornas  ou  recipientes  de  fer- 
mentação. 

Terminada  a fermentação,  o vinho  é dei- 
xado em  repouso  por  um  determinado  tem- 
po, para  que  as  leveduras  possam  se  depo- 
sitar no  fundo  das  dornas,  permitindo  a sua 
re-utilização,  em  um  novo  ciclo  de  fermen- 
tação. 

Infere-se,  pois,  que  enquanto  a sepa- 
ração do  fermento  é feita,  nas  grandes  uni- 
dades, por  centrifugação,  nas  micros  é feita 
por  decantação,  num  processo  evidentemen- 
te mais  barato,  porém  menos  eficiente  (Fi- 
gura 6) . 
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6.  Separação  do  Álcool 

Primeiramente,  convém  lembrar  que  as 
microdestilarias  existentes  visam  a produ- 
ção do  álcool  hidratado. 

A obtenção  deste  tipo  de  álcool,  por  via 
destilatória,  é semelhante  a realizada  nas 
grandes  destilarias.  Contudo,  o processo  é, 
também  aqui,  simplificado,  o que  redunda 
muitas  vezes,  na  separação  de  um  produto 


com  elevado  teor  de  produtos  secundários 
(alcoóis  homólogos  superiores,  ésteres,  al- 
deídos, etc.).  Este  fato  decorre  por  via-de- 
regra  de  inexistência,  nas  colunas,  de  dispo- 
sitivos para  a separação  de  tais  compostos. 

Nas  microdestilarias  a separação  do  ál- 
cool é feita  ou  através  de  dois  troncos  de 
destilação,  tronco  de  esgotamento  e de  re- 
tificação separados,  ou  em  apenas  um  tron- 
co com  a dupla  função  referida. 


As  colunas  de  destilação  nas  microdestila- 
riat  podem  ser  do  tipo  clássico,  com  caio- 
tas  ou  com  recheio,  contendo  ane's 
Raschinq  ou  de  Pall.  Nas  grandes  unidades 
de  destilação  de  álcool  no  Brasil  as  colu 
ro^hpin  não  são  utilizadas. 


7.  Balanço  Energético 

O consumo  de  energia  nas  micro  se 
prende  a dois  grandes  grupos. 
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a)  Energia  térmica  para  aquecimento 
da  coluna  de  destilação. 

b)  Energia  elétrica  para  acionamento 
da  moenda,  bombas  e iluminação. 

A energia  térmica  é fornecida  pela  quei- 
ma do  bagaço  de  cana  ou  lenha. 

As  necessidades  térmicas  para  aqueci- 
mento da  coluna  são  muito  variáveis,  visto 
que  seu  consumo  é uma  função  do  teor  al- 
coólico do  vinho,  relação  de  refluxo,  perdas 
por  irradiação  e convenção,  e temperatura 
dos  fluídos  que  entram  e saem  dela,  bem 
como  dos  sistemas  de  recuperação  de  ca- 
lor adotados.  A grosso  modo,  pode-se  esti- 
mar uma  faixa  de  2.200  a 3.300  kcal  por  li- 
tro de  álcool  produzido.  Considerando  que 
o poder  calorífico  inferior  (PCI)  do  bagaço, 
pode  ser  estimado  de  maneira  bastante  exa- 
ta pela  fórmula  abaixo: 

PCI  = 4.250  - 48,5  W - 135 

onde, 

W = umidade  do  bagaço  em  % do  peso 
úmido 

S = pol  do  bagaço  em  °S 

O bagaço  produzido  por  1 terno  de  mo- 
enda, possui  aproximadamente  a seguinte 
composição: 

Umidade 60% 

Fibra 30% 

Sólidos  dissolvidos 10% 

Sacarose . . . . 8% 

Substituindo  os  valores  na  fórmula  de 
cálculo  do  PCI  tem-se: 

PCI  = 4.250  - 48,5  X 60  - 13  X 8 = 

= 1.236  kcal/kg 


Desta  forma,  o consumo  do  bagaço  pa- 
ra operar  a destilaria  será  de: 

2.200 

Mínimo  = = 1,78  kg/l  álcool 

1.236 


3.300 

Máximo  = = 2,67  kg/l  álcool 

1.236 

O volume  de  bagaço  formado,  por  to- 
nelada de  cana,  considerando  a fibra  na  ca- 
na de  12,5%,  será: 

1.000  X 12,5 

= 416,7  kg/t  cana 

30,0 

Como  a média  é de  0,025  t/cana  litro 
de  álcool  produzido,  pode-se  considerar  que 
ter-se-ia  10,4  kg  de  bagaço  por  litro  de  ál- 
cool, o que  leva  a concluir  finalmente  que 
o consumo  deverá  se  situar  entre  a seguin- 
te faixa,  para  um  rendimento  de  55%  sobre 
o PCI  nas  caldeiras: 

1,78 

Mínimo  = x 100  = 31,1% 

10,4  X 0,55 

2,67 

Máximo  = X 100  = 46,7% 

10,4  X 0,55 

Disto  pode-se  concluir  que  uma  micro- 
destilaria  com  um  terno  de  moenda,  deverá 
ter  excedentes  de  bagaço  da  ordem  de  53 
a 69%,  ou  seja,  em  média  60%,  o que  re- 
presenta 254  kg  de  bagaço  excelente  por  to- 
nelada de  cana  processada. 

Outra  forma  de  energia  necessária  é a 
elétrica.  Analisando  alguns  dos  projetos  de 
minidestilarias  disponíveis,  pode-se  apresen- 
tar o seguinte  valor  médio  em  relação  a este 
item,  para  o consumo  de  potência: 

Moenda 5 HP/TCH 

Bombeamento 1 HP/TCH 

Iluminação  0,6  HP/TCH 


TOTAL:  7,6  HP/TCH 

Desta  forma,  por  exemplo,  uma  mini- 
destilaria  que  produz  100  litros/hora  de  ál- 
cool, deverá  moer  de  2,0  a 2,5  TCH  (tone- 
lada de  cana  por  hora),  tendo  o seguinte 
consumo  de  potência,  por  exemplo: 

2,5  X 7,6  = 19  HP  ou  15,8  KVA 

Essa  energia  deverá  ser  comprada  da 
Companhia  de  Energia  Elétrica  que  atende 
à região. 


42 


N?  4 (PÁG.  244) 


8.  Outros  Insumos 


RESERVATÓRIO  DE  ÁLCOOL 


Além  do  insumo  energético,  a microdes- 
tilaria  necessita  de  água  potável  para  as 
caldeiras,  quando  estas  geram  vapor  efeti- 
vamente, bem  como  para  limpeza  das  dor- 
nas e diluição  do  caldo  quando  necessário. 
Existe  também  um  consumo  de  água  não 
potável  para  os  resfriadores,  condensadores 
e lavagens  em  geral. 

O consumo  dessas  águas  é muito  va- 
riável, podendo-se  fazer  a seguinte  estimati- 
va média: 

AGUA  POTÁVEL 

Reposição  nas  caldeiras  ....  1201/TCH 
Lavagem  de  dornas  e diluição  . 50  l/TCH 

Consumo  humano 251/hora 

AGUA  NÃO  POTÁVEL 


O álcool  produzido  durante  a safra  de- 
ve ser  consumido  gradualmente  ao  longo  do 
ano  inteiro,  o que  gera  a necessidade  de 
grandes  reservatórios.  O volume  necessário 
para  estes  reservatórios  pode  ser  calculado 
pela  fórmula  abaixo: 

t 

R = P (1 ) 

365 

onde, 

R = capacidade  do  reservatório  de  álcool 

(m3) 

P = produção  anual  de  álcool  (mVsafra) 
t = dias  corridos  de  destilação 


Resfriamento  e condensação  . 1.440  l/TCH 
Lavagens  diversas 160  l/TCH 

A água  não  potável  utilizada  no  resfria- 
mento e condensação  pode  trabalhar  em  cir- 
cuito fechado  com  um  tanque  de  aspersão, 
o que  torna  possível  seu  reciclamento  em 
grande  parte. 


f ANALISE  DA  VIABILIDADE  TÊCNICO- 
-ECONOMICA  DAS  ALTERNATIVAS  ES- 
COLHIDAS 

Considerações  Preliminares 

Neste  capítulo  procura-se  estudar,  atra- 
rês  da  metodologia  de  análise  de  mvesti- 
nentos,  a viabilidade  econômica  de  deter- 
ninadas  alternativas  consideradas  tecmca- 
nente  exequíveis  pelas  informações  atual- 
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mente  disponíveis.  O procedimento  básico 
consistiu  em  escolher,  dentre  as  diversas  fir- 
mas existentes  no  mercado,  aquelas  que  a- 
presentassem  conjuntos  de  fabricação  ("pa- 
cotes”) representativos  das  linhas  de  produ- 
ção com  maior  aceitação  no  comércio  inci- 
piente de  equipamentos  para  microdestila- 
rias.  Sobre  a estrutura  de  base  que  traba- 
lham as  duas  firmas  finalmente  escolhidas» 
procedeu-se  a alterações,  na  medida  em  que 
alguns  pontos  de  operacionalização  presen- 
tes no  conjunto  posto  a venda  não  satisfa- 
ziam às  condições  idealizadas  para  o estu- 
do; entretanto,  tais  pontos  são  marginais 
frente  ao  todo  da  unidade  produtiva.  Impor- 
ta enfatizar  que  nenhuma  das  alternativas 
escolhidas  correspondem  rigidamente  a qual- 
quer linha  de  produção  que  vem  sendo  co- 
mercializada, não  contendo,  em  contrapar- 
tida» nenhuma  responsabilidade  das  firmas 
quanto  ao  seu  caráter  operacional.  Este  as- 
pecto, aliás,  talvez  sejo  o ponto  menos  abor- 
dado nas  publicações  que  se  tem  sobre  mi- 
crodestilarias,  tanto  nas  de  cunho  privado 
como  institucional,  mas  que  se  constitue 
num  dos  mais  importantes  para  a exequibi- 
'lidade  técnica  dessas  unidades. 

Escolheu-se,  desse  modo,  duas  estraté- 
gias tecnológicas  que  se  distinguem  princi- 
palmente quanto  a extração  pelo  processo 
tradicional  de  moendas.  As  estratégias  vem 
resumidas  a seguir  (Tabela  1): 


cartando-se  a alternativa  oferecida  pelo  uso 
de  difusores,  que  se  apresenta  hoje  muito 
mais  como  uma  possibilidade  futura  do  que 
propriamente  como  uma  posibilidade  real, 
devido  aos  problemas  que  tal  escolha  envol- 
ve, principalmente  relacionados  com  a maior 
sofistificação  e cuidos  no  seu  manejo,  con- 
dições imponderáveis  atualmente  no  contex- 
to de  microdestilarias.  Da  mesma  forma, 
qualquer  processo  de  tratamento  do  caldo 
bem  como  processos  fermentativos  diversos 
daquele  por  batelada  (fermentação  contínua, 
por  exemplo),  não  seriam  aconselháveis 
quando  não  se  possui  sequer  informações 
seguras,  do  uso  corrente,  sobre  estes  esco- 
lhidos. Quanto  à destilação,  a distinção  en- 
tre coluna  de  recheio  e coluna  de  bandeja 
é uma  realidade  razoavelmente  testada, 
cujas  diferenças  ficam  por  conta  dos  preços 
unitários  correspondentes  já  em  execução 
comercialmente  e da  facilidade  de  operação 
(a  coluna  de  recheio  tem  problemas  maiores 
de  incrustrações  obrigando  a utilTzação  mais 
freqüente  de  material  para  limpeza,  no  caso 
da  soda);  isto  sem  entrar  no  mérito  de  ren- 
dimento e da  vida  útil  de  cada  um  desses 
componentes,  considerados  como  os  mes- 
mos, para  efeito  deste  trabalho,  suposição 
que  terá  também  que  ser  provada  com  o fun- 
cionamento em  regime  das  microdestilarias. 
O fornecimento  de  calor  é diferenciado  em 
cada  uma  das  alternativas  tecnológicas  en- 


Tabela  1.  Características  das  Estratégias  Tecnológicas. 

FASE  DO  PROCESSO  ESTRATÉGIA  "A"  ESTRATÉGIA  "B" 


Extração 

Tratamento  do  caldo 

Fermentação 

Destilação 

Fornecimento  de  calor 


um  terno  de  moenda 
batelada 

coluna  de  recheio 
"termo-sifão" 


dois  ternos  de  moenda 
batelada 

coluna  de  bandeja 
caldeira  . 


Em  capítulo  anterior  já  se  teve  oportu- 
nidade de  mencionar,  a cada  etapa  de  pro- 
dução, as  principais  características  do  es- 
tágio atual  da  tecnologia  disponível.  Dentro 
dessa  perspectiva  é que  se  convencionou 
trabalhar  com  as  moendas  tradicionais,  des- 


tre  o "termo-sifão”  e caldeira;  nesse  caso 
adotou-se  critério  semelhante  utilizado  em 
destilação,  ou  seja,  rendimento  e vida  útil 
são  iguais,  para  efeito  do  trabalho,  embora 
saiba-se  que  a caldeira  oferece  maior  fle- 
xibilidade se  se  pensar  em  aproveitar  a ener- 
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gia  eyentualmente  em  excesso  para  acionar 
máquinas  a vapor,  onde  não  se  dispuser  de 
energia  elétrica  para  o acionamento  de  mo- 
endas. 

Outras  informações  foram  necessárias, 
em  termos  gerais,  para  se  contemplar  aque- 
las alternativas  mais  interessantes  do  pon- 
to de  vista  técnico-operacional,  principal- 
mente em  relação  a variáveis  como  turnos 
de  serviço  e escalas  de  produção,  que  mo- 
dificam marcadamente  o perfil  de  rentabili- 
dade e de  operação  das  microdestilarias. 
Assim,  idealizou-se  as  seguintes  alternativas 
(Tabela  2): 


moenda).  Neste  ponto  é que  se  distinguem 
mais  nitidamente  as  diferenças  de  tecnolo- 
gias; trata-se  da  comparação  técnica  por 
excelência. 

c)  Entre  III  e IV  = escala  de  produção 
(100  litros/hora  X 200  litros/hora). 

É evidente  que  restariam  alternativas 
que  não  foram  contempladas,  mas  isto  tor- 
nou-se inevitável  porque,  caso  se  passe  a 
considerar  todas  as  variáveis  envolvidas,  as 
combinações  atingiriam  tal  número  que  con- 
tribuiriam menos  para  o entendimento  do 


Tabela  2.  Alternativas  escolhidas  para  a análise  de  viabilidade. 


Al  terna  ti  va 
Escolhida 

Estratégia 

Tecnológica 

Produção 

(litros/dia) 

Turnos 

(horas) 

Escala 

(1 itros/hora) 

I 

A 

1.200 

12 

100 

II 

A 

500 

24 

ICO 

III 

B 

2.500 

24 

100 

IV 

B 

5.000 

24 

200 

A rigor  ter-se-ia,  para  as  alternativas  II 
e III,  uma  produção  de  2.400  litros/dia,  e 
para  a alternativa  IV,  produção  de  4.800  li- 
tros/dia. Mas,  segundo  consenso  da  maio- 
ria dos  fabricantes,  trabalhando-se  continua- 
mente os  aparelhos  de  destilação,  estes  con- 
seguem ultrapassar  sua  capacidade  nominal 
instalada.  A alternativa  I permaneceu  fiel  ao 
dimensionamento  em  vista  de  que  espera- 
-se  maior  flexibilidade  nas  operações,  sem 
rigidez  das  12  horas  planejadas. 

As  alternativas  escolhidas  seguem  um 
esquema  que  parte  da  considerada  mais 
simples  para  atingir  níveis  mais  elevados  de 
complexidade,  de  modo  a que,  a cada  mu- 
dança, haja  traços  tecnológicos,  ou  de  ope- 
ração, marcantemente  distintos.  As  princi- 
pais diferenças,  em  resumo,  são: 

a)  Entre  I e II  = número  de  horas  tra- 
balhadas (12  horas  X 24  horas).  Além  dis- 
so, ver-se-á  adiante  que  foram  necessárias 
outras  adaptações,  descritas  oportunamente. 

b)  Entre  II  e III  = estratégia  tecnoló- 
gica (um  terno  de  moenda  X dois  ternos  de 
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trabalho  do  que  para  uma  comparação  que, 
em  última  análise,  é desnecessária.  Dentro 
deste  mesmo  raciocínio  é que  julgou-se  ra- 
zoável a admissão  de  determinadas  pressu- 
posições que  possibilitassem  estudar  com 
maior  profundidade  o núcleo  da  questão  so- 
bre microdestilarias,  isento  de  temas  com- 
plementares, que  serão,  no  entanto,  retoma- 
dos criticamente  no  capítulo  seguinte.  Nes- 
se sentido,  os  pressupostos  assumidos  nes- 
ta parte  do  estudo,  encontram-se  relaciona- 
dos a seguir: 

1)  Microdestilarias  localizadas  no  Esta- 
do de  São  Paulo,  como  marco  de  referência 
para  preços  de  insumos,  equipamentos,  es- 
trutura de  produção,  etc.; 

2)  As  microdestilarias  são  instaladas 
em  local  que  dispõe  de  energia  elétrica  para 
acionamento  da  moenda  e para  outros  usos 
na  unidade  industrial; 

3)  Não  se  fará  nenhum  tipo  de  integra- 
ção entre  a microdestilaría  e a infraestrutu- 
ra  com  que  contaria  a propriedade  agrico- 
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la,  com  exceção  da  parte  referente  à pro- 
dução de  matéria-prima.  Quer  dizer,  vai-se 
admitir  que  a fase  industrial  necessita  ser 
totalmente  instalada,  mas  que  a fase  agríco- 
la encontra-se  já  servida  para  a produção  de 
cana; 

4)  Na  fase  agrícola  de  produção  não  se 
fará  previsões  idealizadas  de  alternativas 
tecnológicas,  além  de  apenas  considerar-se 
exclusivamente  a cana-de-açúcar  como  ma- 
téria-prima; 

5)  Os  possíveis  benefícios  que  podem 
ser  gerados  pelos  subprodutos  não  serão 
levados  em  conta  explicitamente  (sobra  de 
bagaço,  vinhaça  e óleo  de  fúsel). 

Dessa  forma,  não  se  discutirá,  nessa 
parte  do  trabalho,  problemas  associados  ao 
destino  do  produto  gerado,  se  para  auto- 
-consumo  ou  com  vistas  à comercialização, 
implicações  sociais  de  um  programa  basea- 
do em  microdestilarias,  possibilidades  de  in- 
tegração dentro  da  propriedade,  localização 
espacial  da  produção  no  território  nacional, 
e outros  temas  pertinentes,  reservados  para 
uma  discussão  no  capítulo  subseqüente,  ain- 
da que  de  maneira  preliminar,  apenas  com  o 
propósito  de  ampliar  o debate  sobre  micro- 
destilarias. 

2.  Custos  e Operação 

2.1.  Custos  de  Investimento  e Impli- 
cações Técnicas 

A partir  das  considerações  anteriores, 
o procedimento  adotado  foi  o de  inicialmen- 
te realizar  o levantamento  de  preços  para  os 
investimentos  necessários  junto  às  firmas 
escolhidas  — e também  preços  dos  equipa- 
mentos acessórios  ou  trocados  que  comple- 
mentaram os  “pacotes”  originais  — cujos 
itens  são  especificados  na  Tabela  3. 

Neste  ponto  cabem  algumas  explica- 
ções quanto  às  restantes  diferenças  entre 
equipamentos  e operações  que  distinguem 
as  alternativas,  além  daquelas  já  citadas  an- 
teriormente. Em  primeiro  lugar,  há  a questão 
da  descarga  de  cana.  Aparentemente,  trata- 
-se  de  algo  que  não  apresenta  maiores  pro- 
blemas, entretanto  é preciso  cuidar  também 
desse  aspecto,  principalmente  em  termos  o- 
peracionais.  Neste  estudo,  a descarga  de 


cana  é manual  para  a alternativa  I,  enquan- 
to que,  para  as  demais  alternativas,  foi  idea- 
lizado um  sistema  misto,  que  se  utiliza  de 
uma  talha  móvel  em  trilhos,  de  cinco  tone- 
ladas. que  realiza  a descarga  da  cana  do 
caminhão  ou  carreta  por  meio  de  mecanis- 
mo de  tração  manual  auxiliado  por  cabos  de 
aço.  Esta  operação  é realizada  durante  o pe- 
ríodo diurno,  servindo  tanto  para  a alimen- 
tação normal  da  moenda  (nesse  caso,  a ca- 
na é depositada  numa  plataforma  de  recep- 
ção, de  onde  é conduzida  à esteira  de  ali- 
mentação através  do  trabalho  de  um  ho- 
mem), como  para  o armazenamento  de  cana 
a ser  esmagada  durante  a noite  (nesse  caso, 
a cana  é depositada  num  pátio  de  armaze- 
nagem) . 

No  período  noturno,  a cana  é transpor- 
tada do  pátio  à plataforma  por  uma  carre- 
gadeira, que  de  dia  opera  no  trabalho  de 
campo  realizando  sua  função  normal;  a car- 
regadeira ainda  pode  ser  útil,  sofrendo  ligei- 
ra adaptação  no  rasteio,  para  outros  servi- 
ços, como  manejar  o bagaço  em  excesso 
que  vai  acumular-se  depois  de  algum  tempo 
de  funcionamento  da  microdestilaria.  Exis- 
tem, é claro,  outras  maneiras  de  realizar  a 
descarga  de  cana,  mas  a preocupação  quan- 
do se  fez  as  adaptações  em  torno  dos  “pa- 
cotes” comerciais  foi  a de  interferir  o míni- 
mo possível  com  o “lay-out”  do  projeto  ori- 
ginal, e essa  preocupação  esteve  presente 
sempre  que  se  pensou  em  alguma  alteração, 
o que  não  exclui  naturalmente  a possibilida- 
de de  outras  soluções. 

Em  segundo  lugar,  tem-se  o aspecto  do 
preparo  da  cana.  Do  mesmo  modo,  a úni- 
ca alternativa  que  diverge  das  demais  é no- 
vamente a alternativa  I,  que  não  possui  ne- 
nhum preparo  de  cana.  Nas  demais  alterna- 
tivas, o preparo  é realizado  por  um  conjun- 
to de  facas  localizado  na  parte  intermediá- 
ria de  uma  esteira  de  alimentação,  que  dá 
acesso  do  material  preparado  à moenda,  a- 
través  de  esteira  complementar  inclinada. 
Registre-se  que  o bagaço  resultante  do  es- 
magamento é conduzido  à caldeira  por  ou- 
tra esteira  auxiliar,  depositando  ali  uma  par- 
te correspondente  do  mesmo,  enquanto  o 
restante  é encaminhado  para  uma  área  qual- 
quer de  depósito,  fora  da  estrutura  de  cons- 
trução da  unidade,  onde  pode  ser  maneja- 
do pela  carregadeira  dotada  de  rasteio  a- 
daptado  para  arrastar  o bagaço  desintegra- 
do. 
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Tabela  3.  Custos  de  investimento  das  alternativas,  valores 


em  cruzeiros  de  novembro/81. 


ITENS  alternativas 


**  III  IV 

Descarga  de  Cana  " 

Moagem 

200.000,00 

200.000,00 

200.000,00 

2.000.000,00 

6.500.000,00 

10.125.000,00 

12. 150.000.00 

Feneira 

Dornas 

350.000,00 

390.000,00 

390.000,00 

730.000,00 

730.000,00 

970.500,00 

1.885.000.00 

Caldeira 

760 . 000,00 

760.000,00 

1 . 290.000,00 

2.250.000,00 

Coluna 

3.880.000,00 

3.880.000,00 

1.700.000,00 

2.650.000,00 

Bombas  e Tubulações 

395.000,00 

395.000,00 

387.800,00 

415.000,00 

Reservatório  de  Ãlcool 

1.000.000,00 

1.000.000,00 

1.000.000,00 

1.500.000,00 

Montagem 

350.000,00 

350.000,00 

2.100.000,00 

2.100.000,00 

Obra  Civil 

850.000,00 

850.000,00 

2.596.200,00 

3. 300.000,00 

Instalação  ElStrica 

385.000,00 

385.000,00 

865.500,00 

1 .110.000,00 

Frete 

150.000,00 

200.000,00 

375.000,00 

450.000,00 

° 8 10.500,000,00  15.600.000,00  72.000.000,00  78.400.000,00 

Fonte:  Coleta  junto  a firmas  especializadas  do  mercado. 


Em  terceiro  lugar,  as  dimensões  das 
moendas  são  distintas:  na  alternativa  I,  uti- 
lizou-se da  moenda  já  integrada  ao  projeto 
original  da  firma  de  13”  x 16”;  as  alternati- 
vas II  e III  possuem  moendas  13”  x 18”  (foi 
necessário,  no  caso,  modificação  no  proje- 
to original  da  alternativa  II);  e na  alternativa 
IV,  os.  dois  ternos  de  moenda  são  14”  x 20”. 
Além  disso,  com  exceção  da  alternativa  I, 
que  trabalha  com  moenda  de  abertura  rígi- 
da, as  demais  alternativas  possuem  um  dis- 
positivo hidráulico  com  a finalidade  de  ab- 
sorver maiores  e irregulares  contingentes  de 
cana  a cada  vez,  através  de  abertura  flexí- 
vel, mas  mantendo  sempre  uma  pressão 
constante  de  esmagamento,  como  utilizado 
nas  unidades  de  grande  escala.  Tais  altera- 
ções se  tornaram  necessárias  uma  vez  que, 
em  vista  das  quantidades  de  cana  calcula- 
das para  cada  caso,  foi  preciso  compatibi- 
lizá-las com  a capacidade  ideal  de  esmaga- 
mento das  moendas  utilizadas. 

Na  parte  referente  ao  tratamento  do  cal- 
do, viu-se  que  não  foi  idealizado  nenhum 
tratamento  para  qualquer  das  alternativas 
escolhidas,  com  exceção  de  uma  peneira 
que  figura  em  II.  III  e IV,  sendo  que  a alter- 


nativa I não  dispõe  desse  equipamento,  com 
a limpeza  do  caldo  feita  de  um  modo  rudi- 
mentar. 

O fornecimento  de  calor  é realizado  por 
dois  sistemas  diferentes:  o chamado  “termo- 
-sifão”  (alternativas  I e II,  que  constituem  a 
estratégia  tecnológica  "A”)  e caldeira  (alter- 
nativas III  e IV,  que  constituem  a estratégia 
tecnológica  “B”),  aos  quais  já  se  fez  refe- 
rência O primeiro  sistema  utiliza  a vinhaça. 
que  é aquecida  diretamente,  trocando  calor 
com  o vinho;  no  segundo  sistema,  aquece- 
-se  água  potável,  que  produz  o vapor  neces- 
sário ao  aquecimento  da  base  da  coluna. 
Os  problemas  de  durabilidade,  preços  e efi- 
ciência se  interagem  para  resultar  na  esco- 
lha mais  favorável,  a se  verificar  concreta- 
mente apenas  algum  tempo  após  a opera- 
ção em  regime:  neste  trabalho,  adotou-se  o 
procedimento  de  utilizar  os  preços  cedidos 
independentemente  pelos  fabricantes,  to- 
mando-se como  suficientes  suprimento  de 
calor  necessário  e rendimentos. 

A fermentação  é realizada  por  batelada, 
com  tratamento  do  pé-de-cuba  feito  com 
ácido  sulfúrico.  em  todas  as  alternativas. 
Existe  a possibilidade  de  usar-se  antibiótí- 
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cos  (penicilina  ácida),  que  não  foram,  no  en- 
tanto, considerados  para  este  trabalho,  em 
razão  de  que  são  produtos  caros  e esperan- 
do-se que  não  ocorram  problemas  freqüen- 
tes  de  contaminação  quando  se  opera  com 
cuidados  mínimos  que  se  deve  esperar.  Exis- 
te uma  distinção  nessa  etapa,  porquanto  o 
número  de  dornas  bem  como  seu  dimensio- 
namento são  diferentes  conforme  as  estra- 
tégias tecnológicas  “A”  (alternativas  I e II, 
6 dornas  com  capacidade  de  7,5  m3  cada 
uma)  e “B”  (alternativas  III  e IV,  10  dornas 
com  capacidade  de  3 m3  e 6 m3,  respectiva- 
mente). Seguindo-se  a regra  de  alterar  o mí- 
nimo o estabelecido  pelos  fabricantes  quan- 
to ao  desenho  de  seus  modelos,  tem-se  que, 
conforme  o nível  de  operacionalização  con- 
seguido, resultará  em  maior  ou  menor  ocio- 
sidade das  dornas,  dependendo  também  da 
velocidade  admitida  da  fermentação. 

A velocidade  de  fermentação  foi  fixada 
ao  todo,  em  24  horas,  incluindo  o tempo  de 
enchimento  das  dornas  e do  tratamento  do 
pé-de-cuba,  resultando  em  aproximadamen- 
te 18  horas  de  fermentação  propriamente  di- 
ta. O esquema  foi  concebido  de  modo  a que 
os  trabalhadores  tenham  dois  dias  de  fol- 
ga por  semana,  com  os  responsáveis  pela 
moagem  não  trabalhando  sábado  e domin- 
go e aqueles  pela  destilação  folgando  do- 
mingo e segunda-feira,  isto  é,  aos  domingos 
a unidade  permanece  parada,  segunda-feira 
realiza-se  a moagem  e o enchimento  das 
dornas  e aos  sábados  faz-se  apenas  a des- 
tilação, com  os  quatro  dias  restantes  da  se- 
mana em  operação  normal,  resultando  ao  to- 
do em  cinco  dias  por  semana  de  operação 
efetiva . 

Deve-se  ter  em  conta  que,  na  alternati- 
va I,  aproximadamente  a metade  da  capaci- 
dade das  dornas  ficará  ociosa,  mas  como  a 
unidade  está  dimensionada  para  produzir  . . 
2.500  litros/dia,  não  havia  sentido  em  dimi- 
nuir apenas  o número  ou  capacidade  das 
dornas,  mesmo  porque,  a partir  de  uma  even- 
tual disposição  em  operar  a plena  carga, 
tudo  já  estaria  ajustado.  A inclusão  de  uma 
alternativa  que  trabalha  a metado  do  tempo 
justifica-se  em  função  dos  limites  impostos 
pela  capacidade  de  absorção  de  todo  o ál- 
cool produzido,  no  caso  de  haver  auto-con- 
sumo. 

Existem  outras  opções,  em  termos  de 
fermentação,  que  não  foram  consideradas 
pelos  mesmos  motivos  de  não  comprometer 


o projeto  original,  como  por  exemplo,  o uso 
de  dornas  volantes,  que  poderia  perfeita- 
mente simplificar  a operação,  tornando-a  in- 
clusive mais  flexível.  A dorna  volante,  no  ca- 
so, seria  de  maior  utilidade  quando  se  uti- 
liza o processo  Melle-Boinot  de  recuperação 
de  leveduras,  e destina-se  a armazenar  o vi- 
nho centrifugado  à espera  de  adentrar  no 
processo  de  destilação.  Este  é o processo 
normal  utilizado  nas  grandes  destilarias  e 
com  alguma  adaptação  poderia  também  ser 
usado  nas  pequenas  unidades,  com  o incon- 
veniente de  encarecer  os  custos  de  investi- 
mento; o caso  em  foco,  com  tratameto  do 
pé-de-cuba,  após  a decantação,  o uso  de 
dornas  volantes  não  faz  muito  sentido,  a não 
ser  em  situações  especiais. 

Outro  aspecto  importante  com  respeito 
à fermentação  é que  o número  de  dornas, 
conforme  dimensionado  na  estratégia  “B”, 
segundo  cálculos  efetuados  com  base  num 
teor  alcoólico  médio  do  vinho  (7%)  resul- 
tante da  fermentação,  não  teria  capacidade 
para  produção  de  24  horas  ininterruptas,  ne- 
cessitando de  ou  aumentar  o número  de 
dornas  ou  sua  capacidade  individual,  para 
que  sejam  compatíveis  com  a produção  es- 
perada. 

O processo  de  destilação  também  já  foi 
objeto  de  comentários  anteriores.  As  colu- 
nas de  destilação  e retificação  utilizadas  di- 
ferem por  ser  de  enchimento  ou  recheio  e 
de  calota  e bandeja.  Acrescenta-se  apenas 
que,  nas  colunas  de  enchimento,  principal- 
mente a de  destilação,  estas  apresentam 
maiores  problemas  de  incrustações,  levando 
à necessidade  de  frequentes  limpezas  com 
soda,  que  podem  tumultuar  a operação  nor- 
mal da  destilaria,  além  de  não  possuírem 
preços  compensadores  quando  comparadas 
com  sua  equivalente,  nos  casos  analisados. 

Quanto  aos  reservatórios  de  álcool,  fez- 
-se  alterações  na  medida  em  que  a capaci- 
dade de  armazenagem  do  álcool  nos  proje- 
tos originais  estavam  aquem  do  especifica- 
do se  estas  unidades  fossem  comercializar 
o álcool  produzido.  Desse  modo,  calculou- 
-se  uma  capacidade  de  tancagem  atendendo 
aos  requisitos  atuais  do  CNP,  e imputou-se 
esse  investimento  nas  alternativas  escolhi- 
das. 

Finalmente,  cabem  alguns  comentários 
adicionais  sobre  a forma  como  tem  se  com- 
portado o mercado  frente  à fabricação  de 
equipamentos  para  microdestilarias,  com  ba- 
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se  em  inferências  derivadas  de  observações 
feitas  durante  c desenvolvimento  do  traba- 
lho. Se  se  coteja  preços  componente  a com- 
ponente, nota-se  que  há,  muitas  vezes,  dife- 
renças injustificáveis  entre  os  mesmos,  do 
ponto  de  vista  exclusivamente  comparativo, 
além  do  fato  já  comentado  de  que  alguns 
dos  equipamentos  que  compõem  a micro- 
destilaria  não  se  ajustam  ao  modelo  de  pro- 
dução, e também  que  existe  pouca  preo- 
cupação com  os  aspectos  operacionais  do 
funcionamento  a posteriori  da  unidade.  Isto 
talvez  tenha  uma  explicação  dado  o pouco 
tempo  de  desenvolvimento  das  microdesti- 
larias,  mas  é um  ponto  que  deve  ser  melhor 
cuidado,  a partir  da  implantação,  em  ritmo 
mais  acelerado  do  que  vem  ocorrendo,  a ser 
originado  com  o provável  reconhecimento  de 
um  programa  institucional  ao  abrigo  do 
PROÁLCOOL,  por  exemplo.  A produção  em 
série  de  grande  número  dessas  unidades,  ao 
lado  da  competitividade  que  vai  se  impor, 
provavelmente  devem  fazer  baixar  os  custos 
de  investimento,  relativos  aos  praticados  na 
atualidade  e contribuir  para  a correção  de 
eventuais  distorções  hoje  existentes. 


2.2  Custos  Operacionais 

O passo  seguinte  foi  proceder  ao  cál- 
culo dos  custos  operacionais  que  incidem 
sobre  o processo  de  produção  de  álcool  nas 
microdestilarias,  para  cada  uma  das  alterna- 
tivas escolhidas,  o que  vem  especificado  na 
Tabela  4. 

Os  preços  foram  tomados  no  mês  de 
novembro  de  1981,  quando  a ORTN  valia  Crf 
1.310,04,  que  é fornecida  para  fins  compa- 
rativos numa  economia  inflacionária,  em  que 
os  preços  absolutos  perdem  valor  rapida- 
mente, supondo-se  que  o crescimento  no 
valor  das  ORTNs  acompanhe  aproximada- 
mente a taxa  de  inflação.  Algumas  explica- 
ções sobre  os  itens  de  custos  vem  a seguir. 

Matéria-Prima 

A matéria-prima  para  a destilaria  teve 
um  custo  considerado  de  Cr$  1.261,60  por 
tonelada  de  cana  posta  na  destilaria,  o que 
representa  65%  do  preço  oficial  da  cana  na 
esteira,  segundo  o Ato  n.°  32/81,  de  02  de 
outubro  de  1981,  do  Instituto  do  Açúcar  e do 


Tabela  4.  Custos  operacionais  de  Produça~o  e por  litro  de  Álcool  nas  Alternativas  e participação  dos  diversos  itens  no  total,  velor* 
em  cruzeiros  de  novembro/81 . 


ITENS 


ALTERNATIVA  I ALTERNATIVA  II 

CrJ  * Cr* 


ALTERNATIVA  III 
CrJ  * 


ALTERNATIVA  IV 


CrJ 


t 


CUSTOS  OPERACIONAIS 


0 IRETOS 

1.  M3  tér i a - Pr  ima 
2 . Mão-de-0bra  , 

3.  Carregadeira 

4 . Orogas  e Reagentes 

5 . Energ ia  El étri ca 
f, . Despesas  Gerais 
7.  Manutenção 

Sl/BTCTAL  1 


5.1C3.1 72.C0 

62,61 

1 . 476  . 1 57  . 1 0 

18,11 

38.215,10 

0,47 

1 56.7.48,60 

2,42 

171.115,10 

2,10 

2C0.C00.00 

2.45 

7.165.433.80 

88,16 

9.112. 

,536. 

80 

64, 

,50 

2.440. 

,580, 

30 

17 

,28 

202. 

.086, 

00 

1 , 

,43 

79, 

.679  , 

,40 

0, 

,56 

231  . 

,157, 

,30 

1 , 

,64 

295. 

.350. 

30 

2 

,09 

301. 

.oco, 

,00 

2 

.13 

12.662 

.350, 

,10 

89 

.63 

7.974.573,60 

58,73 

2.440.560,33 

17,97 

202.096.00 

1.49 

66.1  79.40 

0.49 

231  . 1 57  .30 

1.70 

294.000.30 

2.16 

390.503,00 

2.68 

11.599.076.90 

85.42 

15.947.886.00 

68.62 

3.  539. 496  . 50 

14.76 

404.1  72.00 

1.69 

132.358.80 

0.55 

385.262.20 

1.61 

446.128.90 

1.8* 

616.980.00 

2.16 

21.372.284.40 

89.15 

INDIRETOS 

8.  Depreciação 

9.  Juros 

SUiTOTAL  2 
TOTAL 


C rj/ 1 i t ro  de  Álcool 


596.284  ,00  7,31 

358.890,00  «.53 

965.1  74  ,00  1 1 ,84 

8 . 1 50.61  2 .80  100,00 

45,28 


902.61  7 ,00  6.39 

562.967,90  3,98 

1.465.584,90  10,37 


1.232.649,00  9.08 

746.993,10  5.50 

1.979.642.10  14.58 


,4.127.975.00  100.00  13.578.719.00  100.00 


37.68 


36.21 


1.588.707,00  6.81 

1.012.292.10  *.22 

2.600.999.10  10.85 

23.971.283.50  100,00 
11.96 
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Álcool.  Neste  caso,  adotou-se  o procedi- 
mento de  simples  variação  a menor  em  re- 
lação ao  preço  oficial,  considerando-se  que: 
(a)  a produção  de  cana  é inteiramente  de  o- 
rigem  própria,  (b)  que  a produção  de  cana 
própria  teria  um  custo  abaixo  do  preço  pa- 
go a terceiros,  se  fosse  o caso,  principal- 
mente devido  à minimização  dos  custos  de 
transporte,  e (c)  que  não  havia  interesse  nem 
razões  imperiosas  para  se  fixar  em  alterna- 
tivas diversas  na  tecnologia  agrícola,  que 
não  é propriamente  objetivo  do  trabalho. 
Restam  algumas  dúvidas  quanto  ao  paga- 
mento ou  não  de  determinados  impostos  e 
taxas  que  incidem  sobre  o preço  da  cana, 
mas  trata-se  de  algo  que  seria  coberto  fa- 
zendo-se variar  mais  vezes  o custo  em  torno 
do  preço  oficial,  em  três  níveis  a menor,  por 
exemplo,  mas  por  fim  decidiu-se  arbitraria- 
mente por  um  preço  único  com  base  em  al- 
gumas considerações  mistas  de  cunho  ra- 
cional e intuitivo,  inclusive  consulta  à biblio- 
grafia. 

A necessidade  de  matéria-prima  para  a 
indústria  é função  dos  teores  de  açúcares 
presentes  na  cana  e da  eficiência  industrial. 

Os  açúcares  presentes  na  cana  são 
constituídos  de  sacarose,  que  é predominan- 
te, e glicose  e frutose,  em  menor  proporção. 
As  reações  químicas  que  ocorrem  durante 
o processo  de  fermentação  do  caldo,  ou  se- 
ja, a inversão  da  sacarose,  desdobrando-se 
em  hexoses,  e a conversão  desses  monos- 
sacarídeos  em  bióxido  de  carbono  e álcool, 
resultam  numa  produção  de  0,6435  litros  de 
etanol  absoluto  a 15°C  por  quilograma  de 
hexose,  denominado  rendimeinto  Gay-Lus- 
sac.  O rendimento  Pasteur,  mais  comumen- 
te  utilizado  nas  indústrjas,  corresponde  a 
95%  do  anterior,  portanto,  de  0,6113  litros 
de  álcool  por  quilograma  de  hexose,  nas 
mesmas  condições.  Os  açúcares  redutores 
totais  (ART)  presentes  na  cana  é a soma  da 
sacarose  convertida  em  hexoses  mais  os 
seus  açúcares  redutores  originais  (glucose  e 
frutose),  segundo: 

ART  = (%  sacarose)  X 1.05  + 

-f-  açúcares  redutores 

Então,  o álcool  provável  na  cana  seria 
expresso  como: 

Litros  de  álcool  provável  na  cana  = 

= 0,6113  X kg  de  ART 


Mas  este  cálculo  não  expressa  as  con- 
dições reais  de  uma  destilaria,  visto  que  no 
processo  existem  perdas  que  podem  se  a- 
grupar  em  três  estágios  a saber: 


Rendimento  de  extração  a 

e 

Rendimento  de  fermentação  a^ 

Rendimento  de  destilação  a 

d 


Considerando  que  o teor  de  ART  seja 
grosseiramente  de  10%  superior  ao  da  sa- 
carose, tem-se  que: 

Litros  de  álcool  = 1,1  (%  sacarose)  x 
X 6,113  x a X a X a 

a f d 

Este  é o rendimento  em  álcool  absoluto. 
Para  obter-se  o rendimento  em  álcool  hidra- 
tado a 94°  INPM  (20°C)  basta  multiplicar  o 
1 

resultado  por = 1,06383.  Dessa  for- 

0,94 

ma,  chega-se  à expressão  que  fornece  a efi- 
ciência global  da  destilaria,  em  função  de 
quatro  variáveis:  o teor  de  açúcar  na  cana 
e três  valores  de  eficiência  do  processo. 
Neste  trabalho,  adotou-se  os  valores  que 
constam  da  Tabela  5. 

Vê-se,  pois,  que  a variável  efetivamen- 
te considerada  foi  o rendimento  de  extra- 
ção, enquanto  o teor  de  sacarose  (ou  pol  % 
cana)  foi  fixo  em  13,5%,  implicitamente  ad- 
mitido 0,67%  de  açúcares  redutores  médios, 
e constantes  também  os  rendimentos  de 
fermentação  e destilação  para  todas  as  al- 
ternativas. 

As  quantidades  de  matéria-prima  foram 
calculadas  considerando-se.  um  período  de 
safra  de  210  dias,  correspondendo  a 180  dias 
corridos  sem  contar  as  folgas,  de  que  re- 
sultou os  150  dias  efetivos  admitidos,  des- 
contadas as  paradas  fortuitas.  Para  o Esta- 
do de  São  Paulo,  este  período  poderia  estar 
compreendido  nos  meses  de  maio  a novem- 
bro, inclusive|  A necessidade  de  cana  e á- 
reas  correspondentes  para  as  diversas  alter- 
nativas, considerando-se  um  rendimento  a- 
grícola  médio  de  70  toneladas  por  hectare 
de  corte  (equivalente  a 56  toneladas  por  hec- 
tare cultivado,  supondo-se  produtividades 
agrícolas  de  90,  75,  65  e 50  toneladas  por 
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Tabela  5.  V.lon»  considerado,  para  o cálcio  j.  induw>| 


para  as  alternativas  escolhidas. 


ALTERNATIVA 


TEOR  DE  SACAROSE 


(*) 

e 

( X ) 

°f 

(X) 

ad 

(*) 

I 

13,5 

60 

80 

96 

II 

13,5 

80 

96 

III 

13,5 

80 

80 

96 

IV 

13,5 

80 

80 

96 

Tabela  6.  Necessidade  de  matéria-prima  e área  para  as  alternativas  estudadas 


Al  ter- 
na ti  va 

Álcool 

Cana 

Are  a 

Rendimento 

T/t 

Produção 
r/di  a 

t/dia 

t/safra 

Corte 

ha 

Cul ti vada 
ha 

I 

44,50 

1.200 

26,97 

4.045 

67,8 

72,5 

II 

51 ,92 

2.500 

48,15 

7.223 

10.3,2 

129,0 

nr 

59,33 

2.500 

42,14 

6.321 

90,3 

113,0 

IV 

59,33 

5.000 

34,27 

12.641 

180,6 

226,0 

hectare,  respectivamente  para  o 1.°,  2.°  3.° 
e 4.°  corte),  o teor  de  açúcar  médio  da  ca- 
na-de-açúcar e os  rendimentos  industriais 
presumidos,  encontram-se  na  Tabela  6. 

Fez-se  a suposição  de  que,  mesmo  a 
partir  do  primeiro  ano  de  funcionamento  das 
microdestilarias,  estas  estariam  servidas 
com  todo  o contingente  de  cana  necessá- 
rio. Para  tanto,  teve-se  que  admitir  um  ligei- 
ro desbalanceamento  no  número  de  cortes 
previstos  para  a parte  agrícola,  o que  não 
alteraria  substancialmente  qualquer  trabalho 
operacional,  ainda  mais  em  se  tratando  de 
pequenas  áreas.  O fato  de  contar-se  com  a 
totalidade  da  matéria-prima  a partir  do  pri- 
meiro ano  torna-se  possível  porque  a pro- 
dutividade da  cana-planta  é maior,  e além 


daqueles  fatores  já  mencionados  — o des- 
balanceamento inicial  no  número  previsto  de 
cortes  e a pequena  dimensão  das  áreas  — , 
o cronograma  de  implantação  da  unidade  in- 
dustrial faça-se  de  modo  que  a área  agríco- 
la esteja  preparada.  O esquema  da  Figura  7 
a seguir  mostra  como  a idéia  pode  ser  con- 
cebida, e o foi  neste  trabalho,  sem  recorrer 
a ociosidade  industrial  nos  anos  iniciais  de 
implantação. 

Desse  modo  tem-se  que,  a menos  que 
se  disponha  a adquirir  toda  ou  parte  da  ma- 
téria-prima de  terceiros  nos  anos  iniciais  (e 
se  isto  for  possível),  ou  permanecer  nesse 
mesmo  período  com  capacidade  ociosa  na 
unidade  industrial,  a preocupação  com  a 
parte  agrícola  deve  vir  bem  antes  da  implan- 
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ANO  I 


ANO  II 


ANO  III 


JFMAMJJASONDJFM 


Decisão 


anterior 


Aquisição  de 
mudas  para  vi- 
veiro "iniciar 


i 


Plantio  da  area  do 
viveiro  "inicial" 


l j ■ i I l I f f 


9 9 9 9 


I ' I 


I 9 i 9 


Plantio  da 
area  comercial 


Aquisição  de  mudas 
e plantio  viveiro 
"normal “ 


Plantio 
da  “área  -de 
renovação" 

+ 


Reqíme 


Início  da 
operação 


Aquisição  de  mudas  e 
plantio  do  viveiro 
"normal" 


Fig.  7 — Esquema  para  a programação  de  plantio. 


tação.  principalmente  nas  unidades  de  5.000 
litros/dia  que  trabalharão  24  horas  ininter- 
rup.as.  Além  disso,  imaginou-se  a aquisição 
periódica  (anual)  de  mudas  tratadas  para 
formar  o “viveiro  normal”  de  onde  sairão  as 
mudas  para  o plantio  comercial. 

Mão-de-Obra 

A mão-de-obra  utilizada  nas  tarefas  nor- 
mais de  operação  da  microdestilaria  varia 
de  acordo  com  a alternativa  em  questão.  Te- 
ve-se: 

— Alternativa  I = 5 homens  em  cada  tur- 
no de  6 horas  (total  = 10  homens) 

— Alternativa  II  = 4 homens  em  cada  tur- 
no de  8 horas  (total  = 12  homens) 

— Alternativa  III  = 4 homens  em  cada  tur- 
no de  8 horas  (total  = 12  homens) 

— Alternativa  IV  = 6 homens  em  cada  tur- 
no de  8 horas  (total  = 18  homens) 

Além  disso,  considerou-se  um  adminis- 
trador para  cada  caso.  O salário  base  sobre 
o qual  procederam-se  os  cálculos  foi  o sa- 
lário mínimo  regional  (Cr$  11.928,00)  dife- 


renciado por  especialização,  acrescido  de 
encargos  sociais  (57,15%)  e pagamento  de 
horas  noturnas.  Na  alternativa  I utilizou-se 
de  dois  turnos  de  6 horas,  portanto  o salá- 
rio foi  proporcional  ao  número  de  horas  tra- 
balhadas. Nas  demais  alternativas  teve-se 
dois  turnos  diurnos  e um  noturno  com  o seu 
adicional.  Os  salários  dos  diversos  empre- 
gados foram  considerados  como:  supervisor 
recebe  3 salários,  fermenteiro  e destilador 
1.5  salários,  e outros  um  salário.  A Tabela  7 
a seguir  mostra  o número  e distribuição  de 
operários  em  cada  alternativa. 

Explica-se  que  a alternativa  I necessita 
de  relativamente  mais  mão-de-obra,  em  vis- 
ta de  que  sua  operacionalização  de  certo 
modo  é dificultada  pela  ausência  de  alguns 
equipamentos,  como  processo  mêcânico 
mais  eficiente  para  descarga  de  cana  e ou- 
tros que  exigem  menos  trabalho  manual,  en- 
quanto a alternativa  IV  funciona  numa  es- 
cala mafor,  demandando  proporcionalmente 
menos  trabalho.  Condicionou-se  também  que 
os  trabalhadores  seriam  pagos  pelo  perío- 
do em  que  permanecem  na  destilaria,  ao  in- 
vés de  o ano  todo,  podendo-se  imaginar  que 
seriam  aproveitados  em  outras  tarefas  du- 
rante a entressafra,  sem  necessidade  de  dis- 
pensa para  que  se  evite  treinamento  e adap- 
tações a cada  ano. 
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Tabela  7.  Utilização  de  Mão-de-Obra  por  turno  e por  fase  do  processo  nas  alternativas  escolhidas. 


FASE  D0  PROCESSO 

A 

1 t e r n o t ivas 

I 

I ! 

1 I ! 

• 17 

Moagem 

3 

2 

2 

3 

Fornecimento  de  calor 

1 

1 

1 

1 

Fermentação 

[O 

•[i] 

[i] 

1 

Desti  1 ação 

1 

Total 

5 

4 

4 

6 

Carregadeira 

A carregadeira  de  cana  utilizada  em  to- 
das as  alternativas,  com  exceção  da  alter- 
nativa I,  serve  como  auxiliar  para  a fase  de 
recepção  de  cana,  trabalhando  à noite  com 
o transporte  de  cana  do  pátio  de  armazena- 
mento até  a plataforma  de  onde  é impulsio- 
nada manualmente  à esteira  de  alimentação. 
O custo  de  investimento  dessa  máquina  foi 
imputado  à parte  agrícola,  visto  que.  o seu 
trabalho  mais  pesado  vai  aí  se  realizar,  na 
tarefa  de  carregamento  propriamente  dito. 
Quanto  ao  seu  uso  na  destilaria  durante  o 
período  noturno,  procedeu-se  ao  cálculo  do 
custo  horário  de  funcionamento  que  multi- 
plicado pelo  número  de  horas  trabalhadas, 
resultou  no  custo  de  operação  que  integrou- 
-se  à matriz  de  custos  totais. 

Para  o cálculo  do  custo  horário,  ba- 
seou-se na  fórmula: 

V — V 

CH  = — — + C + L + RM  - 

n . h 


nde: 


H = custo  horário  da  máquina 

V = valor  inicial  da  máquina 
i (Cr$  3.000.000,00) 

V = valor  final  (10%  de  V ) 


*/  Fonte:  PINAZZA  & BRUGNARO  (12]. 
BRASIL  AÇUCAREIRO 


n = n.°  de  anos  de  vida  útil  (10) 

h = horas  trabalhadas  por  ano  (1.500) 

C = gastos  com  combustível  (consumo 
de  61  x preço/litro) 

L = lubrificantes  (0.2C) 

V 

RM  = reparo  e manutenção  (= , on- 

n.h 

de  f = coeficiente  de  reparos  dado 
15.000 

por )• 

n.h 


Com  estes  dados  obteve-se  o custo  ho- 
rio  de  CrS  740,00,  sem  o tratorista.  Para 
;te  foi  tomado  o salário  mínimo,  trabalhan- 
3 aoenas,  1,5  hora  nas  alternativas  H e III 
3,0  horas  na  alternativa  IV . O custo  hora- 
o do  tratorista  seria  de  CrS  158,16. 

É interessante  esclarecer  que  o reduzi- 
d número  de  horas  que  a carregadeira  -á 
abalhar  durante  o período  noturno  deve-se 
que  imaginou-se  que  seu  operador  faria 
serviço  duplo  de  transportar  a cana  do  pá- 
o de  armazenagem  até  a plataforma  de  re- 
frão o que  pode  ser  feito  em  poucas  v.a- 
ens  e também  se  encarregaria  de  auxiMar 
a operação  subseqüente  de  impulsioná-la  à 
steira  de  alimentação,  após  acumular-se 
erta  quantidade  de  matéria-prima  na  plata- 

jrma. 

)rogas  e Reagentes 

As  drogas  e reagentes  utilizadas  em 
,ma  microdestilaria  basicamente  se  relerem 
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ao  tratamento  do  pé-de-cuba  com  ácido  sul- 
fúrico,  nutrientes  para  as  leveduras  (DAP)  e 
produto  para  a lavagem  da  coluna  de  re- 
cheio (soda)  devido  ao  problema  de  incrus- 
tações . 

Na  Tabela  8 são  apresentados  os  con- 
sumos de  drogas  e reagentes  e seu  custo 
por  litro  de  álcool. 


EE  = D X P (M  + 0,85M  ) + D X P X 

dl  2 c 

XH  + 0,2  X D X P XH 

s c e 

onde: 

EE  = custo  da  energia  elétrica 
D = demanda  efetiva 


Tabela  8.  Consumo  de  Drogas  e Reagentes  e seu  custo  por  litro  de  álcool,  cruzeiros,  de  novembro/81 . 


Produto 

Consumo 
mg / 1 álcool 

Preço 
C r$ / kg 

Custo 

C r $ / 1 álcool 

DAP 

14,5 

33,00 

4,785  . 10“4 

Ac.  Sul f uri co 

3.000,0 

2 2,00 

660,000  . 10"4 

Soda  Caústica 

300,0 

1 20,00 

360,000  . 10"4 

Nas  alternativas  I e II  foram  utilizados 
os  três  produtos  e nas  alternativas  III  e IV 
são  utilizados  somente  o DAP  e o ácido  sul- 
fúrico. 

Dentro  deste  item  considerou-se  tam- 
bém o consumo  de  fermento  prensado,  sen- 
do que  este  seria  substituído  uma  vez  em 
cada  dorna  durante  a safra,  devido  a problè- 
mas  de  contaminação.  O consumo  previsto 
de  fermento  é de  50  kg  para  início  de  ope- 
ração na  alternativa  I,  100  kg  nas  alternati- 
vas II  e II  e 200  kg  na  alternativa  IV.  O pre- 
ço levantado  para  o quilo  de  fermento  foi  de 
Cr$  200,00.  Isto  equivale  a que  será  gasto 
Cr$  0,11  por  litro  de  álcool  produzido. 

Energia  Elétrica 

Considerou-se  o empreendimento  como 
uma  empresa  agrícola,  e as  instalações  elé- 
tricas na  propriedade  pelo  Grupo  A,  segun- 
do classificação  da  CPFL,  no  qual  é instala- 
dT  um  transformador  de  75  KVA,  compu- 
tando-se somente  a demanda  efetiva  da  mi- 
crodestilaria. 

O custo  da  energia  elétrica  foi  calcula- 
do como  sendo  necessário  uma  demanda  e- 
fetiva  de  15  KVA  nas  alternativas  I,  II  e III  e 
de  25  KVA  na  alternativa  IV.  Admitiu-se  que 
se  pagaria  a demanda  efetiva  total  acresci- 
da de  igual  consumo  na  safra,  e na  entres- 
safra  seria  pago  85%  da  demanda  efetiva 
ma!s  20%  do  consumo  verificado  no  perío- 
do de  safra.  Portanto,  tem-se: 


P = preço  da  demanda  instalada  (75  KVA) 

d 

M = meses  de  safra 

1 

M = meses  de  entressafra 

2 

P = preço  do  kwh  consumido  (consumo) 

C 

H = horas  de  safra 

S 

H = horas  de  entressafra 
0 

Os  dados  estão  na  Tabela  9 a seguir. 

Despesas  Gerais 

Considerou-se  10%  ao  ano  sobre  os 
custos  de  operação,  excluindo  a matéria- 
-prima;  portanto,  o percentual  foi  aplicado 
sobre  os  itens  Mão-de-Obra,  Carregadeira, 
Drogas  e Reagentes  e Energia  Elétrica. 

Manutenção 

Considerou-se  2%  ao  ano  sobre  o va- 
lor do  custo  de  investimento,  menos  frete  e 
montagem. 

Depreciação 

Devido  a presença  de  itens  com  vida 
útil  diferenciada,  considerou-se,  para  as  o- 
bras  civis  e instalações  elétricas,  vida  útil  de 
30  anos,  e para  os  outros  itens  uma  vida 
útil  de  15  anos.  Utilizou-se  do  percentual  de 
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Tabela  9.  Valores  dos  itens  e o custo  final  da  energia  elétrica  para  as  alternativas,  cruzeiros  de  novembro/81. 


ALTERNATIVA 

D 

M 

2 

Pc 

H 

s 

H 

e 

Custo  Final 
(CrS/aro) 

I 

15 

713,93 

7 

5 

1,593 

1.800 

6.960 

196.748,53 

1 V 

i i 

IS 

713,93 

7 

5 

1,593 

3.600 

5.160 

231.157,33 

III 

15 

713,93 

7 

5 

1,593 

3.600 

5.160 

231.167,33 

IV 

25 

713,93 

7 

5 

1,593 

3.600 

5.160 

385.262,21 

10%  como  valor  residual,  sendo  que  para 
os  itens  frete  e montagem  tomou-se  como 
nulo  o valor  residual. 

A fórmula  utilizada  foi  a seguinte: 


V - V 

i t 


D = 

V = 

i 

V = 

f 

n = 


depreciação 
valor  inicial 
valor  final 

vida  útil  (n.°  de  anos) 


D = 


onde: 


Tabela  1 0.  Cálculo  das  depreciações  para  as  alternativas  consideradas,  cruzeiros  de  novembro/81 . 


ALTER  Itens 
ISTAT I - com  vida 
VA  útil 


Valor 

inicial 


Valor 

Final 


Depreciação 


To  ta  1 


II 


15  anos— 7 8.766.000,00  876.600,00 
30  anos^-7  1.235.000,00  123.500,00 
15  anos— 7 500.000,00  MO 

15  anos  13.815.000,00  1.381.500,00 
30  anos  1.235.000,00  123.500,00 
15  anos  550.000 ,00  0,00 


525.900,00 

37.050.00 

33.334.00 


596.284,00 


15  anos  16.063.300,00  1.606.330,00 

III  30  anos  3.461.700,00  346.170,00 

15  anos  2.475.000,00  0,00 


15  anos  21.439.000,00  2.143.900,00 

IV  30  anos  4.410.000,00  441.000,00 

15  anos  2.551.000,00  0,00 

1 Equipamentos;  b/  Obras  civis;  c/  Frete  e montagem 


828.900.00 

37.050.00  902.617,00 

36.667.00 

963.798.00 

103.851.00  1.232.649,00 
165.000,00 

1.286.340,00 

132.300.00  1.588.707,00 

170.067.00 
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Juros 


Como  todos  os  cálculos  efetuados  nes- 
te trabalho  são  em  valores  reais,  considerou- 
-se  uma  taxa  de  juros  real  de  6%  ao  ano, 
que  remuneraria  o capital  empregado  nos 
investimentos  e operação. 

a)  Investimento 

Para  o cálculo  dos  juros  sobre  o capi- 
tal investido,  utilizou-se  do  desembolso  efe- 
tuado em  uma  única  parcela  e para  que  o 
custo  real  anual  seja  o mesmo  para  qual- 
quer ano,  o cálculo  foi  efetuado  sobre  o va- 
lor médio  do  valor  inicialmente  aplicado. 
Aplicou-se  a fórmula: 

V 

i 

j = x r,  onde:  j = juros 

n 

V = valor  inicial 

i 

n = taxa  de  juros 

b)  Operação 

Tendo  considerado  neste  trabalho  que 
o álcool  seria  retirado  a cada  três  meses, 
calculou-se  os  juros  de  operação  sobre  o 
valor  médio  do  desembolso  trimestral. 

Os  juros  sobre  os  custos  de  manuten- 
ção se  referem  aos  meses  de  dezembro,  ja- 
neiro, fevereiro,  março  e abril,  ou  seja,  no 
período  da  entressafra,  enquanto  os  juros 
sobre  os  demais  itens  operacionais  referem- 


-se  aos  meses  de  safra:  maio,  junho,  julho, 
agosto,  setembro,  outubro  e novembro.  Com 
isto,  calculou-se  os  juros  a uma  taxa  de 
1,5%  ao  trimestre.  Na  Tabela  11  tem-se  o 
resumo  dos  juros  por  alternativa. 


3.  Análise  Econômica 

Nesta  seção  far-se-á  a análise  econô- 
mica utilizando-se  das  informações  geradas 
antefiormente.  Na  seção  2.2  conseguiu-se  o 
custo  por  litro  de  álcool  produzido,  impu- 
tando-se os  custos  operacionais  discrimina- 
dos na  Tabela  4,  de  que  resultou: 

Alternativa  I = Cr$  45,28/litro 
Alternativa  II  = Cr$  37,68/litro 
Alternativa  III  = Cr$  36,21 /litro 
Alternativa  IV  = Cr$  31,96/litro 

Distinguiu-se  neste  trabalho  entre  aná- 
lise econômica  e análise  financeira  de  pro- 
jetos. O primeiro  conceito  diz  respeito  à de- 
terminação da  rentabilidade  geral  para  a so- 
ciedade ou  para  a economia  como  um  todo, 
independente  do  segmento  social  que  inves- 
te os  recursos  destinados  ao  projeto  ou  do 
segmento  social  que  se  beneficia  dos  mes- 
mos recursos;  o segundo  conceito  refere-se 
à rentabilidade  do  capital  social  das  distin- 
tas entidades  financeiras  — agricultores, 
empresários,  sociedades  privadas,  organis- 
mos públicos,  etc.  — , que  investem  no  pro- 
jeto de  acordo  com  GITTlNGER  (5).  Um  tra- 
ta do  aspecto  social  e o outro  trata  do  as- 
pecto privado  de  determinado  projeto. 


Tabela  11.  Juros  imputados  por  alternativa,  referente  a investimento  e operação,  cruzeiros  de  novembro/81. 


JUROS 

ALTERNATIVAS 

f 

I 

II 

III 

IV 

Investimento 

315.000,00 

468.000,00 

660.000,00 

852.000,00 

Operacional 

53.890,90 

94.967,90 

86.993,10 

160.292,10 

Total 

368.890,90 

562.967,90 

746.993,10 

1.012.292,10 
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Nesta  seção  apresenta-se  a análise  eco- 
nômica para  todas  as  alternativas  conside- 
radas, isto  é,  sem  levar  em  conta  nenhum  ti- 
po de  financiamento,  supondo-se  a utiliza- 
ção de  100%  de  capital  próprio;  a título  de 
ilustração,  apresenta-se  também  a análise 
financeira,  apenas  para  a alternativa  III,  uti- 
lizando-se de  critérios  de  desembolso  até  há 
pbuco  tempo  vigentes  para  o PROÁLCOOL, 
com  algumas  adaptações.  Tanto  num  caso 
como  no  outro  utiliza-se  da  metodologia  de 
anáüse  de  investimentos,  através  da  monta- 
gem de  fluxos  de  caixa  e do  cálculo  das  ta- 
xas internas  de  retorno  (TIR).  Outros  indi- 
cadores econômicos  são  também  apresenta- 
dos no  texto. 

Nas  Tabelas  12  a 15  são  apresentados 
os  fluxos  de  caixa  das  quatro  alternativas 
que  foram  analisadas  neste  trabalho.  Os  va- 
lores empregados  nestas  tabelas  são  em 
cruzeiros  de  novembro  de  1981:  admitindo- 
-se  que  o crescimento  da  taxa  inflacionária 
incida  proporcionalmente  nas  receitas  e 
custos,  os  resultados  obtidos  são  em  valo- 
res reais,  porquanto  o fluxo  permanece  co- 
mo constante,  mas  projetado  para  todos  os 
anos  do  horizonte  admitido  de  10  (dez)  anos. 
A seguir  tem-se  algumas  explicações  sobre 
os  itens  que  compõem  o fluxo  de  caixa. 


As  receitas  anuais  são  obtidas  multipli- 
cando-se a produção  de  álcool  na  safra  pe- 
lo seu  preço,  sendo  que  para  a alternativa  I 
utilizou-se  do  preço  de  bomba  atual  (Cr$ 
52,00/litro),  e para  as  demais  alternativas  o 
preço  oficiadl  do  álcool  hidratado  carburan- 
te para  a Região,  segundo  o Ato  n.°  32/81 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  (Cr$  . . . 
41,5732/litro).  A diferença  entre  as  receitas 
do  primeiro  è último  ano  e os  demais  anos 
do  fluxo  de  caixa  deve-se  a que  admitiu-se 
que  todo  o álcool  em  tancagem  na  destila- 
ria seria  comercializado  e/ou  utilizado  tri- 
mestralmente, ou  seja,  a receita  é contabili- 
zada a cada  três  meses;  no  primeiro  ano  ci- 
vil não  ocorre  venda  e/ou  utilização  de  ál- 
cool no  primeiro  trimestre  (porque  a opera- 
ção da  destilaria  inicia-se  em  maio,  com  a 
safra),  enquanto  no  último  ano  não  haverá 
estoque  de  álcool,  ocorrendo  um  aumento 
de  receita  referente  à liquidação. 

Quanto  ao  item  investimento,  utilizou- 
-se  de  um  artifício  para  compatibilizar  tanto 
a vida  útil  diferenciada  de  equipamento  e o- 
bras  civis  como  o horizonte  considerado. 
Desse  modo,  calculou-se  o valor  residual  ao 
cabo  de  dez  anos.  com  base  nos  dados  a- 
presentados  quando  tratou-se  da  deprecia- 
ção na  seção  2.2  deste  capítulo,  o qual  fi- 


Tabela  12.  Fluxo  de  Caixa  da  Alternativa  I - Valores  em  cruzeiros  de  novembro/81  ( ) 


ANO 


Receit? 
Crí  (**) 


CUSTOS  (Crí) 


Investimento  Hatlria  Prima  Operação 


- (***) 
'10  l ' 


Manutenção 


1 7.020.000,00  10.500.000,00 

2 9.360.000,00 

3 9.360.000,00 

4 9.360.000,00 

5 9.360.000,00 

6 9.360.000,00 

7 9.360.000,00 

8 9.360.000,00 

9 9.360.000,00 

10  11.700.000,00  (4.537.170,00) 


5.103.172,00 

5.103.172,00 

5.103.172,00 

5.103.172,00 

5.103.172,00 

5.103.172.00 

5.103.172.00 

5.103.172.00 
5.103.172,00 
5.103.172,00 


1.882.266,80 

1.882.266,80 

1.882.266,80 

1.882.266,80 

1.882.266,80 

1.882.266.80 

1.882.266,80 

1.882.266,80 

1.882.266,80 

1.882.266,80 


«0.000,00 

200.000.00 

200.000,00 

200.000,00 

200.000.00 

200.000.00 

200.000,00 

200.000.00 

200.000,00 

200.000,00 


TOTAL  93.600.000,00  5.962.830,00  51.031.720,30 


18.822.668.00  1.840.000.00 


( * ) Os  valores  entre  parênteses  são  negativos. 

(’*)  Considerado  o preço  do  álcool  na  bomba  <Cr$  52,00/1) 

(***)  Inclui-se  neste  item 


TOTAL 


Fluio  e*  Caiu 
Crí 


17.525.438,80 
7.185.438,80 
7.185.438,80 
7.185.438,80 
7.185.438,80 
7.185.438,80 
7.185.438,80 
7.185  438.M 

7.185.438.80 

2.648.268.80 


(10.505.438.60) 
2.174.561,20 
2.174.561 ,2C 
2.174.561,20 
2.174.561  ,20 
2.174.561,20 
2.174.561,20 
2.174.561,20 
2.174.561,20 
9.051.7)1,20 


77.657.218,00  15.942.782,00 


“ Mão-de-Obra,  Carregadeira.  Drogas  e Reagentes.  Energia  Elétrica  e 


Despesas  Gerais. 
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Tabela  1 3.  Fluxo  de  Caixa  da  Alternativa  1 1 — Valores  em  cruzeiros  de  novembro/81  ( * ) 


ANO 

Receita 

C U 

S T 0 S (Cr$) 

Fluxo  de  Caixa 

Cr$  (**) 

Investimento 

Matéria  Prima 

Operação 

Manutenção 

TOTAL 

CrS 

1 

11.692.462,50 

15.600.000,00 

9.112.536,80 

3.248.353,30 

60.200,00 

28.021 .590,10 

(16.329.127,60) 

2 

15.589.950,00 

- 

9.112.536,80 

3.248.853,30 

301.000,00 

12.662.390,10 

2.927.559,90 

3 

15.589.950,00 

- 

9.112.536,80 

3.248.853,30 

301.000,00 

1 2 .662 . 390 ; 1 0 

2.927.559,90 

4 

15.589.950,00 

- 

9.112.536,80 

3.248.853,30 

301.000,00 

12.662.390,10 

2.927.559,90 

5 

15.589.950,00 

- 

9.112.536,80 

3.248.853,30 

301 .000,00 

12.662.390,10 

2.927.559,90 

6 

15.589.950,00 

- 

9.112.536,80 

3.248.853,30 

301.000,00 

12.662.390,10 

2.927.559,90 

7 

15.589.950,00 

- 

9.112.536,80 

3.248.853,30 

301.000,00 

12.662.390,10 

2.927.559,90 

8 

15.589.950,00 

- 

9.112.536,80 

3.248.853,30 

301.000,00 

12.662.39C.10 

2.927.559,90 

9 

15.589.950,00 

- 

9.112.536,80 

3.248.853,30 

301. .000, 00 

12.662.390,10 

2.927.559,90 

10 

19.487.437,50 

(6.573.835,00) 

9.112.536,80 

3.248.853,30 

301.000,00 

6.088.555,10 

13.398.882,40 

TOTAL 

155.899.500,00 

9 n?5 .165,00 

91 .125.368,00 

32.488.533,00 

2.769.200,00 

135.409.266,00 

20.490.243,00 

* ) Os  Valores  entre  parênteses  são  negativos. 

♦ ♦ ) Considerado  o preço  do  álcool  PVU  (Cr$  41,5732/1) 

Tabela  14.  Fluxo  de  Caixa  da  Alternativa  III  - Valores  em  cruzeiros  de  novembro/81  ( * ) 

Receita 

C 

U S T 0 S (CrS ) 

Fluxo  de  Caixa 

ANO 

CrS  (**) 

Investimento 

Matéria-Prima 

Operação 

Manutenção 

TOTAL 

CrS 

1 

i : 692.462,50 

22.000.000,00 

7.974.573,60 

3.234.003,30 

97.625,00 

33.306.201  ,90 

(21.613.739,40) 

2 

15.589.950,00 

- 

7.974.573,60 

3.234.003,30 

290.500,00 

11  .599.076,90 

3.990.878,10 

3 

15.589.950,00 

- 

7.974.573,60 

3.234.003,30 

390.500,00 

11  .599.076,90 

3.990.373,10 

4 

15.589.950,00 

- 

7.974.573,60 

3.234.003,30 

390.5:0,00 

11 .599.076,90 

3.990.873,10 

5 

15.589.950,00 

- 

7.974.573,60 

3.234.003,30 

390.500,00 

11 .599.076,90 

3.990.873,10 

6 

15.539.950,00 

- 

7.974.573,60 

3.234.003,30 

390.500,00 

1 1 .599.076,90 

3.990.673,10 

7 

15.539.950,00 

- 

7.974.573,60 

3.234.003,30 

390.500,00 

11.599.076,90 

3.990.873,10 

8 

15.539.950,00 

- 

7.974.573,60 

3.234.003,30 

390.500 ,00 

11  .599.076,90 

3.990.873,10 

9 

15.589.950,00 

- 

7.974.573,60 

3.234.003,30 

390.500,00 

11.599.076,90 

3.990.873,10 

10 

19.487.437,50 

(9.673.510,00) 

7.974.573,60 

3.234.003,30 

390.500,00 

1.925.566,90 

17.561 .870,60 

TOTAL 

155.899.500,00 

12.326.490,00 

79.745.736,00 

32.340.033,00 

3.612.125,00 

12S. 024. 384,00 

27.875.116,00 

( * ) Os  valores  entre  parênteses  são  negativos 
( ** ) Considerado  o preço  do  álcool  PVU  (Cr$  41,5732/1) 
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Tabela  1 5.  Fluxo  de  Caixa  da  Alternativa  IV  - Valores  em  cruzeiros  de  novembro/81  ( * ) 


ANO 

Receita 

CUSTOS  (CrS) 

Muxo  de  Caiu 
Cr* 

Cr$  (**) 

Investimento 

Matéria  Prima 

Operação 

Manu tenção 

TOTAL 

1 

23.384.925,00 

28.400.000,00 

15. 947.885, 00 

4.907.418,40 

129.245,00 

49.384.549,40 

(25.999.624,40) 

2 

31.179.900,00 

- 

15.947.8P6.00 

4.907.418,40 

516.980,00 

21.372.264,40 

9.807.615,60 

3 

31.179.900,00' 

- 

15.947.886,00 

4.907.418,40 

516.980.00 

21.372.284,40 

9.807.615,60 

4 

31.179.900,00 

- 

15.947.886,00 

4.907.418,40 

516.960,00 

21.372.284,40 

9.807.615,60 

5 

31.179.900,00 

- 

15.947.886,00 

4.907.418,40 

516.960,00 

21.372.284,40 

9.807.615,60 

6 

31.179.900,00 

- 

15.947.886,00 

4.907.418,40 

516.960,00 

21.372.284,40 

9.807.615,60 

7 

31.179.900,00 

- 

15.947.886,00 

4.907.418,40 

516.960.00 

21.372.284,40 

9.807.615,60 

8 

31.179.900,00 

- 

15.947.886,00 

4.907.418,40 

516.960,00 

21.372.284,40 

9.807.615.60 

9 

31 .179.900,00 

- 

15.947.886,00 

4.907.418,40 

516.980.00 

21.372.284,40 

9.807.615,60 

10 

38.974.875,00 

(12.512.935,00) 

15.947.886,00 

4.907.418,40 

516.960.00 

8.859.349,40 

30.115.525,60 

TOTAL 

311.799.000,00 

15.887.055,00 

159.478.860,00 

49.074.184,00 

4.732.055.00 

229.222.174,00 

82.576.626,00 

( * ) Os  valores  entre  parênteses  são  negativos 
( **  ) Considerado  o preço  do  álcool  PVU  (Cr$  41,5732/L) 


gura  como  investimento  negativo,  ou  seja, 
somou-se  à receita  do  último  ano. 

Para  compor  o fluxo  de  caixa  (receita 
menos  custos  operacionais),  considerou-se 
todos  os  itens  do  custo  operacional  consti- 
tuinte da  Tabela  4,  com  exceção  de  juros  e 
depreciação,  porque  estes  tratam  de  custos 
financeiros  que  não  devem  figurar  no  tipo 
de  análise  que  se  vem  desenvolvendo.  Por 
outro  lado,  o montante  total  investido  inte- 
gra-se  como  um  item  de  custo  no  ano  ini- 
cial. Ainda  com  respeito  aos  itens  de  custo, 
tem-se  que  o destaaue  dado  à matéria-prima 
deve-se  a que  este  é o item  de  maior  peso 
na  estrutura  de  custo  considerada,  o item 
manutenção  é destacado  porque  seu  valor 
é diferenciado  para  o ano  inicial,  enquanto 
que,  sob  a rubrica  operação,  agregam-se  os 
demais  custos  vistos  na  Tabela  4,  já  referi- 

da.  ...... 

A seguir  trata-se  dos  principais  indica- 
dores utilizados: 


a)  Taxa  interna  de  retorno  (TIR) 


É um  indicador  bastante  utilizado  na 
inálise  de  investimentos.  A taxa  interna  de 
etorno  é o valor  da  taxa  de  juros  que  faz 
;om  que  o valor  atual  do  fluxo  de  caixa  do 

I?  4 (PÁG.  262) 


projeto  seja  igual  a zero.  Calcula-se  pela 
fórmula: 

RB  - CT 
n 1 ' 

2 = 0,  onde: 

i=1  (1  + r)' 

RB  = receita  bruta; 

CT  = custo  total  (custos  de  investimento  e 
operacionais); 

r = taxa  interna  de  retorno; 
i i=  período  de  tempo  (i  = 1,  . . .r  n). 
b)  Relação  benefício/custo  (R^) 


A relação  benefício/custo  é o quocien- 
te entre  o valor  atual  das  receitas  brutas  a 
serem  obtidas  e o valor  atual  dos  custos, 
ambos  considerados  para  o fluxo  de  caixa. 
Admitindo-se  uma  taxa  de  desconto  de  6% 
a a a relação  beneflcio/custo  é dada  por: 


5 RB  /(I  + 0,06)' 
i=1  ' 


I CT  /(I  + 0,06)' 
i=1  ' 


= R 


bc 
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fluxos  de  caixa,  porque  refere-se  a um  ano 
determinado,  com  a inclusão  dos  itens  de- 
preciação e juros. 

d)  Prazo  de  retorno  do  capital  empre- 
gado (PR) 

O prazo  de  retorno  do  capital  emprega- 
do dá  idéia  do  tempo  em  que  é possível  re- 
cuperar o capital  empatado  no  empreendi- 
mento, ou  seja,  em  quanto  tempo  após  o in- 
vestimento inicial  o fluxo  de  receitas  menos 
custos  torna-se  nulo.  Em  termos  práticos, 
basta  somar  os  valores  do  fluxo  de  caixa  até 
atingir-se  zero,  que  foi  o procedimento  ado- 
tado, aproximando-se  depois  trimestralmen- 
te. Desse  modo: 

2 RB  — CT  = 0 
i=1  ' ' 

e quando  atingir-se  o valor  nulo,  o prazo  de 
retorno  será  de  n períodos. 

Os  valores  dos  indicadores  econômicos 
utilizados  são  mostrados  na  Tabela  16,  para 
todas  as  alternativas  estudadas. 

A Tabela  16  permite  observar  que  todas 
as  alternativas  escolhidas  são  viáveis  eco- 
nomicamente, dentro  dos  pressupostos  ado- 
tados neste  trabalho.  Em  termos  gerais,  as 
alternativas  se  equivalem  em  rentabilidade, 
a julgar  pelos  indicadores  utilizados,  com 
exceção  da  alternativa  IV,  que  apresentou 
nível  de  rentabilidade  nitidamente  superior 
às  demais;  provavelmente  isto  se  deva  à es- 
cala de  produção,  já  que  os  parâmetros  usa- 


\ 

Tabela  16.  Indicadores  econômicos  utilizados  na  análise  para  as  quatro  alternativas  escolhidas. 


INDICADORES  ECONÓMICOS 

ALTERNATIVAS 

I 

II 

III 

IV 

Taxa  interna  de  Retorno  (%) 

18,96 

15,87 

16,37 

37,22 

Relação  Benef Teto/Custo  ( n 9 

puro)  1,13 

1 ,09 

1,13 

1 ,28 

Ponto  de  Nivelamento  {%) 

49,07 

54,72 

54,10 

30,20 

Prazo  de  Retorno  (anos) 

6,00 

6,75 

6,50 

3,75 

c)  Ponto  de  nivelamento  (PN) 

O ponto  de  nivelamento  informa  qual  a 
quantidade  do  produto  que  seria  necessário 
produzir,  num  determinado  período  de  tem- 
po, para  se  igualarem  receitas  e custos,  é 
calculado  por  intermédio  de: 

F 

q — , onde: 

P - V 

a 

Q = quantidade  anual  a ser  produzida  para 
se  atingir  o ponto  de  nivelamento; 

F = custos  fixos  totais  (em  1 ano); 

P = preço  do  produto; 

V = custo  variável  unitário. 

a 

Deste  modo,  o ponto  de  nivelamento  é 
dado  por: 

Q 

PN  (%)  = X 100 

T 

em  que  T é igual  à quantidade  total  que 
pode  ser  produzida  no  ano,  sendo  os  custos 
fixos  dados  pelos  itens  Manutenção,  Depre- 
ciação e Juros,  e os  custos  variáveis  pelos 
demais  componentes  da  estrutura  de  custos 
operacionais  (Tabela  4).  Observa-se  que  não 
é utilizado,  no  cálculo  desse  indicador,  os 
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dos  e a tecnologia  são  praticamente  idênti- 
cos aos  da  alternativa  III,  cuja  rentabilidade 
foi  menor,  igualando-se  praticamente  às  al- 
ternativas I e II.  A comparação  entre  as  al- 
ternativas II  e III,  que  se  distinguem  pela  tec- 
nolQgia  empregada  (1  terno  x 2 ternos  de 
moenda),  apresentaram  níveis  de  rentabili- 
dade praticamente  idênticos,  com  ligeira 
vantagem  para  a alternativa  III,  mostrado  por 
todos  os  indicadores  utilizados;  isto  parece 
significar  que  a eficiência  conseguida  pelo 
emprego  de  uma  tecnologia  mais  sofistica- 
da não  compensa  o maior  volume  de  inves- 
timentos necessários,  ou  seja,  a eficiência  é 
obtida  a expensas  da  rentabilidade,  esta  não 
aumentando  mais  que  proporcionalmente, 
como  seria  desejável.  Quanto  à alternativa  I, 
provou-se  que  esta  não  apresenta  rentabili- 
dade com  o preço  atual  do  produto  na  des- 
tilaria, mas  que  torna-se  possível  sua  via- 
bilidade quando  se  toma  o preço  de  bomba 
do  álcool,  e nesse  caso  sua  rentabilidade 
equipara-se  às  alternativas  II  e III;  isto  indi- 
ca que  a operação  da  destilaria  em  turnos 
que  não  cubram  toda  sua  capacidade  nomi- 
nal compromete  o empreendimento. 

A taxa  interna  de  retorno  é expressa  em 
termos  reais  e pode  ser  comparada  com  o 
custo  de  oportunidade  que  teria  ò capital 
empatado  em  outras  aplicações.  Se  tomar- 
-se  a taxa  usualmente  empregada  para  a re- 
muneração das  cadernetas  de  poupança,  por 
exemplo,  como  um  custo  de  oportunidade 
válido,  ter-se-ia  que  taxas  superiores  a 6% 
a.a.  seriam  interessantes  do  ponto  de  vista 
econômico.  Todas  as  alternativas  mosíra- 
ram-se,  nesse  sentido,  atraentes. 

A relação  benefício/custo  superior  a 
unidade  em  todos  os  casos  permite  concluir 
que  o empreendimento  é rentável.  Uma  re- 
lação de  1,13,  como  apresentada  pelas  al- 
ternativas I e III,  pode  significar  que  para 
cada  Cr$  1,00  dispendido  na  obtenção  do 
produto  (incluindo  investimentos  e custos 
operacionais)  possibilita  um  retorno  líquido 
de  Cr$  0,13,  considerando-se  uma  taxa  de 
desconto  de  6%  a.a.  para  transformar  os 
fluxos  de  receitas  e custos  em  valores  pre- 
sentes. 

O ponto  de  nivelamento  obtido  para  as 
alternativas  I,  II  e III  pode  ser  interpretado, 
a grosso  modo,  como  o seguinte:  mesmo 
operando-se  a destilaria  com  cerca  de  50% 
de  sua  capacidade  nominal,  ainda  assim  po- 
der-se-ia continuar  a produção,  já  que  os 


custos  estariam  sendo  cobertos.  A alterna- 
tiva IV,  nesses  termos,  poderia  operar  com 
quase  apenas  um  terço  (30%)  de  sua  capa- 
cidade total.  Por  outro  lado,  o prazo  de  re- 
torno obtido  para  as  alternativas  diz  que  se- 
riam necessários  cerca  de  4 anos  para  que 
o empreendimento  consiga  pagar-se,  no  ca- 
so da  alternativa  IV,  enquanto  que  o mesmo 
prazo  seria  de  aproximadamente  6 anos  pa- 
ra as  demais  alternativas;  em  nenhum  caso 
ultrapassou-se,  desse  modo,  sequer  a meta- 
de do  tempo  de  vida  útil  dos  equipamentos. 

Outro  indicador  que  poderia  servir  para 
melhor  visualização  do  problema  da  rentabi- 
lidade das  microdestilarias  está  relacionado 
com  o custo  da  matéria-prima,  o item  mais 
oneroso  da  matriz  de  custos,  incidindo  com 
aproximadamente  60%  no  custo  do  produto 
final  (ver  Tabela  4).  Nenhuma  das  alternati- 
vas estudadas  apresentaria  rentabilidade  ca- 
so se  pagasse  a cana-de-açúcar  ao  preço  na 
esteira  estabelecido  oficialmente  pelo  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool,  segundo  Ato  n.° 
32/81,  de  2 de  outubro  de  1981.  Em  outras 
palavras,  as  microdestilarias  estudadas  ape- 
nas se  viabilizavam  quando  produzem  sua 
própria  matéria-prima,  e desde  que  a custos 
sensivelmente  menores  que  o preço  oficial. 

O custo  considerado  neste  trabalho  (Cr$ 
1.261,60  por  tonelada)  tem  que  crescer 
53,85%  para  alcançar  o nível  do  preço  ofi- 
cial (Cr$  1 .940  93).  Com  base  nos  dados  da 
Tabela  4,  calculou-se  o quanto,  em  termos 
percentuais,  poder-se-ia  aumentar  o custo  da 
matéria-prima  para  que  o custo  por  litro  de 
álcool  produzido  se  igualasse  ao  seu  preço 
d^  venda  admitido  (Cr$  52,00/litro  para  a 
alternativa  I e Cr$  41,5732/litro  para  as  de- 
mais alternativas),  obtendo-se  aproximada- 
mente: 

Alternativa  I 

Alternativa  II 

Alternativa  III 

Alternativa  IV 


/o 

16,0% 

25,2% 

45,2% 


Em  vista  de  que  os  financiamentos  para 
ojetos  enquadrados  no  PROALCOOL  ope- 
m com  determinados  níveis  de  subsídios 
. o que  favorece  a rentabilidade  dos  proje- 
s _ imaginou-se  proceder  neste  trabalho, 
,enas  a título  de  ilustração,  a uma  análise 
lanceira  para  ter-se  uma  noçao  do  que 
crreria  com  a taxa  interna  de  retorno  em 
so  semelhante,  mas  com  pequenas  adap- 
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tações,  se  o projeto  fosse  financiado.  Para 
tanto,  utilizou-se  dos  critérios  financeiros  até 
há  pouco  vigentes  para  o Programa  Nacional 
do  Álcool,  segundo  o documento  “PRO- 
ÁLCOOL  — Informações  Básicas  para  Em- 
presários” (MIC/CENAL,  Brasília,  2.a  ed., 
maic/80).  Para  essa  análise  são  necessárias 
algumas  pressuposições,  feitas  com  base  na 
alternativa  III  (utilizada  como  exemplo),  que 
se  seguem: 

a)  os  recursos  liberados  cobrem  80% 
dos  custos  de  investimento  necessários; 

b)  os  encargos  financeiros  são  com- 
postos de  juros  e amortização  do  principal. 
Os  juros  são  de  40%  da  variação  das  ORTNs 
no  período,  acrescido  de  uma  taxa  de  juros 
reais,  cujo  valor  é de  5%  a.a.  para  a Região 
Centro-Sul,  incidentes  sobre  o saldo  devedor, 
eniquanto  a amortização  é feita  anualmente, 
em  valor  constante,  que  é obtido  pela  divi- 
são do  montante  emprestado  pelo  prazo  de 
financiamento  (menos  o príodo  de  carência); 

c)  o prazo  de  financiamento  considera- 
do é de  dez  (10)  anos,  com  período  de  ca- 
rência de  dois  anos; 

d)  tanto  as  entradas  como  as  saídas 
financeiras  são  realizadas  num  mesmo  ano; 

e)  a inflação  no  período  é conhecida, 
adotando-se  um  valor  fixo  de  30%  a.a.,  com 
variação  idêntica  a das  ORTNs. 

Inflacionou-se,  portanto,  os  valores  de 
receitas  e custos  originais  da  Tabela  14,  a 
partir  do  primeiro  ano. 

A partir  dessas  suposições  foi  possível 
a elaboração  das  Tabelas  17  e 18,  que  mos- 
tram, respectivamente,  os  itens  de  custo  con- 
siderados, e as  receitas  e custos,  que  for- 
mam o fluxo  de  caixa,  devidamente  infla- 
cionado.  Supõe-se,  desse  modo,  que  a taxa 
de  inflação  tem  o mesmo  impacto  tanto  so- 
bre custos  como  receitas. 

Escolheu-se,  como  medida  de  rentabili- 
dade do  empreendimento,  apenas  a taxa  in- 
terna de  retorno,  por  julgar  ser  este  o indi- 
cador mais  expressivo  em  termos  de  análise 
de  investimento.  Para  que  se  calcule  a taxa 
interna  de  retorno  em  valores  reais,  direta- 
mente comparável  com  aquela  obtida  ante- 
riormente sem  financiamento,  é necessário 


deflacionar  a coluna  fluxo  de  caixa  da  Ta- 
bela 16. 

Empregando-se  a fórmula  para  o cálculo 
da  taxa  interna  de  retorno,  obteve-se,  nesse 
caso,  o valor  de  33,83%,  que  é aproximada- 
mente duas  vezes  maior  que  a obtida  quan- 
do se  utiliza  recursos  próprios,  que  foi  de 
16,37%.  Isto  significa  que,  do  ponto  de  vis- 
ta privado,  o empreendimento  torna-se  mais 
rentável  quando  se  utiliza  de  financiamento 
nas  bases  consideradas.  Pode-se  acrescen- 
tar que,  à medida  que  a taxa  de  inflação 
aumenta,  possivelmente  o nível  de  rentabili- 
dade deve  também  aumentar,  devido  às  con- 
dições nas  quais  é realizado  o empréstimo. 
Lembra-se  entretanto,  que  as  condições  vi- 
gentes para  o PROALCOOL  já  não  são  aque- 
las utilizadas  neste  exercício,  que  teve  fina- 
lidade exclusivamente  de  constituir  um  exem- 
plo ilustrativo. 


VI.  ASPECTOS  GERAIS  DO  PROBLEMA 

Neste  capítulo  pretende-se  ampliar  a 
discussão  sobre  microdestilarias,  na  medida 
em  que  procurar-se-á  relaxar  as  restrições 
impostas  no  capítulo  precedente  de  viabili- 
dade técnico-económica,  onde  assumiu-se 
nitidamente  alguns  pressupostos  que  delimi- 
taram a amplitude  do  estudo.  Essa  amplia- 
ção procura  atender  ao  fato  de  que  o tema 
microdestilaria,  pela  sua  importância  e inte- 
resse que  vem  despertando,  extiavasa  os  li- 
mites da  simples  análise  de  viabilidade  téc- 
nico-económica sob  condições  restritas.  Por 
outro  lado,  adianta-se  que  o objetivo  deste 
capítulo  não  será  o de  esgotar  o tema,  que 
é complexo  e abrangente,  mas  principalmen- 
te levantar  aqueles  aspectos  mais  importan- 
tes de  maneira  a que  estes  sirvam  para  loca- 
lizar melhor  a discussão  e talvez  fornecer- 
lhe  subsídios.  Deve-se  alertar  que  o assun- 
to será  conduzido  por  uma  abordagem  em 
termos  gerais  sem  preocupar-se  com  provas 
definitivas  sobre  as  eventuais  vantagens  e 
desvantagens  dos  pontos  considerados, 
antes  podendo-se  prestar  como  uma  rese- 
nha dos  elementos  básicos  que  envolvem  o 
tema,  acompanhada  de  comentários  quando 
isto  couber. 

Cabe  enfatizar,  no  entanto,  os  resulta- 
dos encontrados  na  análise  de  viabilidade 
técnico-econômica  do  capítulo  anterior.  Viu- 
se,  então,  que  as  alternativas  que  trabalham 


62 


N?  4 (PÁG.  266) 


Tabela  17.  Custos  Anuais  da  Alternativa  III,  quando  se  utiliza  de  financiamento,  valores  em  cruzeiros,  com  inflação  de  30%a.a. 


INVESTIMENTO* 

MATÉRIA-PRIMA 

OPERAÇAO 

MANUTENÇÃO 

JUROS 

AMORTIZAÇAO 

total 

1 

5.720.000,00** 

10. 366. 946, 0C 

4.204.204,00 

126.912,00 

2.992.000,00 

- 

23.410.062,00 

2 

- 

13. £77.C29,0C 

5.465.465,00 

659.945,00 

2.992.000,00 

- 

22.594.439,00 

3 

- 

17.520.138,00 

7.105.105,00 

857.928,00 

2.992.000,00 

2.200.000,00 

30.675.171,00 

4 

- 

22.776.180,00 

9.236.636,00 

1.115.307,00 

2.618.000,00 

2.200.000,00 

37.946.123,00 

5 

- 

29.609.034,00 

12.007.628,00 

1.449.899,00 

2.244.000,00 

2.200.000,00 

47.510.561  ,00 

6 

— 

38.491.744,00 

15.509.916,00 

1.884.869,00 

1.870.000,00 

2.200.000,00 

60.156.529.C0 

7 

— 

50.039.267,00 

20.292.891,00 

2.450.329,00 

1.496.000,00 

2.200.000,00 

76.478.487.00 

8 

— 

65.051.047,00 

26.380.758,00 

3.185.428,00 

1.122.000,00 

2.200.000,00 

97.939.233,00 

9 



84.566.361,00 

34.294.986,00 

4.141.057,00 

748.000,00 

2.200.000,00 

125.950.404,00 

10 

(133.575.500,00) 

109.936.270,00 

44.583.482,00 

5.383.374,00 

374.000,00 

2.200.000,00 

28.901.626,00 

TOTAL 

(127.855.500,00) 

441.834.016,00 

179.181.071,00 

21.255.048,00 

19.445.000,00 

17.600.000,00 

551.562.635.00 

* Os  valores  entre  parênteses  são  negativos. 

**  Este  valor  corresponde  a 20%  do  investimento  total,  inflacionado  a uma  taxa  de  30%a.a. 


Tabela  18.  Fluxo  de  Caixa  da  Alternativa  III,  considerando  o PROÁLCOOL,  valores  em  cruzeiros  nominais,  com  inflação  de 


30%  a. a. 

ANO 

RECEITA 

CUSTO  TOTAL 

FLUXO  DE  CAIXA'*) 

1 

1 5.200.201  ,00 

22.090.062,00 

(8.209.861 ,00) 

2 

26.347.01  6 ,00 

22.594.439,00 

3.752.577,00 

3 

34.251 .1 20,00 

30.675.171 ,00 

3.575.949,00 

4 

44.526.456,00 

37.946.1 23,00 

6.580.333,00 

5 

57.884.393,00 

47.510.561  ,00 

10.373.832,00 

6 

75.249.71  1 ,00 

60.156.529,00 

15.093.182,00 

7 

97.824.624,00 

76.478.487,00 

21.346.137,00 

8 

127.172.010,00 

97.939.233,00 

29.232.777.00 

9 

165.323.620,00 

1 25.950.404,00 

39.373.216,00 

W 

268.650.870,00 

28.901.626,00 

239.749.244,00 

TOTAL 

91  2.430.021  ,00 

550.242.635,00 

360.867.386  ,00 

i O valor  entre  parênteses  é negativo. 
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as  24  horas  do  dia  são  viáveis  economica- 
mente. Mesmo  trabalhando-se  apenas  a me- 
tade do  período,  isto  torna-se  viável,  caso 
se  utilize  do  preço  do  álcool  na  bomba, 
em  substituição  a outros  tipos  de  combustí- 
vel, desde  que  os  rendimentos  do  álcool  usa- 
para  os  mesmos  fins  não  se  distancie  dos 
demais.  E desde  que  se  admita  de  imediato 
a possibilidade  de  o álcool  substituí-los  na 
própria  propriedade  ou  proximidades,  como 
em  tratores  e caminhões,  além  de  em  moto- 
res estacionários,  etc.  Nesse  sentido,  tem-se 
que  atentar  também  para  as  condiçães  em 
que  foi  realizado  o estudo,  que  manteve  fi- 
xas muitas  variáveis,  em  função  de  não 
aumentar-se  demasiado  o número  de  combi- 
nações possíveis.  Assim,  o custo  da  matéria- 
prima,  os  rendimentos  de  extração,  fermen- 
tação e destilação,  a quantidade  de  ART,  o 
número  de  homens  trabalhando  e salários,  e 
demais  itens,  podem  sofrer  variações  numa 
análise  de  sensibilidade,  de  que  poderia  re- 
sultar diferenças  significativas,  mostrou-se 
como  o financiamento  com  base  nas  condi- 
ções do  PROÁLCOOL  pode  aumentar  sensi- 
velmente a viabilidade  econômica  sob  a óti- 
ca da  iniciativa  privada. 

Parte-se  da  hipótese  de  que  existe  via- 
bilidade para  destilarias  de  pequena  escala 
e que  esta  viabilidade  tornar-se-á  cada  vez 
mais  atrativa  de  acordo  com  aperfeiçoamen- 
tos técnicos  e institucionais  que  se  espera 
venham  a ocorrer  com  o seu  incentivo  e dis- 
seminação. Outros  estudos  também  já  pro- 
varam estritamente  a viabilidade  das  micro- 
destilarias,  e é nesse  contexto  que  cabe  uma 
análise  crítica  preliminar  a respeito  da  im- 
plementação de  um  programa  governamental 
voltado  para  essa  alternativa.  Considera-se 
que  o documento  “Subsídios  para  análise  de 
uma  política  de  implantação  de  microdestila- 
rias  no  âmbito  do  PROÁLCOOL”  — CNAL 
(2),  elaborado  em  novembro  de  1979  por  um 
Grupo  de  Trabalho  Interministerial,  embora 
tenha  sido  um  dos  primeiros  sobre  o assun- 
to, ainda  permanece  atual  em  muitas  de  suas 
colocações  e talvez  seja  o mais  isento  do 
ponto  de  vista  de  um  posicionamento  inicial 
acerca  da  problemática,  pelo  modo  como  a 
mesma  está  ali  comentada,  razão  porque 
alguns  dos  comentários  que  se  vai  fazer  con- 
cordam com  a maior  parte  delas,  amplian- 
do-as, e por  vezes  até  seguindo-lhe  a abor- 
dagem . 

Desdobrando-se  a análise  em  duas  ordens 
diferentes  de  problemas  — os  técnicos-ope- 
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racionais  e sócio-institucionais,  que  se  inter- 
penetram muitas  vezes  — espera-se  ter  me- 
lhores condições  de  análise,  uma  vez  admi- 
tida a viabilidade  econômica. 

1 . Aspectos  técnico-operacionais 

Em  termos  técnico-cperacionais,  os  prin- 
cipais aspectos  a serem  destacados  são  a 
matéria-prima,  os  rendimentos  e tecnologia 
de  extração,  qualidade  do  produto,  abaste- 
cimento de  energia  elétrica,  e aproveitamen- 
to d©  subprodutos,  influindo  nos  custos  de 
investimentos  e operacionais  com  todas  as 
implicações  daí  advindas. 

A matéria-prima  que  tem  sido  conside- 
rada preferencialmente  é a cana-de-açúcar, 
mas  existem  outras  que  podem  perfeitamente 
ser  utilizadas  em  substituição,  ou  em  com- 
plementação,  à caia.  Este  é um  assunto  que 
vem  sendo  muito  discutido  mas  que  se  apli- 
ca muito  pouco  ao  caso  de  microdestilarias, 
em  que  a área  a ser  ocupada  com  qualquer 
cultura  será  necessariamente  diminuta.  As 
vantagens  associadas  a cada  cultura  tornam- 
se  irrelevantes,  de  um  ponto  de  vista  em  que 
a cana-de-açúcar  e,  eventualmente,  a man- 
dioca em  certas  oportunidades  (esta  última 
com  restrições,  principalmente  tecnológicas, 
em  se  tratando  de  microdestilarias),  impõe- 
se  quase  que  como  uma  solução  natural,  da- 
das as  suas  facilidades  de  operacionaliza- 
ção,  tanto  agrícola  como  industrial.  Um  pon- 
to que  tem-se  levantado,  e que  merec  aten- 
ção, é a possibilidade  de  prolongamento  do 
perfodo  de  safra  através  da  integração  sor- 
go-cana, o que  concorreria  para  diminuir  o 
período  de  ociosidade  dos  equiparqentos  in- 
dustriais, causando,  portanto,  uma  diminui- 
ção correspondente  nos  cutos  fixos  da  micro- 
destilaria,  sem  que  isto  implique  em  mudan- 
ças, porque  o processamento  da  cana  ou  do 
sorgo,  é realizado  pelos  mesmos  equipa- 
mentos. A opção  do  sorgo  como  cutura  ex- 
clusiva para  o abastecimento  da  destilaria 
encontra  ainda  problemas  sérios,  principal- 
mente na  fase  agrícola,  onde  sua  sensibili- 
dade ao  fotoperiodismo,  curto  período  útil 
de  industrialização  e baixa  produtividade  de 
soqueiras,  problemas  que  se  manifestam  nas 
variedades  sacarinas  hoje  disponíveis,  não  o 
recomendam  no  curto  e médio  prazo  como 
uma  alternativa  competitiva*. 


Veja-se,  a respeito,  extensa  análise  no  trabalho 
"Previsão  e Análise  Tecnológica  do  PROÁLCOOL" 
(IAA/PLANALSUCAR,  IA/USP,  IMT;  1981). 
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O rendimento  obtido  do  caldo  é apon- 
tado como  o principal  entrave  tecnológico 
para  a viabilização  de  microdestilarias. 
Argumenta-se  que,  por  um  lado,  os  equipa- 
mentos utilizados  nessas  unidades  tem  uma 
baixa  eficiência,  enquanto  que,  por  outro  la- 
do, a equiparação  dos  processos  existentes 
e recomendados  para  a microdestilaria 
com  aqueles  em  uso  nas  unidades  maiores 
(acompanhados  estes  de  processos  comple- 
mentares, como  preparo  de  cana,  dispositivo 
hidráulico  nas  moendas,  embebição,  maior 
número  de  ternos),  faria  com  que  os  custos 
se  elevassem  a níveis  proibitivos.  Isto  pare- 
ce não  ser  exatamente  verdadeiro,  uma  vez 
que  muitos  dos  processos  mencionados  já 
se  integram  às  unidades  atualmente  comer- 
cializadas, além  do  que  o nível  de  extração 
pode  ser  melhorado  acima  dos  padrões  nor- 
malmente citados,  mesmo  com  os  atuais  pro- 
cessos de  moagem  com  um  ou  dois  ternos; 
deve-se  também  acrescentar  que  o custo  de 
investimento  numa  microdestilaria  é relativa- 
mente menor  quando  comparado  com  esca- 
las maiores,  aspecto  que  será  retomado 
opcrtunamente,  existindo  desse  modo  uma 
compensação,  ou  seja,  "mantida  a mesma 
tecnologia,  porém  com  simplificação  de  pro- 
cesso como  ocorre  nas  microdestilarias,  a 
relação  investimento/litro  de  álcool  guarda 
certa  proporcionalidade  com  a redução  do 
rendimento  industrial”  (MIC/ST!,  10). 

Novas  tecnologias  de  extração,  cujo 
exemplo  mais  próximo  e realizável  é o pro- 
cesso de  difusão,  contribuiriam  sem  dúvida 
para  elevar  substancialmente  os  rendimentos 
conseguidos.  A respeito  do  processo  de  ex- 
tração através  de  difusão,  menciona-se  que 
experiências  vem  sendo  realizadas,  em  âmbi- 
to institucional  e privado,  com  a finalidade  de 
superar  os  problemas  que  se  verificam  quan- 
to ao  seu  perfeito  funcionamento;  natural- 
mente, tais  problemas  podem  ser  resolvidos 
até  no  curto  prazo,  porque  referem-se  basica- 
mente à estrutura  dos  modelos  desenvolvidos 
e a alguns  passos  de  seus  princípios,  pare^ 
cendo  constituir-se  em  meras  questões  de 
ajustes.  Mas  o processo  de  difusão,  por  se 
constituir  em  tecnologia  mais  avançada,  ne- 
cessita de  maiores  cuidados  em  sua  opera- 
cionalização,  exigindo  constante  atenção  e 
regulagens,  o que  determina  a presença  de 
mão-de-obra  mais  especializada;  isto,  soma- 
do à própria  limitação  de  fabricação,  vai  im- 
pedir, pelo  menos  por  determinado  tempo, 


sua  rápida  disseminação,  que  se  espera  ve- 
nha a ocorrer,  se  ocorrer,  a médio  prazo,  ra- 
zão pela  qual  o processo  tradicional  de  ex- 
tração através  de  moendas  vai  ser  predomi- 
nante nos  próximos  anos,  nas  microdestila- 
rias e com  maior  motivo  nas  destilarias  maio- 
res * . Demais  processos,  como  moendas  de 
cinco  rolos  e outros,  encontram-se  pouco  de- 
senvolvidos. 

O abastecimento  de  energia  elétrica  é 
outro  ponto  limitante  à disseminação  de  mi- 
crodestilarias. Em  locais  onde  não  se  tem 
já  instalada  uma  rede  de  energia,  fazê-la  em 
função  exclusiva  para  o atendimento  da  des- 
tilaria, eventualmente  aproveitando-a  para 
outros  fins,  pode  acarretar  em  custos  insus- 
tentáveis. Existem  muitas  alternativas  que 
contornam  esse  problema,  todas  necessitan- 
do de  acrésscimos  adicionais  no  custo  de  in- 
vestimento ou  de  produção.  A primeira  seria 
a utilização  do  próprio  álcool  gerado  para 
proceder,  via  motores  estacionários,  ao  acio- 
namento das  moendas;  estimativas  indicam 
que  seriam  necessários  de  6%  a 10%  do 
álcool  produzido  para  realizar  a tarefa,  pro- 
duto que,  ao  invés  de  gerar  receitas,  entra- 
ria como  custo  operacional  em  substituição 
à energia  elétrica. 

A solução  que  parece  mais  exeqüível, 
no  entanto,  é dada  pelo  uso  de  máqui- 
nas a vapor  que  alimentam  um  alternador, 
que  geraria  a energia  necessária,  e com 
sobras,  até,  para  o acionamento  das  moen- 
das através  de  motores  elétricos  comuns. 
Essa  solução  aproveita  o excesso  de  baga- 
ço resultante  da  queima  para  as  demais  ati- 
vidades, em  torno  de  50%  a 60%,  e já  exis- 
te no  mercado  fabricantes  que,  sob  enco- 
menda, se  prontificam  a entregar  tais  má- 
quinas, ressaltando-se  que,  nesse  caso,  o 
fornecimento  de  calor  tem  que  ser  feito  ne- 
cessariamente por  caldeiras,  descartando-se 
o uso  do  “termo-sifão”  porque  este  não  pro- 
duz vapor.  O uso  de  pequenas  turbinas  a 
vapor  também  poderia  ser  mencionado,  em 
lugar  da  máquina  a vapor,  embora  tais  eaui- 
pamentos  sejam  onerosos  e cuja  produção 
não  se  faça  presentemente  em  escala  devi- 
do a sua  pouca  utilidade  no  momento,  com 
o agravante  ainda  que  as  reduções  necessá- 
rias, desde  a rotação  da  turbina  até  a moen- 


* A propósito  das  vantagens  e desvantagens  do  uso 
da  difusão,  embora  relacionado  a grandes  unidades, 
veja-se  o trabalho  de  PARAZZI  e FERRARI  (11  )• 
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da,  implicariam  em  arranjos  especiais.  Por 
outro  lado,  soluções  domésticas,  como  roda 
d’água  e tração  animal,  para  cumprir  a mes- 
ma tarefa,  são  soluções  rudimentares  de  duvi- 
dosa eficiência,  mas  que  poderiam  figurar 
num  leque  de  alternativas,  entre  outras  não 
relacionadas. 

O uso  de  subprodutos  resultantes  da 
produção  de  álcool,  principalmente  a vinha- 
ça  pode  resultar  em  redução  de  custos.  A 
vinhaça  tem  dois  usos  imediatos:  como  fer- 
tilizante a ser  utilizado  na  lavoura  ou  como 
matéria-prima  para  a biodigestão.  A primei- 
ra alternativa  é de  uso  corrente  nas  destila- 
rias dé  maior  porte,  onde  a vinhaça  é levada 
ao  campo  através  de  vários  sistemas,  como 
sulcos  de  infiltração,  aspersão  e veículos- 
tanque,  enquanto  parte  da  grande  quantida- 
de produzida  é destinada  a áreas  de  sacrifí- 
cio para  evitar-se  poluição.  Uma  carreta 
adaptada  poderia  se  desincumbir  dessa  ta- 
refa nas  microdestilarias,  ou,  conforme  a dis- 
posição do  terreno,  ser  distribuída  por  gravi- 
dade em  canais  adequados,  após  seu  trans- 
porte para  os  pontos  mais  altos,  desse  mo- 
do contribuindo  para  atenuar  os  custos  de 
produção  agrícolas  pela  substituição  de  parte 
das  necessidades  de  fertilizantes. 

A segunda  alternativa  — matéria-prima 
para  a biogestão  — está  sendo  estudada 
presentemente  e poderia  também  contribuir 
para  um  melhor  aproveitamento  da  vinhaça, 
o que  reverteria  em  benefícios  para  o pro- 
jeto como  um  todo.  A presença  de  biodiges- 
tores  anexos  às  microdestilarias  para  a pro- 
dução de  gás  metano  a ser  utilizado  para  di- 
versos fins.  inclusive  para  acionamento  de  ge- 
radores elétricos  que  supririam  a demanda 
de  energia  dessas  unidades  (segundo  DIAS, 
4),  é uma  solução  que  depende  também  da 
superação  de  alguns  problemas,  como  o ex- 
cessivo tempo  de  retenção  do  material  a ser 
digerido,  e consequentemente,  o tamanho 
desmesurado  ou  a combinação  em  série  de 
várias  unidades  para  que  se  consiga  um  vo- 
lume de  gás  capaz  de  atender  à demanda 
exigida;  tais  problemas  estão  sendo  estuda- 
dos, com  resultados  promissores.  Tem-se 
citado  a utilidade  de  biodigestores  para 
outras  atividades  agrícolas,  como  secamen- 
to  de  grãos,  resfriamento  de  leite  e aciona- 
mento de  máquinas  paradas,  mas  isto  não 
chega  a ser  benefício  restrito  à microdestila- 
ria,  na  medida  em  que  qualquer  matéria  orgâ- 
nica (dejetos  humanos  e animais,  resíduos 


agrícolas  e outros)  cumpre  igual  finalidade, 
restando  como  problema  econômico  o arma- 
zenamento, transporte  e compressibilidade 
da  mistura  impura  de  gases  resultantes  da 
biodigestão.  O bagaço  pode  ser  incorpora- 
do para  compor  o materiar  a ser  digerido,  em- 
bora tenha  outros  usos,  assim  como  o óleo 
de  fúsel,  produzido  em  pequenas  quantida- 
des, aos  quais  não  se  dispensará  maiores 
comentários. 

A qualidade  do  produto  final  é uma  ques- 
tão básica  para  a viabilidade  das  microdes- 
tilarias, qualquer  que  seja  sua  destinação,  se 
para  consumo  próprio  ou  se  para  comercia- 
lização, embora  neste  último  caso  as  conse- 
qüências  sejam  mais  graves.  De  qualquer 
modo,  a qualidade  do  produto  tem  que  estar 
preservada  dentro  de  padrões  aceitáveis.  De 
acordo  com  a legislação  existente  sobre  mi- 
crodestilarias, o álcool  a ser  produzido  tem 
que  atender  às  especificações  de  .qualidade 
exigidas  pelo  CNP  se  vier  a ser  comerciali- 
zado, isto  em  condições  especiais.  Da  pers- 
pectiva estritamente  tecnológica,  o álcool 
produzido  nas  microdestilarias  tem  possibili- 
dade de  atender  às  exigências  de  qualidade, 
embora  alguns  componentes  que  aparecem 
no  processo  de  destilação,  como  o álcool  de 
segunda  (“de  cabeça”),  sejam  retirados  ape- 
nas parcialmente;  isto  pode  impedir,  por 
exemplo,  que  se  alcance  determinadas  espe- 
cificações, principalmente  quanto  a teores 
de  aldeídos  e ésteres,  dependendo  estes 
também  da  condução  do  processo  fermenta- 
tivo  e da  qualidade  da  matéria-prima.  Os 
itens  que  integram  os  padrões  e suas  medi- 
das, de  acordo  com  Regulamento  Técnico 
CNP  - 03/79  - Rev.  1,  são  os  seguintes  para 
o álcool  hidratado: 

o inpm 

Acidez  

Aldeídos  

Ésteres  

Álcoois  Superiores 

Resíduos  Fixos 

Cobre  — 


Quanto  ao  0 INPM,  que  é o item  mais 
importante,  o padrão  corresponde  a aproxi- 
madamente 96°  G.L.,  a 150°C,  e as  microdes- 


* Sem  especificação. 


mín.  93,2  ± 0,6 
máx.  3,0  mg/100  ml 
máx.  6,0  mg/100  ml 
máx.  8,0  mg/100  ml 
máx.  6,0  mg/100  ml 
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tilarias  existentes  atendem-no  sem  proble- 
mas, já  que  a retrogradação  das  colunas  de 
destilação  são  dimensionadas  para  este  fim. 
No  que  se  refere  ao  nível  de  acidez  também 
é possível  satisfazê-lo,  caso  venha  isto  a se 
constituir  em  problemas,  com  correção  por 
intermédio  de  soda,  que  realiza  a neutraliza- 
ção. Os  álcoois  superiores  (óleo  de  fúsel) 
são  normalmente  retirados,  enquanto  o resí- 
duo fixo  e o cobre  não  possuem  padrão  pa- 
ra o álcool  hidratado. 

Restam  como  entraves,  da  maneira  já 
explicada,  os  aldeídos,  que  se  pesquisa  atual- 
mente sua  atividade  cancerígena,  e ésteres, 
que  são  voláteis  e aparentemente  sem  pro- 
blemas, produtos  que  podem  se  acumular 
acima  dos  padrões  estabelecidos  no  caso 
de  microdestilarias,  em  função  do  fluxo 
de  processo,  que  não  contempla  a re- 
tirada total  do  álcool  de  segunda  (as  mi- 
crodestilarias não  têm  todas  as  colunas, 
como  ocorre  nas  unidades  maiores:  colunas 
Al,  D e B,  que  retiram  o álcool  de  segunda). 
Desse  modo,  tem-se  que  as  microdestilarias 
encontram-se  em  posição  desfavorável,  no 
sentido  que  suas  probabilidades  de  satisfa- 
zer os  padrões  de  qualidade  para  comercia- 
lização do  produto  exigido  são  relativa- 
mente menores,  em  confronto  corri  a legis- 
lação existente,  mas  cujos  critérios  podem 
ser  passíveis  de  revisão. 

Finalmente,  em  termos  técnicos-operacio- 
nais, existem  grandes  possibilidades  de  inte- 
gração da  unidade  de  produção  de  álcool 
com  o restante  da  propriedade  agrícola  onde 
aquela  se  instalará.  Qualquer  situação  parti- 
cular de  uma  determinada  propriedade  agrí- 
cola pode,  em  princípio,  contribuir  para  a 
viabilização  das  microdestilarias,  como  o 
aproveitamento  da  mão-de-obra  já  existente 
na  propriedade,  e principalmente  o tipo  de 
atividade  a que  a mesma  se  dedica,  possibi- 
litando-a a aproveitar-se  melhor  tanto  do 
produto  e subprodutos  gerados  pela  micro- 
destilaria.  Mas  trata-se  de  casos  que  não 
permitem  generalização.  Alguns  exemplos 
podem  ser  chamados  a ilustrar,  em  que  se 
destaca  o uso  próprio  do  álcool  em  veículos 
e máquinas  agrícolas  e a comercialização 
do  excedente,  aproveitamento  dos  subprodu- 
tos vinhaça  e bagaço,  aquele  como  fertilizan- 
te e este  como  gerador  de  energ;a,  uso  mais 
racionai  da  mão-de-obra  na  entressafra,  pre- 
sença de  biodigestores,  todos  integrando-se 
às  demais  atividades  da  propriedade  que, 


inclusive,  podem  se  adaptar  à implantação 
da  rnicrodestilaria,  como  a criação  confinada 
ou  não  de  animais  que  se  aproveitariam  das 
pontas  de  cana  e outros  subprodutos,  e assim 
por  diante. 

2.  Aspectos  sócio-institucionais 

Em  termos  institucionais,  por  outro  lado, 
o problema  central  reside  na  conveniência  ou 
não  da  possibilidade  de  comercialização  do 
produto  gerado.  O Decreto  n.°  85.698,  de 
04  de  fevereiro  de  1981,  que  regulamenta  a 
situação  das  unidades  produtoras  de  álcool 
hidratado  com  capacidade  de  produção  de 
até  5.000  litros  por  dia  em  alguns  aspectos 
importantes,  impõe-se  também  uma  série  de 
restrições  de  ordem  legal  que,  na  prática,  di- 
ficultariam o escoamento  do  excedente  des- 
sas unidades  para  comercialização,  confor- 
me visto  na  introdução  desse  trabalho. 

Em  outras  palavras,  não  existe  ainda 
critérios  definitivos  que  garantam  a comer- 
cialização do  produto,  a julgar  pela  legisla- 
ção em  vigor,  que  não  está  suficientemente 
detalhada  para  prever  a maioria  dos  casos, 
antes  deixa-os  para  um  exame  caso  a caso, 
“em  função  da  localização  da  unidade  pro- 
dutora e do  uso  do  álcool  produzido”,  além 
da  exigência  de  que  essas  unidades  teriam 
que  submeter-se  à sistemática  de  qualidade 
e comercialização  atuais  do  CNP,  bem  como 
o que  se  refere  ao  tratamento  de  efluentes, 
observando  as  normas  regulamentares  vi- 
gentes, da  Secretaria  Especial  do  Meio 
Ambiente.  Os  aspectos  que  estão  claros 
nessa  mesma  legislação  é que  “o  álcool  pro- 
duzido deverá  ser,  basicamente,  destinado  a 
consumo  próprio”  e que  “o  fornecimento  de 
matéria-prima  a essas  unidades  produtoras 
não  poderá  interferir  com  o fornecimento  vin- 
culado a unidades  de  produção  de  açúcar  ou 
álcool”,  estando  previstas  posteriores  deli- 
berações em  função  do  acompanhamento, 
pelo  Conselho  Nacional  do  Álcool,  do  desen- 
volvimento tecnológico  e da  avaliação  da 
economicidade  dessas  pequenas  unidades. 

Pode-se  ter  uma  solução  que  comporte 
tanto  o auto-consumo  como  a venda  do  exce- 
dente, em  parte  determinadas.  Um  compli- 
cador  que  se  apresenta  quando  se  pensa  na 
comercialização  do  álcool  das  microdesti  a- 
rias,  em  especial  nas  regiões  tradicionalmen- 
te já  servidas.,  além  das  especificações 
quanto  à qualidade  do  produto,  refere-se  ao 
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monopólio  estatal  de  distribuição  de  com- 
bustíveis líquidos,  realizado  pelo  Conselho 
Nacional  de  Petróleo  (CNP).  Por  um  lado, 
o recolhimento  desse  álcool  disperso  em  pe- 
quenas quantidades  por  um  grande  número 
de  unidades  traria  um  componente  logístico, 
que  talvez  pudesse  ser  solucionado  com  a 
instalação  de  postos  receptores  estrate- 
gicamente localizados,  embora  a custos 
maiores.  Por  outro  lado,  o que  se  afigura 
como  mais  problemático,  é a maior  dificul- 
dade de  controle,  caso  se  dissemine  a pre- 
sença de  microdestilarias,  controle  que,  de- 
vido à pulverização,  será  extremamente  difí- 
cil de  realizar,  descartada  a hipótese  de  que 
a comercialização  se  faça  por  iniciativa  par- 
ticular, apenas  com  visto  de  qualidades,  que 
poderia  ser  realizado  por  amostragem.  Nas 
regiões  mais  afastadas,  haveria  que  se  ter 
concessões  especiais  para  a comercializa- 
ção nas  áreas  onde  não  haja  possibilidade 
ou  interesse  de  o CNP  intervir,  para  que  o 
fluxo  não  fosse  inviabilizado.  O risco  de  ter- 
se  um  comércio  paralelo,  a despeito  da  proi- 
bição legal,  seria  grande;  sem  dúvida,  tal 
possibilidade  concorre  para  a resistência  à 
disseminação  de  microdestilarias,  mesmo  que 
estritamente  destinada  a autoconsumo. 

O aspecto  que  cabe  ressaltar  é que,  pe- 
lo menos  no  curto  e médio  prazo,  a viabili- 
dade econômica  das  microdestilarias  fica 
bastante  comprometida  caso  haja  dificulda- 
des para  a comercialização  de  seu  produto, 
principalmente  em  função  de  que,  com  pou- 
cas exceções,  o módulo  de  propriedade  ru- 
ral que  poderia  consumir  todo  o álcool  pro- 
duzido apresenta-se  atualmente  com  muito 
grande,  ou  então  tratar-se-ia  de  empresas 
agrícolas  que  se  dedicam  a atividades  capi- 
tal-intensivas, inclusive  corri  ramificações  fo- 
ra da  área  rural.  Este  fato  é agravado  em 
conseqüência  de  que  o uso  de  álcool  pre- 
sentemente, no  âmbito  agrícola,  ainda  está 
limitado  porque  tratores  movidos  a este  com- 
bustível constitue  experiência  inexpressiva 
em  escala  comercial,  ao  passo  que  outros 
veículos,  como  caminhões  e utilitários,  têm 
uso  restrito  na  esmagadora  maioria  das  pro- 
priedades, em  número  insuficiente  para  apro- 
veitar todo  o álcool  produzido.  Dados  vei- 
culados no  trabalho  de  CRUZ  et  alii(3)  exem- 
plificam o caso  de  uma  propriedade  de  mais 
ou  menos  1.000  hectares  produtora  de  soja, 
que  consumiria  144.000  litros  de  álcool  por 
ano,  mas  isto  supõe  toda  a produção  meca- 


nizada utilizando  o álcool  como  combustível 
para  movimentar  as  máquinas.  O trabalho 
realizado  pela  CNAL(2)  sugere  que  apenas 
empresas  agrícolas  com  mais  de  1.500  ha 
teriam  condições  de  se  auto-abastecerem 
com  o álcool  produzido  por  uma  microdesti- 
laria,  sem  especificar  qual  sua  capacidade 
de  produção  nem  o tipo  de  atividade  a que 
se  dedicariam  tais  propriedades. 

A substituição  do  óleo  diesel  por  álcool 
em  veículos  automotores  ainda  não  tem  com- 
provada sua  viabilidade,  tanto  técnica  como 
economicamente.  O álcool  aditivado  teria 
como  conseqüência  altos  custos  relativamen- 
te à disponibilidade  e preços  do  óleo  diesel 
no  presente,  além  de  que  a alternativa  de 
usar-se  óleos  vegetais  parece  apresentar-se 
como  mais  vantajoso  nesse  sentido,  embora 
seja  esta  uma  solução  de  médio  a longo  pra- 
zo. O uso  de  álcool  em  motores  do  ciclo 
OTTO,  no  caso  de  tratores  e máquinas  agrí- 
colas, implica  em  consumo  de  35%  a 45% 
maior  que  o diesel,  segundo  referência  en- 
contrada no  trabalho  do  MIC/STI(10),  o que 
comprovaria  sua  economicidade  dado  os 
preços  relativos  atuais  dos  dois  produtos 
(custo  de  produção  do  álcool  na  microdes- 
tilarias versus  preço  do  óleo  diesel  na  bom- 
ba acrescido  do  preço  de  transporte) . Mesmo 
neste  último  caso,  lembra-se  que,  nem  o 
custo  de  produção  de  álcool  em  microdesti- 
larias e,  principalmente,  nem  o seu  uso  em 
máquinas  agrícolas  tem  comprovação  empí- 
rica, na  medida  em  que  não  existem,  até  o 
presente,  experiências  desse  tipo  operando 
em  regime,  com  as  contingências  que  isto 
acarreta  quando  passar-se  efetivamente  à 
prática,  em  larga  escala. 

O problema  da  possibilidade  de  comer- 
cialização e/ou  de  autoconsumo  passa  ne- 
cessariamente pelos  aspectos  referentes  à 
localização  da  produção.  Tem-se  sugerido 
que,  nas  áreas  agrícolas  próximas  a grandes 
centros,  seja  permitido  apenas  o auto-con- 
sumo (e  nesse  caso,  somente  grandes  pro- 
priedades ou  propriedades  capitalizadas,  se- 
riam as  beneficiárias,  com  exceção  de  co- 
operativas formadas  por  pequenos  e médios 
produtores),  e em  áreas  mais  isoladas  a apro- 
vação e presença  de  microdestilarias  servi- 
ria tanto  para  o abastecimento  de  pequenas 
comunidades  como  para  consumo  próprio, 
dependendo  da  conveniência  de  cada  situa- 
ção particular. 
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Parece  claro  que,  quanto  ao  aspecto  de 
financiamento  oficial  facilitado  para  a im- 
plantação desses  projetos,  deveriam  ser  fa- 
vorecidas as  cooperativas,  num  caso,  e locali- 
dades distantes,  noutro  caso,  em  vista  de 
que  grandes  e/ou  capitalizadas  propriedades 
agrícolas,  dentro  da  zona  de  influência  de 
cèntros  urbanos  integrados,  já  disporiam  de 
capacidade  de  pagamento  próprio,  fora  de 
um  programa  especial  de  investimentos. 
Pelo  fato  de  tratar-se  de  pequenas  unidades 
de  produção,  as  microdestilarias  tendem  a 
mascarar  que  seus  benefícios  não  são  distri- 
butivos absolutamente,  e na  verdade  o se- 
riam apenas  relativamente  (em  relação  ao 
PROALCOOL,  por  exemplo,  e no  sentido  res- 
trito que  haveria  um  número  maior  de  bene- 
ficiários, com  consequente  aumento  de  volu- 
me de  subsídios  que  vem  sendo  oferecido 
ao  setor).  Isto  mais  do  que  justifica  a exclu- 
são de  certos  grupos  num  programa  mais 
amplo  em  favorecimento  de  outros,  como  as 
cooperativas  e associações  de  produtores, 
dependendo  esta  escolha  das  estratégias  que 
se  queira  imprimir  a este  programa. 

Quanto  à localização  mais  especifica- 
mente, cabe  enfatizar  alguns  aspectos  que 
são  relevantes.  Nas  áreas  tradicionais  que 
produzem  cana-de-açúcar,  a proliferação  de 
microdestilarias  poderia  comprometer  o abas- 
tecimento das  unidades  de  produção  de 
açúcar  e álcool  que  se  encontram  instaladas 
e gerar  conflitos,  fato  já  amparado  pela  atual 
legislação.  Como  o setor  sucro-alcooleiro  é 
inteiramente  dirigido  pelo  Estado,  e as  pres- 
sões da  iniciativa  privada  que  realiza  a pro- 
dução, sob  as  diretrizes  estatais,  são  muito 
grandes,  é difícil  imaginar  que  haja  maior 
liberalidade  nesse  sentido  dentro  da  atual 
estruturação.  A disputa  por  terras  tem  sido 
intensa,  inclusive  com  uma  tendência  de  de- 
créscimo relativo  na  quantidade  de  cana  de 
fornecedores  em  relação  ao  total  esmagado, 
fenômeno  visível  ao  nível  do  Estado  de  São 
Paulo  e outros  Estados  da  Região  Centro-Sul, 
mas  que  também  ocorre  nos  Estados  nordes- 
tinos, em  menor  proporção.  Nestes  últimos, 
nota-se  uma  escassez  quase  generalizada  de 
matéria-prima  nos  Estados  tradicionalmente 
produtores  tendo  em  vista  as  capacidades 
nominais  instaladas  das  unidades  em  ope- 
ração. 

Nas  regiões  novas  em  termos  de  produ- 
ção de  cana-de-açúcar,  mas  que  se  situam 
em  áreas  com  um  certo  desenvolvimento, 


caso  estas  sejam  aptas  à cultura,  a instala- 
ção de  destilarias  autônomas  é uma  realida- 
de, o que  as  coloca  numa  situação  parecida 
com  as  regiões  tradicionais  quanto  à presen- 
ça de  microdestilarias  (dependendo  da  ex- 
tensão da  região  e do  número  de  destilarias 
autônomas),  como  por  exemplo  a Região  No- 
roeste do  Estado  de  São  Paulo.  Restariam 
as  novas  regiões  localizadas  em  locais  rela- 
tivamente distantes  dos  centros  urbanos  in- 
tegrados, como  a Região  do  Pantanal  no 
Estado  do  Mato  Grosso  do  Sul  e outras,  em 
que  as  microdestilarias  poderiam  operar  sem 
que  se  interferisse  com  a produção  em  larga 
escala,  seja  para  auto-consumo,  seja  para  o 
abastecimento  das  comunidades  próximas. 

Por  outro  lado,  em  termos  de  volume  de 
investimentos,  a análise  seria  um  tanto  dife- 
rente, porque  nesse  caso  tratar-se-ia  de  um 
estudo  de  escala  de  produção,  em  que  se 
confrontariam  desde  micro  até  macrodestila- 
rias,  passando  também  pelas  minidestilarias 
(entre  10.000  a 60.000  litros/dia),  desde  que 
fixada  uma  meta  física.  Uma  abordagem  que 
contemple  pequenas  unidades  contra  esca- 
las maiores  ou  iguais  a 120.000  litros/dia, 
estaria  comprometida  ao  não  incluir  a esca- 
la intermediária,  com  todas  suas  implicações. 
A curva  de  eficiência  econômica,  nesse  ca- 
so, seria  abruptamente  interrompida,  per- 
dendo-se a finalidade  de  uma  análise  dessa 
espécie.  Os  custos  de  investimentos  numa 
microdestilaria  de  5.000  litros/dia  giram  ao 
redor  de  Cr$  30.000.000;00,  para  menos; 
considerando  que  25  unidades  desse  por- 
te perfaçam  o mesmo  volume  de  produ- 
ção de  uma  destilaria-padrão  de  120.000 
litros/dia,  ter-se-ia  um  investimento  da  ordem 
de  Cr$  750.000.000,00,  ou  seja,  pouco  mais 
que  a metade  do  custo  previsto  de  implan- 
tação de  uma  unidade-padrão.  Em  compen- 
sação, a eficiência  geral  da  indústria  isola- 
damente seria  menor  nas  microdestilarias,  o 
que  encareceria  relativamente  o preço  da 
terra  pela  maior  quantidade  de  cana  a moer, 
excluindo-se  a alternativa  do  uso  de  difuso- 
res que  também  poderiam  igualmente  servir 
às  unidades  maiores  com  a mesma  eficiência. 

Com  respeito  a disponibilidade  de  ter- 
ras, este  problema  está  vinculado  a um 
assunto  de  grande  interesse  comunicatório,  a 
saber,  o deslocamento  de  culturas  alimen- 
tares pela  progressão  da  cultura  da  cana. 
Desde  que  propriedades  hoje  voltadas  à ex- 
ploração agrícola  produtora  de  alimentos  se 
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integrem  a um  programa  de  microdestilarias, 
isto  em  alguma  medida  deverá  restringir  a 
disponibilidade  de  áreas  para  a produção  de 
alimentos,  a despeito  da  integração  que  pos- 
sa haver,  isto  é,  o uso  de  álcool  para  movi- 
mentar máquinas  e veículos  comprometidos 
exatamente  para  a produção  de  alimentos, 
dentro  da  própria  propriedade.  A impossibili- 
dade, à primeira  vista,  de  conciliar  os  objeti- 
vos de,  simultaneamente,  conseguir-se  produ- 
zir produtos  agrícolas  em  quantidades  ade- 
quadas para  os  setores  de  alimentação,  ex- 
portação e energia,  ao  lado  do  caráter  con- 
centrador de  renda  do  Programa  Nacional  do 
Álcool,  são  os  dois  grandes  temas  contro- 
vertidos na  opção  brasileira  de  solucionar  a 
crise  de  combustíveis  líquidos  utilizando-se 
de  biomassa. 

Em  contrapartida,  tem-se  que  atentar 
quanto  aos  aspectos  sociais,  principalmente 
no  que  toca  ao  problema  de  absorção  e' fi- 
xação da  mão-de-obra.  Nesse  sentido,  pa- 
rece que  as  pequenas  unidades  tem  maior 
capacidade  de  assimilação,  dado  que  seus 
processos  são  menos  mecanizados  e sem  o 
auxílio  de  rotinas  integradas  que  trabalham 
ao  mesmo  tempo  grandes  volumes  de  mate- 
rial. Tanto  que  escalas  médias  necessitam, 
dependendo  da  planta  industrial,  menor 
quantidade  de  mão-de-obra  que  escalas  me- 
nores, e sempre  proporcionalmente  menos 
por  unidade  do  produto,  excetuando-se  mão- 
de-obra  especializada,  cuja  demanda  é maior 
à medida  que  cresce  o tamanho  da  planta. 

O trabalho  de  CRUZ  et  alii(3),  faz  uma 
comparação  em  que,  para  uma  mesma  pro- 
dução de  4:5  bilhões  de  litros  de  álcool, 
microunidades  com  produção  entre  1.200 
e 1.300  litros/dia  empregariam  112.500 
pessoas  como  mão-de-obra  industrial  con- 
tra 27.700  pessoas  em  destilarias  padrão  de 
120.000  litros/dia.  No  mesmo  trabalho  cita-se 
com  propriedade,  que  o custo  de  transporte, 
tanto  da  matéria-prima  como  do  produto,  são 
substancialmente  reduzidos  quando  se  tem 
microdestilarias  como  abastecedoras  de  lo- 
calidades distantes  dos  centros  urbanos. 
Num  contexto  mais  geral,  em  que  aspectos 
distributivos  estivessem  envolvidos,  as  impli- 
cações seriam  provavelmente  tão  mais  con- 
tundentes conforme  se  possa  compatibilizá- 
los  com  os  objetivos  estratégicos  que  se  pre- 
tende com  o uso  do  álcool  hidratado  como 
carburante  para  veículos  automotores.  Uma 
análise  envolvendo  essas  variáveis  e em  tal 


amplitude  foge  aos  propósitos  desse  traba- 
lho, bastando,  no  entanto,  as  considerações 
apresentadas  para  que  se  forme  um  juízo  pre- 
liminar sobre  o assunto,  sendo  que  prova- 
velmente para  cada  situação  e objetivos 
específicos  tenha-se  uma  solução  ou  uma 
combinação,  em  grau  diverso,  das  diversas 
alternativas  disponíveis. 

A respeito,  tem-se  os  trabalhos  de  MEL- 
LO e FONSECA(9),  que  representa  os  defen- 
sores da  tese  que  confirma  o quadro  nega- 
tivo daqueles  pontos  há  pouco  enunciado, 
enquanto  existe  uma  corrente  que  advoga  o 
contrário,  baseando-se  na  disponibilidade  de 
áreas  agriculturáveis  no  país  e na  oportuni- 
dade de  emprego  que  o PROÁLCOOL  cria, 
sem  que  se  prejudique  nem  a oferta  de  ali- 
mentos nem  a distribuição  de  renda,  a par 
de  vantagens  adicionais.  Ambas  as  posi- 
ções não  negam  a utilidade  do  Programa, 
discordam  quanto  a forma  e ritmo  com  que  o 
mesmo  é executado  * , 

Uma  vez  viabilizada  a microdestilaria,  na 
dependência  da  solução  dos  problemas  ante- 
riormente mencionados,  haveria  ainda  que  se 
deter  sobre  dois  problemas  adicionais,  que 
podem  ter  evoluções  diversas  a partir  do  mo- 
mento atual.  O primeiro  é quanto  aos  fabri- 
cantes de  equipamentos,  que  teriam  que  se 
preparar  para  receber  o número  de  enco- 
mendas necessárias,  dentro  de  padrões  téc- 
nicos garantidos  e submetidos  à disciplina 
de  mercado.  A provável  evolução  a se  veri- 
ficar no  setor,  caso  se  dissemine  microdesti- 
larias, tende  a ser  de  maior  competição  a 
curto  prazo,  economia  de  escala  na  linha  de 
montagem,  aperfeiçoamentos  técnicos  e tal- 
vez até  oligopolização  a médio  e longo  prazo 
pela  incorporação  ou  deslocamento  das  fir- 
mas menores  ou  menos  agressivas  ou  com 
menor  poder  de  desenvolvimento-  técnico- 
empresarial.  De  qualquer  maneira,  tem  sido 
sugerido  nos  trabalhos  sobre  micro-destila- 
rias,  um  procedimento  para  avaliação  dos 
projetos  existentes,  exatamente  com  o pro- 
pósito de  disciplinar  as  possíveis  distorções 
aí  localizadas,  mediante  um  credenciamento 


Quanto  à produção  de  alimentos,  o IAA/PLANAL- 
SUCAR  desenvolve  um  projeto  que  pode  atenuar  o 
problema  através  da  consorciação  da  cana  com  cul- 
turas alimentares,  tanto  em  rotação  nas  áreas  de  re- 
forma do  canavial  como  em  intercalação  após  cada 
período  de  colheita  (ver  o trabalho  de  LOMBARDI  e 
CARVALHO,  8). 
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das  firmas  que  se  apresentassem  com  me- 
lhores condições  de  atender  a demanda,  se- 
gundo critérios  explícitos  de  excelência  téc- 
nico-financeiras das  empresas  escolhidas. 
O trabalho  do  MIC/STI(10),  por  exemplo, 
sugere  ainda  que  os  fabricantes  de  equipa- 
mentos deveriam  (a)  dispor  de  projetos  com- 
pleto da  microdestilaria  ou  dos  principais  se- 
tores do  processo  de  fabricação;  (b)  fornecer 
treinamento  de  pessoal  para  a operação  da 
unidade  industrial;  e (c)  dar  garantia  de 
assistência  técnica  e reposição  de  peças  e 
componentes,  além  da  obetnção  de  certifi- 
cado de  desempenho  na  produção  de  álcool 
durante  toda  uma  safra  (de  toda  a destilaria 
ou  dos  equipamentos  isoladamente),  emtida 
por  entidade  devidamente  atuorizada. 

O segundo  problema  adicional  relacio- 
nado seria  quanto  aos  próprios  rumos  futu- 
ros do  Programa  Nacional  do  Álcool,  cuja 
dependência  encontra-se  vinculada  a inú- 
meros fatores.  O grau  de  sucesso  a ser 
alcançado  será  determinado  principalmente 
pela  política  de  preços  do  petróleo  e deriva- 
dos, tanto  interno  como  externa,  e do  preço 
relativo  do  álcool,  e também  pelo  progresso 
tecnológico  que  porventura  venha  a se  con- 
cretizar no  uso  do  álcool  como  combustível 
de  veículos,  máquinas  agrícolas  e motores 
estacionários,  e como  substituto  de  produtos 
petroquímicos  da  fração  leve  (eteno,  nafta, 
etc).  O estudo  “Previsão  e Análise  Tecno- 
lógica do  PROÁLCOOL”,  patrocinado  pela 
Secretaria  de  Tecnologia  Industrial  (MIC),  e 
executado  sob  o gerenciamento  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  através  do  PLANAL- 
SUCAR,  que  contou  com  a Participação  do 
Instituto  de  Administração  da  USP  e do  Ins- 
tituto Mauá  de  Tecnologia,  faz  uma  análise 
do  desenvolvimento  do  PROÁLCOOL  para  os 
próximos  vinte  anos,  construindo  vários  ce- 
nários alternativos  de  evolução  da  demanda 
por  fontes  de  combustíveis  líquidos;  embo- 
ra o estudo  não  trate  exaustivamente  de 
micro  ou  minidestilarias,  muito  provavelmen- 
te algum  dos  cenários  estudados  se  confir- 
mará, em  termos  aproximados,  e sobre  este 
contexto  futuro  é que  cabem  também  as 
considerações  sobre  o papel  a ser  reservado 
para  as  microdestilarias.  A definição  deste 
papel  vai  se  resolver  conforme  se  tenha  mais 
nitidamente  idéia  das  necessidades  e capa- 
citação potencial  do  país,  cujas  expressões 
condicionam-se  a fatores  de  natureza  políti- 
co-social . 


A drasticidade  de  algumas  das  coloca- 
ções encontradas  no  texto  deste  capítulo 
procuram  tão-somente  evidenciar  aqueles 
aspectos  decisivos  no  contexto  específico 
da  discussão,  para  o que  empregou-se  o 
expediente  de  focalizar  situações-limite,  e 
necessariamente  não  correspondem  à reali- 
dade imediata,  que  comporta  naturalmente 
acomodações. 

VII.  CONSIDERAÇÕES  FINAIS 

Este  capítulo  final  cumpre  a finalioade 
de  enfatizar  os  principais  aspectos  que  fo- 
ram abordados  durante  o desenvolvimento 
do  trabalho.  No  que  diz  respeito  à viabilida- 
de econômica  de  microdestilarias,  alguns 
pontos  vem  relacionados  a seguir: 

a)  Em  todas  as  alternativas  estudadas, 
a participação  da  matéria-prima  nos  custos 
de  produção  é de  grande  peso,  em  torno  de 
60%  do  custo  total; 

b)  O custo  por  litro  de  álcool  obtido 
para  as  quatro  alternativas  foi: 

Alternativa  I = Cr$  45,28 
Alternativa  II  = Cr$  37,68 
Alternativa  III  = Cr$  36,21 
Alternativa  IV  = Cr$  31,96; 

c)  Nenhuma  das  alternativas  apresenta 
viabilidade  caso  se  considere  que  a matéria- 
prima  seja  adquirida  de  terceiros,  ao  preço 
oficial  da  cana-de-açúcar  estabelecido  ofi- 
cialmente pelo  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool; 

d)  Trabalhando  com  cana  própria,  e a 
custos  sensivelmente  menores  do  que  o se- 
ria no  caso  de  pagar-se  a matéria-prima  a 
terceiros  (65%  do  preço  oficial),  todas  as 
alternativas  apresentam  viabilidade  econô- 
mica, com  exceção  da  alternaitva  I,  que,  no 
entanto,  torna-se  viável  quando  se  consi- 
dera, para  cálculo  da  receita,  o preço  de 
bomba  do  álcool; 

e)  As  demais  alternativas,  com  exceção 
da  alternativa  I,  apresentam  viabilidade  mes- 
mo utilizando-se,  para  a composição  da  re- 
ceita, do  preço  do  álcool  na  condição  PVU; 

f)  Um  fator  importante  para  a viabili- 
dade de  microdestilarias  é o seu  funciona- 
mento pleno  durante  a safra,  de  modo  à se 
ter  menor  capacidade  ociosa  dos  equipa- 
mentos e,  conseqüentemente,  aumento  da 
produção  e receita; 

g)  O aumento  da  eficiência  industrial 
nas  microdestilarias,  dentro  das  condições 
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estudadas,  parece  não  ser  compensada  por 
um  aumento  mais  que  proporcional  na  renta- 
bilidade, porque,  no  caso,  a estratégia  tec- 
nologicamente melhorada  (2  ternos  de  moen- 
da mais  alguns  outros  melhoramentos)  não 
apresentou  diferenças  significativas  quando 
utilizou-se  de  indicadores  econômicos  sele- 
cionados para  a avaliação; 

h)  A questão  de  escala  revelou-se  co- 
mo decisiva,  ao  lado  dos  turnos  de  trabalho, 
para  aumentar  a viabilidade  do  empreendi- 
mento, na  medida  em  que  a alternativa  IV 
(de  200  litros/hora)  revelou-se  nitidamente 
mais  interessante,  do  ponto  de  vista  econô- 
mico, que  a alternativa  III  (100  litros/hora), 
sendo  ambas  fundamentalmente  iguais  em 
termos  do  nível  de  tecnologia  empregado; 

i)  O principal  indicador  econômico  uti- 
lizado para  a análise  de  investimentos  foi  a 
taxa  interna  de  retorno  (TIR),  cujos  valores 
foram  os  seguinte: 

Alternativa  I = 18,96% 

Alternativa  II  = 15,87% 

Alternativa  III  = 16,37% 

Alternativa  IV  = 37,22%; 

j)  O confronto  entre  as  rentabilidades 
obtidas  para  uma  determinada  alternativa,  na 
comparação  entre  o empreendimento  com  e 
sem  financiamento  (neste  último  caso,  utili- 
zando das  bases  vigentes  até  há  pouco  tem- 
po para  o PROÁLCOOL,  com  ligeiras  adap- 
tações), mostrou  que  o nível  de  rèntabilidade 
aumenta  quando  o empreendimento  é finan- 
nanciado,  nas  codições  estabelecidas. 

Quanto  aos  aspectos  sócio-institucionais 
que  envolvem  as  decisões  a serem  tomadas 
com  respeito  à microdestilarias,  discutiu-se 
também  alguns  pontos,  em  termos  gerais. 
Pode-se  afirmar  que  faltam  definições  impor- 
tantes nesse  campo,  e que  estas  dependem 
fundamentalmente  de  como  se  dará,  nesse 
sentido,  o processo  de  participação  gover- 
namental, num  eventual  programa  de  micro- 
destilarias. 

Resta  afirmar  que  este  trabalho  preten- 
deu realizar  uma  espécie  de  síntese  das  in- 
formações existentes  sobre  o assunto,  sem 
o propósito  de  esgotá-lo,  procurando  apenas 
contribuir  para  uma  discussão  que  deverá 
ser  retomada  pelos  interessados. 
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A crise  energética  de  1973,  gerada 


com  o aumento  do  preço  do  petróleo,  le- 
vou o Governo  a adotar  medidas  para  in- 
tensificar o uso  de  outras  fontes  energéti- 
cas, de  modo  a reduzir  a dependência  ex- 
terna no  suprimento  de  combustíveis,  por 
este  motivo  o Geipot  em  cumprimento  ao 
convênio  celebrado  em  26  de  fevereiro  de 
1981,  referente  ao  Termo  Aditivo  n.°  01 
com  o MIC,  apresenta  o relatório  de  ativi- 
dades do  “Estudo  do  Transporte  do  Ál- 
cool e acompanhamento  do  Proálcool,  re- 
lativo ao  período  compreendido  entre  ju- 
nho de  1980  e maio  de  1981,  no  qual  fo- 
ram desenvolvidas  atividades  previstas  no 
piano  de  trabalho  da  Proposta  anexa  ao 
Termo  Aditivo. 

De  acordo  com  o estabelecido,  foram 
elaborados  Relatórios  Trimestrais  de 
Acompanhamento,  dos  quais  constam  as 
atividades  desenvolvidas  nos  períodos,  as 
análises  relativas  às  operações  envolvidas 
com  a movimentação  do  álcool  e apresen- 
tadas proposições  objetivando  a otimiza- 
ção do  sistema. 

Igualmente  realizaram-se  estudos  es- 
pecíficos que  são  apresentados  no  Ane- 
xo I. 

DÉ  CARLI,  Gileno.  Açúcar  amargo . Recife, 

Comp.  Editora  de  Pernambuco,  1982. 

217  p. 

Este  livro  é mais  uma  obra  deste  au- 
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tor  no  campo  da  economia  açucareira, 
área  onde  Gileno  de  Carli  vem  se  espe- 
cializando há  muitos  anos,  tendo  escriio 
várias  obras  relevantes.  Nesta  publicação 
são  mostradas  as  origens  remotas  da  cri- 
se açucareira,  a revolução  de  1964  e os 
problemas  com  o açúcar,  a evolução  das 
safras  açucareiras,  a participação  dos 
fornecedores  de  cana  na  atividade  agro- 
industrial  do  açúcar  e a escalada  dos  pre- 
juízos na  lavoura. 

PISANELLI,  Regina  Célia  & PACHECO, 
Josué  Marques  — Bibliografia  Inter- 
nacional de  cigarrinhas  das  Pasta- 
gens, Brasília,  Embrapa,  1980.  231  p. 

Esta  obra  tem  como  objetivo  subsi- 
diar pesquisadores  e extensionistas  preo- 
cupados com  o controle  do  problema  das 
cigarrinhas  nas  pastagens.  A UEPAE  de 
São  Carlos  responsável  pela  recuperação 
das  informações  sobre  pastagens  no  Es- 
tado de  São  Paulo,  através  do  seu  SID 
(Setor  de  Informação  e Documentação), 
publica  sua  primeira  bibliografia  sinalé- 
tica. 

O material  obtido  em  sua  grande 
maioria,  deve-se  ao  apoio  do  SID-UEPAE 
de  São  Carlos.  Dada  a quantidade  arro- 
lada, achou-se  pelo  bem  da  pesquisa,  en- 
tendê-la à comunidade  como  uma  forma 
de  permanecerem  as  preocupações  e se 
iniciarem  novas  discussões  sobre  o con- 
trole integrado  das  cigarrinhas  das  pas- 
tagens. 

Foram  adotados  índices  de  autor,  as- 
sunto e geográfico  que  remetem  para  o 
número  da  referência,  com  o objetivo  de 
aclararem  o assunto  e indicarem  rapida- 
mente a informação  desejada. 

RODRIGUES,  Maria  Cecília  Prates.  A Po- 
lítica do  I.A.A.  e a produção  familiar 
na  região  canavieira  de  Ponte  Nova, 
MG.  Dissertação  de  Mestrado,  apre- 
sentada ao  CEDEPLAR  da  Univ.  Fe- 
deral de  Minas  Gerais.  Belo  Horizon- 
te, 1982. 

Nesta  tese  de  mestrado  apresentada 
ao  final  do  curso  de  economia  regional  do 
CEDEPLAR/UFMG  a autora  pretendeu  dar 
uma  abordagem  específica  aos  problemas 
sociais  de  trabalho  na  agricultura,  asso- 
ciadas à dinâmica  de  industrialização. 


Para  isto  escolheu  uma  área  determinada, 
no  caso  o Estado  de  Minas  Gerais  onde 
mostra  as  inter-relações  entre  as  transfor- 
mações em  um  determinado  tipo  de  in- 
dústria e o seu  impacto  no  campo.  A re- 
gião estudada  foi  a canavieira  de  Ponte 
Nova  na  Zona  da  Mata.  Os  objetivos 
deste  trabalho  foram  analisar  o papel  de 
órgãos  governamentais  e a sua  vincula- 
ção  com  o desenvolvimento  regional,  es- 
pecificamente o IAA  e a sua  relação  com 
a dinâmica  recente  da  agroindústria  açu- 
careira da  região,  no  que  diz  respeito  aos 
seus  subsetores  industrial  (usineiro)  e 
agrícola;  e analisar  a dinâmica  no  campo 
centrando-se  no  processo  de  redefinição 
por  que  vem  passando  a estrutura  de 
produção  da  cana  nesta  região,  mais  par- 
ticularmente a produção  familiar,  que  se 
constitui  na  relação  social  de  trabalho 
dominante. 

VINHAÇA  com  herbicida:  maior  produtivi- 
dade mais  fácil  controle  de  ervas. 
São  Paulo,  Ciba-Geigy  (s.  d.)  s.p. 

Esta  informação  técnica  mostra-nos 
de  uma  maneira  simples  o que  é a vinha- 
ça,  suas  utilizações  como  resíduo  indus- 
trial, como  fertilizante,  e os  resultados 
obtidos  no  ano  agrícola  de  1978/79.  As 
aplicações  são  demonstradas  acompanha- 
das de  desenhos  ilustrativos.  Explica  ain- 
da o sistema  VIV  a seqüência  do  cultivo 
da  soca  e a distribuição  da  vinhaça. 

AÇÚCAR 

AÇUCAREIRA  supera  sua  produtividade. 
RN  econômico,  Natal,  11  (126):  126, 
set.,  1981. 

CARVALHEIRA,  Octávio  Pinto.  Dimensio- 
namento prático  de  uma  usina  de 
açúcar  de  cana.  Brasil  Açucareiro, 
Rio  de  Janeiro,  69  (3):  38-43,  set. 
1981. 

CERRO,  José  A.  Actualizacion  de  la  situa- 
cion  de  los  edulcorantes  substitutos 
dei  azucar.  Inazucar,  Santo  Domingo, 
6 (30):  17-19  marzo/abril,  1981. 

CROMARTY,  William  A.  Perspectiva  dei 
suministro,  demanda  mundial  de  azú- 
car  para  los  proximos  dos  cinco 
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anos,  Sugar  y Azucar,  New  York,  76 
(4):  75-88,  apr.  1981. 

ESPECIALIDADES  químicas  podem  ser 
obtidas  a partir  de  açúcar  de  cana. 
Revista  de  Quimica  Industrial.  Rio  de 
Janeiro,  50  (592):  21,  agosto,  1981. 

REFINO  dei  azúcar  en  Chicago.  Sugar  y 
Azucar,  New  York,  75  (5)  110-111, 
maio,  1981. 

UCE  se  propone  crear  escuela  Ciências 
y Tecnologia  Azucarera.  Inazucar, 
Santo  Domingo,  6 (30):  38,  marzo/ 
abril,  1981. 

ÁLCOOL 

ANTONINI,  R.  G.  Eter  etílico;  uma  opção 
para  os  motores  Diesel.  Revista  de 
Quimica  Industrial,  Rio  de  Janeiro, 
50  (593):  12,  set.,  1981. 

ASTROVSKI,  Cristovão  March,  Novas  Tec- 
nologias em  biodigestores.  Energia, 
São  Paulo,  3(13):  abr.,  1981. 


AUSTRALIA  pesquisa  mandioca.  Energia 
Fontes  Alternativas,  São  Paulo,  3 
(15):  6,  julho/agosto,  1981. 

GOMES,  Luiz  Flavio  Autran  Monteiro.  Pla- 
nejamento integrado  de  centros  de 
mistura  sobre  um  instrumento  analíti- 
co com  consideração  de  fluxos  de 
exportação.  Brasil  Açucareiro,  Rio  de 
• Janeiro,  97  (5):  22-29,  maio,  1981. 

LUCENA,  Luiz  Carlos.  Florestas  de  baba- 
çu para  produção  de  energia.  Jornal 
dos  reflorestadores,  São  Paulo,  2 
(13):  12,  out.  1980. 

O ATAQUE  às  tubulações.  Quimica  e de - 
rivados,  São  Paulo,  16  (177):  52, 
maio,  1981. 

PROJECTOS  de  inversion  para  la  produc- 
cion  de  alcohol  en  programas  ener- 
géticos y otros  usos  industriales  a 
partir  de  la  cana  y la  remolacha.  La 
Industria  Azucarera,  Buenos  Aires,  86 
(998):  160-163,  jun.,  1980. 
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LIVROS  A VENDA  NO  LAJL 

DEPARTAMENTO  DE  INFORMÁTICA 
DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 

(Av.  Presidente  Vargas,  417-A  - 6.°  e 7.°  andares  Rio) 


c 


Coleção  Canavieira 


1 — PRELÚDIO  DA  CACHAÇA  — Luís  da  Câmara  Cascudo  . . . Esgotado 

2 — AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre Esgotado 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior Esgotado 

4 - AÇÚCAR  E ÁLCOOL  - Hamilton  Fernandes Cr$  200,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara  Cascudo  . . .Cr$  200,00 

6 - A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  - Leonardo 

Truda Cr$  200,00 

7 - A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  - José 

Condé Cr$  200,00 

8 - BRASI L/AÇÚCAR Esgotado 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira Cr$  200,00 

10  - PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÜCAR  (Nordeste  do  Brasol)  - 

Pietro  Guagliumi Esgotado 

11  - ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  - Claribalte  Passos Cr$  200,00 

12  - ÁLCOOL  - DESTILARIAS  - E.  Milan  Rasovsky  Cr$  500,00 

13  - TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  - Cunha  Bayma Cr$  200,00 

14  - AÇÚCAR  E CAPITAL  - Omer  Mont'Alegre Cr$  200,00 

15  - TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  - Cunha  Bayma Cr$  200,00 

16  - A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRASILEI- 

RA — Gilberto  Freyre Cr$  200,00 

17  - UNIVERSO  VERDE  - Claribalte  Passos Cr$  200,00 

18  - MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E FABRI- 

CAÇAO  DE  AÇÚCAR  DE  CANA  - Equipe  da  E.E.C.A.A.  . Cr$  300,00 

19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  . . . Cr$  200,00 

20  - ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  - Claribalte 

Passos Cr$  200,00 

21  - ECONOMIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉCULO  XIX  Cr$  200,00 

22  - ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS  PRIMÁ- 

RIOS - Omer  Mont' Alegre Cr$  200,00 

23  _ ATRÁS  DAS  NUVENS  ONDE  NASCE  O SOL  - Claribalte 

Passos CrS  200,00 


SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I A A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 

R.  Formosa,  367  — 21°  — São  Paulo  — Fone:  (011)  222-0611 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8?  andar  — Recife  — Fone:  (081)  224-1899 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  - Marcos 
Rubem  de  Medeiros  Pacheco 

Rua  Senador  Mendonça,  148  — Edifício  Valmap  — Maceió 
Alagoas  — Fone:  (082)  221-2022 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  - Rinaldo 
Costa  Lima 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 9<?  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  201-7055 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 
Edifício  JK  — Conjunto  701-704 


(061)  224-7066 


CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  475/20?  andar 


(0412)  22-8408 


NATAL:  José  Lopes  de  Araújo 
Av.  Duque  de  Caxias,  1 58  — Ribeira 


(084)  222-2796 


JOÃO  PESSOA:  José  Marcos  da  Silveira  Farias 
Rua  General  Osório 


(083)  221-4612 


ARACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 


(079)  222-6966 


Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace 


SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 
Av.  Estados  Unidos,  340/10?  andar 


(071)  242-0026 


ENERGIA  VERDE, 

UMA  FONTE  INESGOTÁVEL 


Termina I do  IAA  em  Recife.  Aqui  são  embarcados  açúcar  e melaço  para  o exterior  e álcool  para  os  veículos  do  Brasil 


Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo 
extremamente  favoráveis  à agricultura,  somado  à 
suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do 
petróleo,  carregado  de  enormes  problemas 
energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível. 
Um  lastro  por  todos  os  cantos  do  globo.  E èsta 
mesma  criatividade,  não  poderia  deixar  de  se 
expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes 
vivências:  criou  o Programa  Nacional  do  Álcool  — 
PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde,  fonte 
inesgotável. 

São  mais  de  400  anos  trabalhados  em  cana-de- 
açúcar,  desde  a colônia  até  os  dias  de  hoje, 
fazendo  deste  produto  um  dos  principais 
sustentáculos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — 
IAA  coordeha  toda  a agroindústria  nacional, 
procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país, 


aquele  entre  poucos  com  opções  futuras  de  ação 
energética. 

É este  IAA  que  proporciona  toda  a base  de 
pesquisa,  desenvolvimento  e prestação  de  serviços 
ao  produtor,  nas  áreas  do  açúcar  e do  álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana-de- 
Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no 
melhoramento  de  variedades  e de  sistemas 
modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 
Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como 
combustível.  A produção  aumenta  rapidamente. 
Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  substituindo 
suas  fontes  tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz 
no  campo  e será  tanto  melhor  feito  quanto  maior 
for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o 
governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100% 
nacional,  desde  o agricultor  até  o equipamento 
mais  pesado. 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO  COMÉRCIO 

Instituto  do  Açúcar  e-do  Álcool 


